
1 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 
 

DO CONSELHO FISCAL 
 

 

 

Artigo 19 da Resolução MPS/CGPC 13, de 2004. 
 

 

 

1º SEMESTRE DE 2023 
 

FUNPRESP-JUD 



2 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

Sumário 
I – INTRODUÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO CONSELHO FISCAL. GESTÃO BASEADA EM RISCOS .........................................................4 
DA AUSÊNCIA DE ESTRUTURA MÍNIMA PARA FUNCIONAMENTO DO CONSELHO FISCAL. DA DIFICULDADE DE EDIÇÃO DO PRESENTE RELATÓRIO. ................4 
DAS AMARRAS ARTIFICIALMENTE CRIADAS AO SISTEMA DE CONTROLES. ...............................................................................................................................................6 
DAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS À ANÁLISE CONTÁBIL DO FUNDO. DA INOCUIDADE MATERIAL DO PROCEDIMENTO. A FORMA PREVALESCE SOBRE A 

SUBSTÂNCIA. .......................................................................................................................................................................................................................................................8 
DOS VIESES LIMITADORES DA CONCRETA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO. DA AUSÊNCIA DE INDEPENDÊNCIA REAL DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO .................9 
DOS CASOS CONCRETOS DE RESTRIÇÕES DE ACESSO A DOCUMENTOS. ...............................................................................................................................................11 
Caso do Seguro para Dirigentes. ............................................................................................................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
Da dispensa liminar de informações pelo presidente do conselho deliberativo. ................................................................................................. Erro! Indicador não definido. 
Do excessivo e dazarrazoado atraso no fornecimento de informações ao Conselho Fiscal. ............................................................................. Erro! Indicador não definido. 
Da ausência de qualquer prazo razoável para respostas e do entendimento da Diretoria de que as informações requisitadas pelo CF estão sujeitas ao 

cronograma imposto pelo fiscalizado. .............................................................................................................................................................................................................23 
DOS PROBLEMAS DE ARRECADAÇÃO. DA FALTA DE TRANSPARÊNCIA COM O PARTICIPANTE E DOS RISCOS DE PASSIVOS TRIBUTÁRIOS E CREDITÍCIOS 

NÃO CONTABILIZADOS E NÃO PROVISIONADOS. .......................................................................................................................................................................................24 
DAS QUESTÕES QUE A AUDITORIA EXTERNA RECOMENDOU A CONTRATAÇÃO DE ESTUDO ESPECIALIZADO. ...............................................................................29 
RECOMENDAÇÕES DE COMPLIANCE ................................................................................................................................................................................................................31 
II - INVESTIMENTOS: ADERÊNCIA DOS RECURSOS GARANTIDORES E RESULTADOS DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS NO 1º SEMESTRE DE 2023. ...........34 
1 - Dados da Gestão dos Recursos em 30/06/2023: ..........................................................................................................................................................................................34 
III – COMPLIANCE E VERIFICAÇÃO DOS ENQUADRAMENTOS - 1º SEMESTRE DE 2023 – POLÍTICA DE INVESTIMENTOS (PI) DE 2023 (Limites: Inferior e ............36 
Superior) E RESOLUÇÃO DO CMN N. 4.994, DE 2022 (Limite Legal): ..............................................................................................................................................................36 
Política de Investimentos - RESERVAS ACUMULADAS: ...................................................................................................................................................................................36 
ENQUADRAMENTOS DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS (PI) E LIMITES DA RESOLUÇÃO CMN N. 4.994/2022 – EM 30/06/2023: .....................................................38 
 39 
PGA. ........................................................................................................................................................................................................................................................................40 
ENQUADRAMENTO – EM 30/06/2023: ..................................................................................................................................................................................................................40 
Composição dos investimentos, posição em 30/06/2023. .................................................................................................................................................................................42 
Comentários: ..........................................................................................................................................................................................................................................................43 
RENTABILIDADES ACUMULADAS NO 1º SEMESTRE DE 2023. .......................................................................................................................................................................44 
1.1 - RENTABILIDADE REAL E ÍNDICES DE REFERÊNCIA DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS: ................................................................................................44 
1.2 – RENTABILIDADES POR SEGMENTOS NO 1º SEMESTRE DE 2023: ...........................................................................................................................................44 
AVALIAÇÃO DOS RISCOS 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023: ..............................................................................................................................................................47 
RISCO DE CRÉDITO E CONTRAPARTE. .............................................................................................................................................................................................................47 
RISCO DE MERCADO (VaR) NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ......................................................................................................................................................49 
RISCO DE LIQUIDEZ NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ...................................................................................................................................................................51 
RISCO SISTÊMICO NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ......................................................................................................................................................................53 
OPERAÇÃO COM PARTICIPANTE (EMPRÉSTIMOS) 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ....................................................................................................................56 
IMÓVEIS NO 1º SEMESTRE DE 2022 – EM 30/06/2022. ......................................................................................................................................................................................57 
CUSTOS DA GESTÃO – 1º SEMESTRE DE 2022 – EM 30/06/2022. ...................................................................................................................................................................57 
• Comentários: ......................................................................................................................................................................................................................................................57 
OPERAÇÃO COM TÍTULOS DE RENDA FIXA – 1º SEMESTRE DE 2023. .........................................................................................................................................................60 
6. COMENTÁRIOS GERAIS: ..................................................................................................................................................................................................................................60 
7. MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. ............................................................................................................................................................................................................................61 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS ADERÊNCIAS E OS RESULTADOS DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS NO 1º SEMESTRE 2023. ....................63 
III. ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES E RESULTADOS DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS NO 1º SEMESTRE DE 2023. ............................................................64 
1. POPULAÇÃO DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. ......................................................................................................................................................64 
BENEFÍCIOS DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023- EM 30/06/2023. .............................................................................................................................................................69 
FLUXO OPERACIONAL PREVIDENCIAL DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – 30/06/2023. ....................................................................................................................69 
ATIVO LÍQUIDO DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. ......................................................................................................................................................70 
EVOLUÇÃO DO PASSIVO ATUARIAL NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023........................................................................................................................................70 
RESULTADO ACUMULADO PREVIDENCIAL DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. ......................................................................................................71 
PATRIMÔNIO CONTÁBIL DE SOLVÊNCIA DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ...........................................................................................................71 
Nota: Definições: ....................................................................................................................................................................................................................................................72 
Patrimônio Contábil de Solvência (PCS): Capacidade de cumprir os compromissos com os recursos que constituem seu patrimônio ou seu ativo. (Glossário - 

Fundos de Pensão-Coletânea de Normas – SPPC/MPS). ..............................................................................................................................................................................72 
Solvência Líquida: Resultado Acumulado (Superávit ou Déficit) + Fundos Previdenciais – Contribuições em Atraso.............................................................................72 
PS> ou =PMBC: Solvente em 1º grau; PS<PMBC: Insolvente em 1º grau. ......................................................................................................................................................72 
PS> ou =PMBAC: Solvente em 2º grau; PS<PMBAC: Insolvente em 2º grau. .................................................................................................................................................72 
PMBC: Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos (assistidos) .........................................................................................................................................................72 
PMBAC: Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder (ativos) ...............................................................................................................................................................72 
EXIGÍVEL CONTINGENCIAL E DEPÓSITOS JUDICIAIS PREVIDENCIAIS – SALDO EM 30/06/2023. .............................................................................................................72 
AUDITORIA ATUARIAL E DE BENEFÍCIOS .........................................................................................................................................................................................................72 
ASPECTOS ATUARIAIS DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023. .....................................................................................................................................................................73 
RISCOS ATUARIAIS - ART. 39 DA RESOLUÇÃO DO CNPC N. 30, DE 2018 – NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023 ......................................................................74 
MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO ATUARIAL..............................................................................................................................................................................78 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. ................................................................................................................................................................................................................................79 
Em cumprimento ao parágrafo único e seu item I, do artigo 19 da Resolução CGPC 13/2004 que considera a competência do Conselho Deliberativo, as análises 

das recomendações e providências realizadas pelo Conselho Fiscal, segue a Matriz de Providências, cujo prazo de resposta deverá ocorrer em até 30 dias 
após recebimento pelo Conselho Deliberativo: ..............................................................................................................................................................................................79 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023. ..........................................................................................................................................................................79 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE OS RESULTADOS ATUARIAIS DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS E ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES 

REFERENTES AO 2º SEMESTRE DE 2022.......................................................................................................................................................................................................80 
IV. ORÇAMENTO: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA de 2023.................................................................................................................................................................................81 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 1º SEMESTRE DE 2023 ...............................................................................................................................................................................82 
Gestão Previdencial (Plano PB) ...........................................................................................................................................................................................................................82 
Gestão Administrativa (PGA): ..............................................................................................................................................................................................................................84 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023 ...........................................................................................................................................................................88 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO 1º SEMESTRE DE 2023 ......................................................................................89 
V - PGA: PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. ..............................................................................................................................................................................................90 
1. ATIVO LÍQUIDO DO PGA NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ........................................................................................................................................................90 
Matriz de Providência – (MP-xx) ...........................................................................................................................................................................................................................90 
FONTE E USO DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO NO 1º SEMESTRE DE 2023- EM 30/06/2023. .......................................................................................................................91 
• Comentários: ......................................................................................................................................................................................................................................................91 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. ................................................................................................................................................92 
PARTICIPAÇÃO DO PLANO NO FUNDO ADMINISTRATIVO DO PGA EM ........................................................................................................................................................94 
30/06/2023. (IN/PREVIC n. 31, de 2020). ...............................................................................................................................................................................................................94 
INDICADORES DE DESEMPENHO DO PGA 1º SEMESTRE DE 2023- Art. 9º DA RESOLUÇÃO DO CNPC N. 48/2021. ...............................................................................94 



3 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

 .........................................................................94 
• Comentários: ......................................................................................................................................................................................................................................................98 
Matriz de Providência – (MP-xx) ...........................................................................................................................................................................................................................99 
2. LIMITES DE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS PARA O CUSTEIO ADMINISTRATIVO (art. 5º da RESOLUÇÃO DO CNPC N. 48/2021) ..........................................100 
Comentários: ........................................................................................................................................................................................................................................................100 
MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO PGA. .....................................................................................................................................................................................102 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. ..............................................................................................................................................................................................................................102 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE O RESULTADO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (PGA) NO 1º SEMESTRE DE 2023. ..........................104 
VI - TEMAS CORRELACIONADOS: ....................................................................................................................................................................................................................105 
1. ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO CONSELHO FISCAL NO RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 2º SEMESTRE DE 2022 .......105 
1.1. ATENDIMENTO ÀS DEMAIS SOLICITAÇÕES DO CONSELHO FISCAL ...................................................................................................................................................114 
2. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES FIDEDIGNAS AOS PARTICIPANTES ........................................................................................................................................................116 
3. ATRASO NA IMPLEMENTAÇÃO DE PERFIS DE INVESTIMENTO ...............................................................................................................................................................119 
4. CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES E CONSELHEIROS – RESOLUÇÃO CNPC N. 39/2021 - Posição em 30/06/2023: .............................................................................121 
4.1. MEMBROS CONSELHEIROS SEM VINCULAÇÃO COM A FUNPRESP JUD. AUSÊNCIA DE “SKIN IN THE GAME”. ..........................................................................123 
5. CONTROLES INTERNOS E MONITORAMENTO DE RISCOS (1º SEMESTRE DE 2023) ............................................................................................................................125 
6. RELATÓRIO DE EFETIVIDADE (IN/PREVIC N. 34/2020) ...............................................................................................................................................................................128 
6.1. RESPONSABILIDADE DA GOVERNANÇA ..................................................................................................................................................................................................129 
6.2. CONHECIMENTO DOS CLIENTES - GEARC ...............................................................................................................................................................................................129 
6.3. CONHECIMENTO DOS EMPREGADOS -  GEPES ......................................................................................................................................................................................130 
6.4. CONHECIMENTO DOS PARCEIROS E PRESTADORES DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS - GEAFI .....................................................................................................130 
6.5. PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO NOS INVESTIMENTOS - GERIS ...........................................................................................................................................131 
6.6. PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO, SELEÇÃO, ANÁLISE E COMUNICAÇÃO AO COAF - GEARC .........................................................................................131 
6.7. AVALIAÇÃO INTERNA DE RISCOS .............................................................................................................................................................................................................132 
6.8. AÇÕES DE MELHORIA – GECOI .................................................................................................................................................................................................................133 
7. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO ..................................................................................................................................................................................................................133 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS ...............................................................................................................................................................................................................................134 
RECOMENDAÇÃO FINAL ....................................................................................................................................................................................................................................136 



4 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

I. INTRODUÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO CONSELHO 
FISCAL. GESTÃO BASEADA EM RISCOS 

 

O Conselho Fiscal (CF) é órgão legal de controles internos, de existência obrigatória e 

representação prioritária dos participantes que nele possuem voto de qualidade, responsável 

pelo Controle Interno dos atos da Funpresp-Jud. 

O Relatório de Controles Internos (RCI) semestral é o relatório no qual o CF informa à 

administração, o seu diagnóstico dos eventos mais relevantes e que podem a ter repercussão 

nos interesses dos fundos e de seus stakeholders. 

Utilizando a metodologia de análise técnica de gestão baseada em riscos, o RCI poderá 

relatar eventos que, em que pese não ilícitos, podem representar riscos e falhas na eficiência 

das práticas da Funpresp-Jud e que podem vir a, no futuro, se manifestar em perdas de 

eficiência ou legalidade. 

Dessa feita, o presente relatório informa de falhas que considera graves e 

referentes ao período do 1º Semestre de 2023, antes da atual composição dos 

Conselhos Deliberativo e Fiscal. Após a formação da atual composição dos conselhos, 

com reuniões conjuntas e definições de prioridades e pontos a aperfeiçoar, há 

expectativas concretas de saneamento das pendências apontadas neste relatório. 

 

II. DA AUSÊNCIA DE ESTRUTURA MÍNIMA PARA FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
FISCAL. DA DIFICULDADE DE EDIÇÃO DO PRESENTE RELATÓRIO. 
 

Considerando que o Conselho Deliberativo é, no limite, controlado pelo patrocinador, que 

possui metade dos conselheiros e voto de minerva em casos de empate, a legislação conferiu 

as participantes o voto de qualidade para o Conselho Fiscal, que é órgão sem poder executivo, 

mas responsável legal pelo controle interno da instituição, podendo opinar sobre os atos 

administrativos, à similitude do que ocorre com o Ministério Público quando atua como custus 

legis. 

Ocorre que a sistemática até então vigente no Funpresp-Jud desmantelou o 

funcionamento efetivo do Conselho Fiscal e minou sua autonomia real, desprovendo-o de 

estrutura, contato com os outros órgãos, atrasando ou restringindo acesso a documentos, 

procrastinando envio de informações sensíveis, fornecendo informações reiteradamente 

errôneas e criando ritos burocráticos tumultuários. A Diretoria Executiva, órgão fiscalizado pelo 

Conselho Fiscal, chegou inclusive a ditar os “escopos” desejados para a fiscalização do órgão, 

selecionando quais documentos que podem ser entregues e documentos que devem ter seu 

acesso “autorizado” pelo Conselho Deliberativo (tido como órgão subordinante do CF, que não 

pode agir com autonomia ou independência). 

As dificuldades para edição do presente relatório são inúmeras. Os Conselheiros do CF 

não possuem qualquer estrutura de apoio, mesmo que reiteradamente requisitada. Os 

conselheiros não possuem assessoria ou secretaria. Em simples analogia, equivale a deixar 

um juiz sozinho na comarca, sem qualquer assessoria, sendo responsável por, sozinho, 

secretariar suas próprias audiências, expedir ofícios, minutar relatórios, despachos ordinários, 

realizar conciliações e fazer a chamada das partes para a audiência. Ainda que, teoricamente, 
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seja possível que o magistrado realize legalmente, por si só, todos esses atos, fica claro a 

ineficiência neste tipo de organização.   

O Funpresp-Jud optou conscientemente por uma estrutura de Controle formalmente legal 

e materialmente deficiente, mesmo após diversos apelos do CF, que já notificou diversas vezes 

as dificuldades em seu funcionamento. 

Para se ter ideia da atipicidade da situação, em reunião anual com a equipe de 

supervisão permanente da PREVIC, os auditores foram claros em expressar que a situação de 

funcionamento do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud não tinha qualquer paralelo prático, não 

tendo a referida equipe de lembrança de outro Conselho Fiscal que funcionasse sem qualquer 

estrutura de apoio, como ocorre no Funpresp-Jud, especialmente em se tratando o Funpresp-

Jud de uma Entidade Sistemicamente Importante (ESI). 

São exemplos de entidades que contam com serviços de apoio contratados para o 

Conselho Fiscal, muitas com porte inclusive inferior ao da Funpresp-Jud (que atualmente 

possui 3 bilhões de reais administrados): Petros (administra 50 planos, multipatrocinada e tem 

patrimônio de aproximadamente R$ 70 bilhões); Funcef (administra 3 planos, multipatrocinada 

e tem patrimônio de aproximadamente R$ 55 bilhões); Postalis (administra 2 planos, 

multipatrocinada e tem patrimônio de aproximadamente R$ 11 bilhões); Funpresp-Exe 

(administra os planos dos Poderes Legislativo e Executivo da União, patrimônio de R$ 6 

bilhões); Real Grandeza (administra 3 planos, multipatrocinada, inclusive assistencial (saúde) 

e tem patrimônio de aproximadamente R$ 12 bilhões); e, Fachesf (administra 3 planos, 

multipatrocinada, 1 plano assistencial (saúde) e tem patrimônio de aproximadamente R$ 6,5 

bilhões); Regius (administra 7 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 2 

bilhões); Infraprev (administra 4 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 

4 bilhões); Prece (administra 3 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 

2,5 bilhões); Capof (administra 2 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 

250 milhões); Celos (administra 3 planos, multipatrocinada, inclusive assistencial (saúde) e tem 

patrimônio de aproximadamente R$ 3 bilhões); Cibrius (administra 3 planos, multipatrocinada, 

patrimônio de aproximadamente R$ 2 bilhões); Faceb (administra 2 planos, 1 plano assistencial 

(saúde), multipatrocinada e tem patrimônio de aproximadamente R$ 1,5 bilhões); Funterra 

(administra 1 plano, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 325 

milhões); Fascemar (administra 5 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente 

R$ 625 milhões); Faelce (administra 2 planos, multipatrocinada, patrimônio de 

aproximadamente R$ 1,1 bilhões); Metrus (administra 2 planos, multipatrocinada, 1 plano 

assistencial (saúde) e tem patrimônio de aproximadamente R$ 2 bilhões); Fipecq (administra 

2 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 1 bilhão); Prevsan (administra 

2 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 950 milhões); e, Eletra 

(administra 2 planos, multipatrocinada, patrimônio de aproximadamente R$ 800 milhões).  

A estrutura de funcionamento do Conselho Fiscal do Funpresp-Jud é objetivamente 

INFERIOR E MAIS FRÁGIL do que de todas as entidades acima listadas e quase todas as 

outras do sistema de previdência, em que pese a unanimidade dos conselheiros fiscais ter 

solicitado estrutura para funcionamento, o que foi expressamente negado. A Funpresp-Jud não 

disponibilizou nem empregados próprios e nem aceitou realizar a contratação de serviços de 

apoio.  

Dos dez anos de funcionamento do Fundo, em apenas um se realizou a referida 

contratação, descontinuada mesmo após reiteradas manifestações do próprio Conselho 

quanto a sua utilidade e ganho no trabalho. 
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Mesmo a Consultoria que foi contratada por um único ano, foi feita de forma 

extremamente peculiar e exótica, com a contratação de “aulas” aos conselheiros (que foram 

expressos em se manifestar contrariamente à sua contratação) e com o prévio entendimento 

administrativo de que a contratação só poderia ocorrer por um ano (diferentemente de quase 

todos os contratos administrativos que são prorrogáveis e, posteriormente, se opta por não 

prorrogar). Ficou clara a imposição, desde o início, de diversas amarras exóticas ao serviço de 

assessoria externo contratado. 

No Funpresp-Jud não há independência real para o funcionamento livre do Conselho 

Fiscal, cuja estrutura pode ficar a mercê de seus posicionamentos agradarem ou não os demais 

departamentos controlados, que decidem pela retirada da estrutura do órgão. A ausência de 

estrutura para funcionamento é o principal entrave ao regular funcionamento do CF que, sem 

assessoria, não tem condições nenhuma de redigir longos votos ou questionamentos, pois 

todos os conselheiros possuem cargos públicos principais e paralelos, sendo a atuação do CF 

acessória e extraordinária e, em tese, limitada a um dia no mês.  

Para a edição do presente relatório, os 8 conselheiros cuja obrigação legal é se reunir 

uma única vez no mês, tiveram de dividir o relatório por temas e, ao estilo “dever de casa”, 

redigi-lo sem suporte algum. As funções do CF incluem análise de atos sob o prisma financeiro, 

administrativo, contábil, jurídico, de fiscalização, de atuária, e de auditoria, que sequer são as 

formações ou áreas de conhecimento dos conselheiros, que estão editando relatórios sem 

suporte técnico. 

Caso os conselheiros discordem dos dados apresentados pela Administração, não há a 

possibilidade fática de se obter uma segunda opinião qualificada sobre determinados temas 

julgados sensíveis, especialmente quando tal fato pode vir a contrariar os interesses da 

administração.  

Quanto aos aspectos operacionais, o Conselho Fiscal sequer funciona em Brasília ou na 

sede da Fundação (tem funcionamento remoto em pelo menos 75% de suas reuniões) e conta 

com membros de fora do Distrito Federal, e não tem acesso aos sistemas operacionais da 

Fundação e sequer a possibilidade de designar um funcionário/assessor para qualquer análise 

detalhada, motivo pelo qual, a análise sobre o tema, ainda que existente, é extremamente 

deficiente e de baixa qualidade. 

Conforme alertado no início do relatório, a atual composição dos colegiados, com 

reuniões conjuntas entre Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, tende a superar as 

dificuldades até então encontradas, havendo expectativa de aperfeiçoamento da situação, no 

futuro. 

Contudo, a situação atual é sofrível. 

 

III. DAS AMARRAS ARTIFICIALMENTE CRIADAS AO SISTEMA DE CONTROLES. 

O Conselho Fiscal possui, basicamente, dois poderes: requisitar informações/documentos e 

expedir recomendações. 

Contudo, salvo os relatórios mínimos obrigatórios há, em regra, bastante dificuldade em se 

obter informações referentes a diligências referentes a temas de interesse do próprio conselho. 

Vejamos 2 Estatutos Sociais diferentes: 
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Estatuto da PREVI do Banco do Brasil Estatuto do Funpresp-Jud 

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal 
poderão requisitar a apresentação dos 
livros e de todo e qualquer documento 
da PREVI, bem como informações aos 

membros do Conselho Deliberativo e da 
Diretoria Executiva, não dependendo tais 
requisições de deliberação ou aprovação 

dos demais membros.  

§ 2º As requisições de que trata o 
parágrafo anterior serão encaminhadas 
pelo Presidente do Conselho Fiscal, que 
delas dará ciência aos demais membros 

e, salvo deliberação em contrário do 
referido Conselho, fixará prazo para seu 
atendimento, nunca inferior a 10 (dez) 

dias 

Art. 44. O Conselho Fiscal poderá, 
sempre que julgar necessário, requisitar 
ao Conselho Deliberativo a realização de 

inspeções, auditagens, estudos, 
pareceres e tomadas de contas que 

sejam necessários ao cumprimento de 
suas funções. 

 Art. 45 A requisição de informações e 
documentos à Diretoria Executiva, 

necessários ao exercício regular do 
cargo de Conselheiro, deverá ser feita 

por intermédio do Presidente do 
Conselho Fiscal.  

Parágrafo único. Caberá ao Presidente 
do Conselho Fiscal aprovar a requisição 

ou rejeitá-la motivadamente. 

 

Ao se contrastar a independência de funcionamento do CF da PREVI e do Funpresp-Jud, 

fica clara a imposição de diversos entraves artificiais ao funcionamento do órgão de controles 

da Funpresp-Jud. 

Além das dificuldades materiais acima explanadas, existem deficiências formais no 

sistema de controle do Funpresp-Jud 

Primeiro, o conselheiro individual não possui poder de requisição de informações, que 

fica condicionada a aprovação do presidente do CF. Olvida-se que é comum que alguns 

conselheiros sejam vencidos em algumas matérias e que o voto divergente é direito individual 

do conselheiro. Na metodologia atual, não há diferenciação prática entre a informação 

requisitada e o voto a ser proferido. Considerando que no Funpresp-Jud, o Presidente do CF 

pode rejeitar o pedido de informações/documentos, é comum que se exija do conselheiro a 

“antecipação” de futuro voto a ser proferido que, se for julgado inconveniente, tem o pedido de 

informações indeferido, impedindo o conselheiro individual de averiguar a materialidade de 

eventos que julgue relevantes. Um exemplo prático disso ocorreu quando um dos Conselheiros 

pediu informação sobre se os demais conselheiros eram, minimamente, migrados ou tinham 

aderido ao fundo (o que deveria inclusive ser informação pública). Houve a necessidade de 

justificar o “porquê” do pedido, justificado com possível "falta de prática de boa governança na 

Funpresp-Jud, pois há conselheiros sem migração que decidem o futuro daqueles que 

contribuem". Outros conselheiros (não migrados, inclusive) pediram vistas do pedido de 

informações, atrasando seu encaminhamento. O pedido foi devolvido em pauta somente em 

outra sessão, com votos contrários ao recebimento da informação pelo respectivo conselheiro.  

Ao fim, o pedido feito pelo conselheiro interessado foi apresentado em 29/06/23. Na PREVI do 

BB o pedido seria respondido em 10 dias (até 10/07/23). Na estrutura do Funpresp-Jud, 

considerando pedidos de vista e falta de estrutura administrativa para funcionamento do CF da 

Funpresp-Jud, só foi encaminhado para a DIREX em 31/08/23. A DIREX, por sua vez, em 

20/09/23, considerando impertinente o pedido (que julgou alheio ao escopo do CF), sequer o 

respondeu, mesmo dispondo as informações, encaminhando-o para “deliberação” do CD, que 

decidiria se a informação poderia ser prestada ou não. Foi necessária reunião conjunta entre 



8 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

as novas formações do CD e CF para que o conselho deliberativo “autorizasse” o fornecimento 

de informações ao Conselho Fiscal, o que só veio ocorrer efetivamente em 11/10/23. Ou seja, 

no Funpresp-Jud, a atuação dos conselheiros fiscais é difícil, cansativa, trabalhosa, 

desnecessariamente burocrática e morosa. Em outras instituições, com governança mais 

evoluída, não há óbices artificiais à atuação dos conselheiros, como os presentes na Funpresp-

Jud. 

Segundo, na PREVI há prazo estatutário para cumprimento das requisições. A regra no 

Funpresp-Jud é que nenhuma informação seja repassada ao Conselho Fiscal sem o transcurso 

de prazo excessivo (algumas depois de 8 meses), impedindo a atuação dos conselheiros e, 

por vezes, abrindo azo à manipulação de, inclusive, da composição do próprio conselho. Não 

há, internamente, qualquer mecanismo real e efetivo para obtenção dos documentos negados 

ao CF. 

Terceiro, é clara a interferência externa ao funcionamento independente do CF, que tem 

que previamente convencer os próprios fiscalizados, Conselho Deliberativo e Direx, que o 

documento pode lhe ser repassado. Além da criação de burocracias despropositadas e 

artificiais, fica claro pelo teor das manifestações já exaradas pela Direx e o CD, que eles atuam 

como “censores” da atividade fiscalizatória do CF, decidindo se documentos e informações 

podem ser entregues e, minimamente, atrasando em muito o recebimento dos dados que o 

próprio CF entende necessários à sua atividade. 

Quarto, como já se observa na prática, e já manifestado formalmente em pareceres 

jurídicos internos do Funpresp-Jud e aprovados pelo CD, o Conselho Fiscal é órgão inferior ao 

Conselho Deliberativo, e, portanto, não pode fixar prazo para respostas do CD, que responde 

se quiser e quando quiser, os pedidos de informação do Conselho Fiscal. Em caso recente, o 

ex-presidente do CD chegou a inclusive dispensar monocraticamente, o pedido de informações 

do Conselho Fiscal, demonstrando que um único conselheiro deliberativo pode desautorizar 

pedidos de informação de até 8 conselheiros fiscais. 

Quinto, a Diretoria usa reiteradamente o artifício de “encaminhamento do pedido ao CD” 

para postergar, sem qualquer limite de tempo, o acesso dos conselheiros fiscais a documentos 

já existentes ou informações sobre fatos objetivos. São institucionalizadas práticas que 

permitem que a Direx influencie na pauta, na instrução de processos e até mesmo na formação 

do Conselho Fiscal. 

Sexto, fica estatutariamente proibida requisição direta de inspeções, auditagens, 

estudos, pareceres e tomadas de contas que sejam necessários ao cumprimento das funções 

do Conselho Fiscal, que devem ser previamente autorizadas pelo CD, o que no Funpresp-Jud 

ocorre sem prazo, discricionariamente e já foi negado até mesmo para suporte das atividades 

básicas do CF. 

Sétimo, diferentemente do que ocorre na PREVI, onde fica claro que o próprio CD deve 

prestar informações ao CF, e pode ser fiscalizado, no Funpresp-Jud fica clara a cultura 

institucional de subordinação do CF, que só fiscaliza até onde expressamente autorizado pelo 

CD e por vezes pela Direx, que quando assim deseja, encaminha para manifestação (sem 

prazo) do CD. 

 

 

IV. DAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS À ANÁLISE CONTÁBIL DO FUNDO. DA 
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INOCUIDADE MATERIAL DO PROCEDIMENTO. A FORMA PREVALESCE SOBRE A 
SUBSTÂNCIA. 
 

Segundo a legislação, compete ao CF apreciar, mensalmente, os balancetes mensais de 

contabilidade do Funpresp-Jud.  

Pelo entendimento administrativo vigente, auditorias contábeis são extremamente 

limitadas e não abrangem os riscos informados pelo Conselho Fiscal e nem tão pouco juízo de 

valor sobre as despesas. As análises contábeis visam tão somente somar os pagamentos 

efetivados ao balancete, sem análise de sua pertinência ou riscos de subcontabilização de 

despesas. 

Como se percebe, trata-se de análise meramente formal, que consiste em somatório de 

notas fiscais, recibos e pagamentos, para os quais o Conselho Fiscal não tem estrutura ou 

condições de fazer. Não há como estruturalmente os conselheiros somarem cada despesa, 

conferirem seus documentos e depois, se manifestar sobre aspectos técnicos contábeis de 

toda a execução orçamentária sem qualquer tipo de apoio, como ocorre hoje, especialmente 

porque formação em contabilidade sequer é a formação da maioria dos conselheiros. 

De forma simplificada e didática, pelo entendimento técnico vigente, se constarem nos 

balancetes a compra de vinhos caros aos dirigentes ou ingressos para camarotes em jogos de 

futebol, por exemplo, os balancetes estarão regulares, pois fizeram constar os recibos de 

pagamentos de tais despesas, sendo vedada a análise do mérito da despesa.  

Como representante dos participantes e patrocinadores, muitos inclusive eleitos, 

compete aos Conselheiros Fiscais opinar sobre a política de gastos e alertar sobre riscos, e 

não somente executar atividade técnica-burocrática (revisão de balancetes) para os quais não 

tem formação adequada ou apoio técnico. 

No mais, no breve período que o CF foi assessorado por empresa externa, houve 

divergências relevantes sobre o teor dos relatórios contábeis e as práticas internas de 

provisionamentos contábeis da Funpresp-Jud. A solução adotada pelo Funpresp-Jud para 

terminar a divergência técnica foi a cessação total de apoio externo ao CF, como ocorreu. 

 

V. DOS VIESES LIMITADORES DA CONCRETA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO. DA 
AUSÊNCIA DE INDEPENDÊNCIA REAL DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 

A questão de vieses e ameaças a independência do julgador não são questões novas 

ao judiciário. Em suma, e sem demasiada extensão no assunto, o julgador deve ter garantias 

de poder julgar de forma livre, desimpedida e sem que o fiscalizado possa exercer pressão 

sobre ele. Trata-se, aqui, de caso típico de análise de riscos. 

Nesse diapasão, ainda que formalmente os juízes sejam independentes e tenham 

relevantes garantias como vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de remuneração, 

no bojo da questão de ordem na APn 878, a Corte Especial do STJ estabeleceu que crimes 

comuns e de responsabilidade cometidos por desembargadores – mesmo que não tenham 

sido praticados em razão do cargo – poderão ser julgados pelo STJ. O colegiado seguiu o 

voto do relator, ministro Benedito Gonçalves, para quem o foro especial tem por finalidade 

também resguardar a imparcialidade necessária ao julgamento, uma vez que evita o conflito 

de interesses entre magistrados vinculados ao mesmo tribunal. Dessa forma, a prerrogativa 

de foro estabelecida no inciso I da Constituição Federal será mantida sempre que um 
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desembargador acusado da prática de crime sem relação com o cargo tivesse de ser julgado 

por juiz de primeiro grau vinculado ao mesmo tribunal que ele, pois a prerrogativa de foro visa, 

também, proteger a independência no exercício da função judicante.  

Ou seja, o STJ entendeu que mesmo tendo uma série de garantias de alçada 

constitucional, o juiz de primeiro grau pode se sentir extremamente desconfortável em julgar 

um desembargador de seu tribunal, ainda que por crime completamente alheio ao exercício 

de sua função, mesmo que inexista regra formal para tanto. Privilegiou-se a realidade ao 

invés da formalidade. 

O entendimento do STJ inspira a presente seção deste relatório. 

A forma como estruturada a governança da Funpresp-Jud, ainda que formalmente 

independente, incorre em uma série de riscos de conflitos de interesse e enviesamento de 

suas conclusões, de uma forma já rejeitada pelo Judiciário. 

A Gerência de Controles Internos é área subordinada à própria Diretoria. O Comitê de 

Auditoria é composto por pessoas com vínculo precário e subordinada ao CD. Considerando 

as dificuldades impostas ao funcionamento do órgão legal e independente de controle (CF), 

não há crença de que seja possibilitado o efetivo funcionamento realmente independente de 

tais unidades, subordinadas desde sua concepção. 

O Conselho Fiscal (eleito e indicado pelos patrocinadores) e, em tese, independente, 

tem seu funcionamento materialmente dificultado pelas questões acima elencadas. 

As auditorias externas possuem, inicialmente, falhas quanto as informações 

repassadas aos auditores, que não tem contato prévio e presencial com o Conselho Fiscal. 

Como já alertado, a ausência de estrutura para funcionamento é o principal entrave ao regular 

funcionamento do CF que, sem assessoria, não tem condições nenhuma de redigir longos 

votos ou questionamentos a serem encaminhados por escrito às auditorias, pois todos os 

conselheiros possuem cargos públicos principais e paralelos, sendo a atuação do CF 

acessória e extraordinária e, em tese, limitada a um dia no mês. 

A Auditoria dos Patrocinadores é composta por pessoas indicadas pelos próprios 

Conselheiros Deliberativos ou a eles subordinadas na estrutura do tribunal de origem, 

afetando sua real independência e enviesando seus posicionamentos, à similitude da questão 

julgada pelo STJ. No mais, não há prévio contato entre a auditoria dos patrocinadores e o 

Conselho Fiscal. As práticas atualmente utilizada pela Auditoria dos Patrocinadores foram 

rechaçadas pelo STJ como metodologia confiável de julgamento, no bojo do poder judiciário, 

por ter alto risco de comprometimento das análises. Vale dizer aqui, que o próprio Diretor 

Executivo do Funpresp-Jud é ex-Diretor Geral do STF, podendo ter exercido em 

determinados períodos inclusive ascensão funcional/burocrática sobre Conselheiros e 

Auditores que lhe fiscalizam, motivo pelo qual há concreto risco a real independência da 

auditagem, que é munida de informações unilateralmente prestadas.  

Não há procedimento institucionalizado de reunião presencial e prévia entre o CF a 

Auditoria Externa Contratada, havendo apenas uma reunião conjunta entre Conselhos e 

Diretoria para a apresentação dos resultados já elaborados e um prazo exíguo de 8 dias para 

aprovação do relatório, sem qualquer possibilidade real de pedido de novas diligências. O 

escopo da Auditoria externa é 100% definido pela própria Direx, sem que haja qualquer 

manifestação dos órgãos externos sobre os pontos específicos levantados pelo Conselho 

Fiscal. 



11 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

Excepcionalmente este ano, o Conselho Fiscal teve contato prévio com a auditoria 

externa, que foi categórica em afirmar que não possui estrutura para responder os 

questionamentos, complexos e pertinentes do Conselho Fiscal, muitos dos quais já existentes 

desde o ano passado e que, portanto, não foram alvo de auditoria externa. Dessa forma, os 

pareceres de auditoria externa são lacunosos e falhos, pois não houve prévio contato com os 

Conselheiros Fiscais, que não puderam expressar suas preocupações e, ao fazê-lo, não 

puderam ser atendidos. Entendem-se materialmente falhas as auditorias externas realizadas. 

Da mesma forma, a experiência do CF indica para baixo grau de confiabilidade dos 

principais sistemas de controle do Funpresp-Jud, na forma que atualmente estruturado, 

havendo enorme risco de ingerência política, direcionamento das auditagens, sonegação de 

informações e falta de independência nas análises, em modelo que não seria aceito para 

julgamentos pelo poder judiciário. 

 

VI. DOS CASOS CONCRETOS DE RESTRIÇÕES DE ACESSO A DOCUMENTOS. 

 

Inicialmente, em nível geral, há dificuldade ordinária de acesso ao SEI, pelo excessivo 

uso de documentos restritos e sigilosos, ao ponto que sequer conseguimos ter acesso a 

documentos referenciados nas respostas ao próprio Conselho Fiscal. A publicidade dos 

documentos não é a regra no Funpresp-Jud, sequer para órgãos internos de controle. 

Após a mudança na composição dos Conselhos, ocorrida em setembro deste ano, e a 

realização de reuniões conjuntas, houve sinalização de mudanças nos procedimentos por 

parte do Conselho Deliberativo, motivo pelo qual, é provável que a atuação do Conselho 

Fiscal não mais seja obstada no futuro. 

De forma mais específica, as formas de dificultar os trabalhos do CF ocorreram de 

diversas formas como: (a) restrição a acessos de diversos documentos, sem qualquer 

fundamento; (b) negativa de entrega de documentos disponíveis; (c) criação de 

procedimentos desnecessários como a remessa de documentos requisitados para que outra 

área autorize o seu fornecimento; (d) extrema demora na entrega de informações; (e) 

informações propositalmente erradas; (f) respostas extremamente vagas e inespecíficas que 

na prática impossibilitam qualquer ação do CF.  

É importante relembrar que os Conselheiros Fiscais atuam com mandato, por isso, a 

possibilidade de atraso proposital na obtenção de informações e documentos abre o conselho 

ao risco de manipulação de formação do conselho, perda de prazos legais para entrega de 

relatórios e definição do timing de atuação de órgão supostamente independente. 

 

1. CASO DA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS. DIRETORIA DECIDINDO SOBRE QUAIS 
ESCOPOS O CF PODE OU NÃO FISCALIZAR. DA PROCRASTINAÇÃO DEMASIADA DE 
INFORMAÇÕES. (SEI 1791/2023. DOCUMENTO OFICIO - 0090346 - DIREX/PRESI/GEGOP). 
1.1. FATOS 

Um Conselheiro Fiscal informou que gostaria de saber o nome dos membros dos conselhos 
em gestões passadas e o seu relacionamento com o fundo (o que deveria ser inclusive questão 
pública acessível a qualquer do povo). 

Instado a justificar o pedido de informações pelos demais membros do CF, manifestou que 
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entende que a boa governança da instituição deve garantir o skin in the game dos conselheiros do 
Fundo, garantido critérios mínimos para indicação ou eleição de conselheiros.  

Antes de colocar o tema em discussão, o plenário do CF entendeu que, para tanto seria 
necessário coletar mais dados e averiguar a aderência do perfil dos conselheiros à composição 
patrimonial do Fundo.  

Para tanto, requisitou-se à Diretoria informações sobre o tema. 

Em resposta, a Diretoria informou que: “Tendo em vista o entendimento da Diretoria Executiva 
(Direx) no sentido de que, a priori, a solicitação não guarda pertinência com as atribuições do CF, o 
Colegiado resolveu submeter tal solicitação previamente ao Conselho Deliberativo, para 
conhecimento e manifestação” OFICIO - 0090346 - DIREX/PRESI/GEGOP) 

 Posteriormente, o Conselho Deliberativo “autorizou” a Diretoria a fornecer os dados 
requisitados, sendo que o ato da direção atrasou o trabalhos do CF a ponto de mudar toda a 
composição do Conselho Fiscal, cujos mandatos se expiraram em Setembro/23. 

1.2. CONCLUSÕES   

Sobre os fatos, concluímos que: 

1. A Diretoria já possuía as informações requisitadas e decidiu não as enviar ao CF. 
2. A Diretoria não pode definir o sobre o que o CF deve ou não se manifestar e nem restringir o 

acesso a documentos com base em discordância das razões das manifestações do CF. 
3. A Diretoria criou procedimento inexistente e desnecessário com a finalidade de procrastinar 

a entrega de documentos ao CF. 
4. As informações requisitadas (nome e vínculos dos conselheiros anteriores) são públicas e, 

pela Lei de Acesso à Informação, deveriam ser, inclusive, fornecidos a qualquer do povo em 
no máximo 30 dias. O Conselho Fiscal inteiro não pode requisitar internamente informações 
que qualquer cidadão teria acesso. 

5. O Conselho Deliberativo, provocado pela Diretoria, não poderia proibir o Conselho Fiscal de 
receber as informações requisitadas. 

6. O atraso de informações, criando procedimentos que se sabem desnecessários, com o fito 
de impedir, influir ou definir as manifestações do Conselho Fiscal pode, em tese, configurar 
crime de prevaricação, especialmente quando praticado pela Diretoria que é fiscalizada pelo 
CF, na forma do art. 319 do CP: “Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal: Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”. 

7. Em que pese o CD ter “autorizado” ao CF receber as respectivas informações, sequer caberia 
ao CD definir quais os escopos de atuação autorizados ao Conselho Fiscal, que é órgão 
independente, cujas opiniões não podem ser alvo de censura, manipulação ou prévio 
escrutínio por parte do CD ou Direx. 

8. Após a “autorização” que o CF recebeu para  acessar os documentos, descobriu-se que os 
próprios diretores e o ex-Presidente do CD “avisado” sobre a diligência julgada impertinente 
pela Direx estavam na situação que se queria averiguar (participantes não migrados quando 
da atuação como conselheiros), havendo indícios de que a procrastinação da entrega das 
informações e a criação de empecilhos burocráticos  ocorreu em benefício próprio. 

9. Ainda que se reconheça frutífera a reunião conjunta das novas composições do CD e CF 
sobre o tema, a natureza colegiada dos conselhos, a sua independência e o seu próprio 
funcionamento institucional, com reunião agendada para uma vez no mês, torna 
materialmente inviável o funcionamento do CF se, todas as vezes que um conselheiro quiser 
uma informação, tiver de agendar uma reunião conjunta para justificar seus eventuais futuros 
votos (ainda sequer proferidos) e ter escrutinados por terceiros o cabimento ou não de cada 
documentos que quer usar para embasar seus motivos. No mais, não cabe ao órgão de 
fiscalização ser manietado por quem será fiscalizado, que define seu escopo e documentos, 
sob pena tornar materialmente inócua a fiscalização.  
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10. Em sendo os envolvidos servidores públicos, com contracheque disponibilizado inclusive na 
internet, não haveria motivo para tais informações serem negadas sequer a qualquer pessoa 
do povo (pela lei de acesso à informação), muito menos a órgão de fiscalização interno. A 
publicidade é a regra e o sigilo é a exceção. 

11. O sistema de controles internos do Funpresp-Jud é precário e municia o Conselho Fiscal 
menos poderes do que aqueles deferidos a qualquer do povo. 

 

1.3. DOCUMENTOS: 
i. Ata do CF para requisição das informações (Ata 0086249 SEI 00098/2023) 
ii. Ofício Requisitando informações (Oficio 0089237 SEI 01791/2023) 
iii. Resposta da DIREX informando a impertinência das informações (Oficio 0090346 SEI 

01791/2023) 
iv. Ofício do CD informando que autorizou as informações serem prestadas (Oficio 0090778 

SEI 01791/2023) 

 

 

2. CASO SEGURO PARA DIRIGENTES 
2.1. FATOS 

Como ocorre em demasia no Funpresp-Jud, diversos documentos são classificados 
desnecessariamente como acesso restrito, impossibilitando que os Conselheiros Fiscais façam 
buscas na plataforma SEI (sistema eletrônico no qual tramitam os processos) para obter documentos 
que julguem necessários para a sua atividade. 

 No caso da apreciação da regularidade da contratação de seguro para dirigentes e 
conselheiros, foi requisitado pelo Conselho Fiscal o parecer jurídico que embasou a contratação do 
seguro. 

 Em resposta, a Diretoria disse que o parecer, mesmo existente e requisitado, não seria 
encaminhado ao Conselho Fiscal até a sua apreciação por parte do Conselho Deliberativo. 

 

2.2. CONCLUSÕES  

Sobre os fatos, concluímos que: 

(a) Não compete à Diretoria negar documentos já existentes e requisitados pelo Conselho 
Fiscal. 

(b) O documento era existente e referente a contratação pública. 
(c) Pela Lei de Acesso à Informação, qualquer do povo poderia ter acesso imediato ao 

referido documento e sem necessidade de motivação. 
(d) Como costuma ocorrer, criou-se uma espécie de “recurso da diretoria” ao Conselho 

Deliberativo, para impedir ou procrastinar o acesso de documentos requisitados pelo 
Conselho Fiscal. 

(e) Independentemente da manifestação técnica ter sido aprovada ou não pelo CD, ela é 
existente e o seu teor não pode ser negado ao Conselho Fiscal, eis que mesmo que o 
Conselho Deliberativo rejeite o parecer jurídico, o parecer não pode ser destruído e o 
Conselho Fiscal dele poderá ter acesso, independentemente de ter sido aprovado ou 
rejeitado. 

(f)  O atraso de informações, criando procedimentos que se sabem desnecessários, com o 
fito de impedir, influir ou definir as manifestações do Conselho Fiscal pode, em tese, 
configurar crime de prevaricação, especialmente quando praticado pela Diretoria que é 
fiscalizada pelo CF, na forma do art. 319 do CP: “Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para 
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satisfazer interesse ou sentimento pessoal: Pena - detenção, de três meses a um ano, e 
multa”. 

(g) Como ocorreu em outros casos, o atraso no envio de informações ao Conselho Fiscal 
tumultua seus trabalhos, importa em manipulação da sua pauta pelos órgãos fiscalizados, 
atrasa relatórios e pode ensejar mudança na sua composição. 

(h) Em sendo a contratação pública, não haveria motivo para tais informações serem 
negadas sequer a qualquer pessoa do povo (pela lei de acesso à informação), muito 
menos a órgão de fiscalização interno. 

 

2.3. DOCUMENTOS: 
i. E-mail com negativa de envio direto do Documento ao Conselho Fiscal após requisição. 

(SEI 01938/2022, Doc 0072432) 

 

3. CASO DA NEGATIVA DE ENTREGA DAS MANIFESTAÇÕES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA. NEGATIVA DE COMUNICAÇÃO DIRETA ENTRE OS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE. 
3.1. DOS FATOS 

É prerrogativa legal que o Conselho Fiscal tenha acesso direto ao Comitê de Auditoria. 

O texto da Resolução CNPC n. 44/21 disciplina que: “Art. 11. Constituem atribuições mínimas do 
Comitê de Auditoria: X - reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho Deliberativo da entidade, 
por solicitação deles ou por iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, práticas e 
procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências”. 

O Conselho Fiscal entendeu que, para a edição do RCI sobre o segundo semestre de 2022, seria 
útil a leitura do Relatório de Controles elaborado pelo Comitê de Auditoria, pois se percebeu que 
muitos pontos já alertados pelo CF também eram alvo de diligências por parte do COAUD. 

Considerando que os relatórios emitidos pelo COAUD não são enviados ao CF e seu acesso 
(como é comum no Funpresp-Jud) ocorre de forma restrita, o CF pediu ao CD que o relatório fosse 
disponibilizado ao CF assim que entregue. 

Em resposta do CD, por entender que o COAUD é subordinado ao CD e não ao CF (o que é 
argumento aplicável a absolutamente qualquer departamento do Funpresp-Jud), proibiu a 
comunicação direta entre os órgãos e procrastinou o envio do relatório, até a sua aprovação por parte 
do Conselho Deliberativo. 

Esse é o trecho do OFICIO - 0076794 - CD : “considerando que o Comitê de Auditoria (COAUD) 
é vinculado e reporta-se ao Conselho Deliberativo, atuando com independência em relação ao 
Conselho Fiscal (CF) e à Diretoria Executiva (DIREX), que relatórios e manifestações do COAUD 
serão encaminhados ao CF por este Conselho Deliberativo”. 

Em razão do fato, metade dos conselheiros fiscais se recusaram a assinar o RCI, entendendo 
que estavam sendo suprimidas informações requisitadas pelo CF, enquanto que a outra metade dos 
conselheiros (que aprovou o relatório com o voto de qualidade), fez constar observação de violação 
à autonomia e independência do Conselho Fiscal. 

O Relatório de Auditoria do COAUD solicitado foi entregue ao CD em 15/06/2023, mas só foi 
disponibilizado ao Conselho Fiscal em 05/10/2023 (cerca de 4 meses depois de sua confecção).  

O atraso importou em expiração do mandato de metade dos conselheiros requisitantes, não 
podendo ser apreciado pela formação original. Há risco de utilização de atraso no fornecimento de 
informações já disponíveis para manipular as composições do Conselho Fiscal. 

 

3.2. DAS CONCLUSÕES. 
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(a) Mais uma vez, há excesso de sigilos em documentos ordinários do Funpresp-Jud, impedindo 
o acesso direto de documentos pelo CF. 

(b) Mesmo expressamente requisitados os documentos, tidos por essenciais para as atividades 
do órgão, seu acesso é negado ou condicionado a requisitos inexistentes. 

(c) Houve literal violação ao art. 11, X da Resolução CNPC n. 44/21, proibindo o contato direto 
entre CF e COAUD e condicionando o envio de documentos somente mediante o CD, que 
não tem prazo para responder ao CF. Foi proibido pelo CD o envio direto de documentos ao 
CF. 

(d) Há indevida interferência de um conselho sobre os trabalhos de outro. 
(e) Houve prejuízo às deliberações, já que o atraso desnecessário levou, inclusive, à expiração 

do mandato de alguns conselheiros, criando risco de manipulação das votações do CF 
mediante sonegação de documentos. 

(f) Assim como observado quanto ao parecer jurídico no caso dos seguros de Dirigentes, a 
manifestação técnica existe independentemente de sua aprovação ou não pelo CD, não 
podendo ser suprimida, adulterada, rasgada ou deletada em caso de sua não aprovação. 
Dessa feita, a manifestação existente deve ser disponibilizada ao CF se assim requisitado, 
ainda que rejeitada por qualquer outro departamento do Funpresp-Jud 

(g) O atraso de informações, criando procedimentos que se sabem desnecessários, com o fito 
de impedir, influir ou definir as manifestações do Conselho Fiscal pode, em tese, configurar 
crime de prevaricação, na forma do art. 319 do CP: “Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer 
interesse ou sentimento pessoal: Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”. 

(h) Se determinou a desarticulação dos órgãos de controle do Funpresp-Jud, que não podem 
mais se comunicar diretamente e que se reportam entre si mediante terceiro que, sem prazo, 
determina quais e quando cada documento pode ser disponibilizado, inclusive para após de 
prazos legais de entrega de documentos (RCI) e com alteração da composição dos 
conselhos. 

(i) Todos os órgãos da fundação são subordinados ao CD, motivo pelo qual, se aceita tal 
justificativa, é possível que, pelos mesmos fundamentos, se proíba qualquer órgão de prestar 
informações ou remeter documentos ao CF, proibindo-se ao CF de se comunicar diretamente 
com qualquer funcionário, diretor ou departamento da Fundação. 

 

3.3. DOCUMENTOS 
i. Ofício do CF pedindo o relatório ao CD tão logo seja disponibilizado (Oficio 0076348 

SEI 00463/2023) 
ii. Ofício do CD impondo comunicação indireta entre o COAUD e o CF (Oficio 0076794 

SEI 00463/2023) 
iii. Ata das discussões no CF (Ata 0079882 SEI 00098/2023) 
iv. Ofício Pedindo Informações adicionais. (Oficio 0080202 SEI 00463/2023) 
v. Dispensa monocrática de informações pelo presidente do CD. (Oficio 0089317 SEI 

00463/2023) 

 

 

4. DA DISPENSA LIMINAR DE INFORMAÇÕES PELO PRESIDENTE DO CONSELHO 

DELIBERATIVO. 

 

 Em decorrência da proibição de contato direto entre o CF e o COAUD e da necessidade de 

que os documentos produzidos pelo COAUD tenham a sua entrega previamente autorizada pelo CF, 

foram solicitadas informações adicionais pelo CF ao CD, com o seguinte teor (Ata 0079882) 
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“4.2) Em relação à resposta ao Ofício - 0076348 - CF, o conselheiro Rodrigo, 

considerando a negativa do CD em fornecer ao Conselho Fiscal os documentos 

produzidos pelo Couad, e que o mesmo já ocorrera em respostas da Direx ao 

Conselho Fiscal em outros temas, propôs solicitar ao CD, em 30 dias, informar a 

quais os documentos este Conselho não pode ter acesso no âmbito da Funpresp-

Jud; quais sistemas não poderão ser fiscalizados por este órgão; quais as restrições 

de acesso ao SEI aplicadas ao Conselho Fiscal; quais documentos já produzidos 

podem ter a sua entrega postergada ao Conselho Fiscal, mesmo expressamente 

requisitados, a depender do aval, revisão ou ordem de outro órgão; quais 

autoridades/servidores/diretores não podem ser convocados para prestar 

esclarecimentos junto ao Conselho Fiscal, ressalvada a impossibilidade de 

convocação de conselheiros do CD; que sejam informados quais os fundamentos 

legais de tais negativas; que seja informado se o CD e a Direx possuem acesso a 

documentos cujo acesso é negado a este Conselho. A proposta foi acompanhada 

pelos conselheiros Gustavo e Filipe. Os conselheiros suplentes manifestaram-se 

favoráveis ao encaminhamento. O conselheiro Marcelo assentiu apenas no que se 

refere à verificação junto à Direx da existência de restrições de acesso aos 

membros do Conselho Fiscal no SEI, as quais, se existentes, devem ser 

suprimidas. RESOLUÇÃO CF N. 018: O Conselho Fiscal, por maioria, deliberou por 

solicitar ao CD as informações requeridas pelo conselheiro Rodrigo, no prazo de 

30 dias” 

 O pedido de informações foi encaminhado ao CD em 28/04/23 (OFICIO - 0080202 – CF) 

 Quase cinco meses depois, além de não pautar o tema no plenário do Conselho Deliberativo, 

oo último dia de seu mandato, em 04/09/23, o ex-Presidente do Conselho Fiscal (Cícero Rodrigues 

de Oliveira Gomes), dispensou monocraticamente o pedido de informações do Conselho Fiscal por 

motivo completamente superficial: “Assim, as perguntas constantes do OFICIO - 0080202 - CF, de 

28 de abril de 2023 (0080202) não guardam relação com o assunto tratado neste processo”  

Da mesma forma, ao invés de informar especificamente as vedações de acesso a documentos 

pelo Conselho Fiscal, como perguntado, possibilitando ao CF realizar o seu trabalho, ele citou, de 

forma genérica o direito fundamental a proteção de dados pessoais e leis sobre o assunto. 

 

4.1. CONCLUSÃO. 

I. As condutas do ex-Presidente do CD são bastante graves, pois obstaram gravemente a 

ação fiscalizadora do Conselho Fiscal até o fim de seu mandato, tendo agido para impedir 

a fiscalização contra seus próprios atos. 
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II. Os questionamentos do Conselho Fiscal sequer foram apresentados ao plenário do 

Conselho Deliberativo, conforme atas disponibilizadas ao Conselho Fiscal entre a data de 

expedição do pedido de informações e o fim do mandato. 

III. O Presidente do CD não possui qualquer poder Estatutário ou regulamentar para, 

individualmente, dispensar pedidos de informação do Conselho Fiscal. 

IV. Não foram respondidos os questionamentos do Conselho Fiscal. 

V. Deixou-se aberta uma possibilidade genérica do fiscalizado vedar a requisição de 

documentos do fiscalizador, sem maiores explicações. 

VI. O poder de negar informações ao CF é, na Funpresp-Jud, exercido por um único 

conselheiro do CD, sem amparo legal ou estatutário. 

VII. O atraso de informações, criando procedimentos que se sabem desnecessários, com o 

fito de impedir, influir ou definir as manifestações do Conselho Fiscal pode, em tese, 

configurar crime de prevaricação, na forma do art. 319 do CP: “Art. 319 - Retardar ou 

deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa 

de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: Pena - detenção, de três meses a 

um ano, e multa”. 

 

4.2. DOCUMENTOS: (mesmos do item 3) 

 

i. Ofício do CF pedindo o relatório ao CD tão logo seja disponibilizado 

ii. Ofício do CD impondo comunicação indireta entre o COAUD e o CF 

iii. Ata das discussões no CF 

iv. Ofício Pedindo Informações adicionais. 

v. Dispensa monocrática de informações pelo presidente do CD.  

 

 

5. NOVO CASO DA DIRETORIA, NOVAMENTE, NEGAR PRESTAR INFORMAÇÕES 

DIRETAMENTE AO CONSELHO FISCAL. NÃO ENCAMINHAMENTO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE FATOS OBJETIVOS E DIVULGAÇÃO DE DOCUMENTOS EXISTENTES. 

Em razão dos eventos envolvendo o ex-Presidente do CD, que não apresentou os 

questionamentos do CF ao CD, dispensando-os monocraticamente sem apartentemente ter 

competência para tanto e sem qualquer fundamento legal que se tenha ciência, foram pedidos 

esclarecimentos adicionais à Diretoria. 

O CF requisitou à DIREX as seguintes informações: “1 – Considerando o teor do OFICIO - 

0089317 – CD, assinado monocraticamente pelo Ex-presidente do CD, às vésperas do término do 

seu mandato, requisitamos as seguintes informações: (a) o tema foi pautado para deliberação do 

CD? (b) O ex-presidente do CD possuía competência para se substituir ao plenário do CD e indeferir 
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pedidos de informações do Conselho Fiscal, por não guardarem pertinência com o tema tratado? 

Qual o amparo estatutário/regulamentar para tanto, e que obriga que os ofícios do CF tratem sobre 

um único tema, sob pena de indeferimento monocrático do Presidente do CD?; (c) o ex-presidente 

do CD solicitou pareceres ou estudos para responder o respectivo ofício ou assumiu sozinho a 

responsabilidade pela resposta? Requisita-se o encaminhamento de eventuais subsídios 

fornecidos.” (OFICIO - 0092793 – CF, devidamente aprovado em plenário) 

A requisição de informações foi encaminhada pelo CF à DIREX em 19/10/23 (vide Oficio 

0092793 SEI 02143/2023). 

 Em resposta encaminhada ao CF em 27/11/23, a DIREX respondeu que: “Por oportuno, 

informamos que no item 1 do tema "III - INFORMAÇÕES. TEMA. QUANTO AOS DOCUMENTOS 

COM ACESSO VEDADO" restou registrado pela Direx que o questionamento deveria ser remetido 

para manifestação deste Conselho Deliberativo.”. 

 São passados mais de 60 dias da requisição de informações sem qualquer resposta ao CF e 

sem a disponibilização dos documentos requisitados. 

 É interessante perceber que, novamente, a DIREX deixa de encaminhar informações e 

documentos ao CF sob o argumento de remeter os questionamentos ao CD, que opera sem qualquer 

prazo para resposta. O fato impede, por exemplo, que o Conselho Fiscal possa fazer constar o fato 

neste RCI com as informações que entende necessárias. 

 

5.1. CONCLUSÕES. 

i. O evento é recente e a resposta ainda está pendente, demonstrando que a diretoria ainda 

retém informações do CF, mesmo expressamente requisitada. 

ii. Há 60 dias o CF não recebe resposta sobre sequer se o documento é existente 

iii. Ainda que possa se entender que determinados posicionamentos possam depender de 

juízo de valor de terceiros à Diretoria (como o CD), alguns questionamentos (como o item 

C) são fatos objetivos e são de ciência da Diretoria: “o ex-presidente do CD solicitou 

pareceres ou estudos para responder o respectivo ofício ou assumiu sozinho a 

responsabilidade pela resposta? Requisita-se o encaminhamento de eventuais subsídios 

fornecidos” e eventuais documentos, se existentes, não podem ter sua entrega 

postergada ao CF. Da mesma forma, se não houve requisição de qualquer parecer 

jurídico ou outro documento à Diretoria, o fato é objetivo e deveria ser imediatamente 

informado. 

iv. A criação de procedimentos subjetivos, desnecessários e procrastinatórios, assim como 

a negativa de envio de informações objetivas e documentos é uma constante que ainda 

permanece na cultura institucional do Funpresp-Jud e que deve ser combatido, pois 

reiteradamente impede o regular funcionamento do Conselho Fiscal e tenta controlar as 

suas manifestações e providencias. 
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v. Ainda que seja devido todo o respeito ao Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal é órgão 

previsto em Lei e de existência obrigatória, autônomo e independente, que não pode ter 

sua atuação manietada, proibida ou procrastinada, nem mesmo pelo Conselho 

Deliberativo, que não pode vedar o acesso aos eventuais pareceres produzidos para 

embasar as decisões do seu ex-Presidente. A publicidade é a regra e o sigilo é a exceção, 

regra que constantemente não é observada na Funpresp-Jud. 

 

5.2. DOCUMENTOS. 

I. Ofício do CF requisitando informações (Oficio 0092793 SEI 02143/2023) 

II. Ofício da DIREX informando que encaminharia os fatos para resposta do CD, sem prestar 

a informações objetivas (se houve consulta adicional ou não à DIREX) e sem disponibilizar 

documentos eventualmente existentes e de ciência da DIREX. (Oficio Resposta CF Ofício 

0092793 (0095292)) 

 

 

6. DO EXCESSIVO E DAZARRAZOADO ATRASO NO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

AO CONSELHO FISCAL. 

 No SEI 001/2022, foram realizadas sugestões e questionamentos pelo CF à DIREX sobre a 

operacionalização da arrecadação e questões tributárias, em 07/02/2022 (OFICIO - 0049928 – CF) 

 Sem resposta, o Ofício teve de ser reiterado 6 meses depois, em 05/07/2022. (OFICIO - 

0060314 – CF) 

 Depois, de maneira pro forma, o ofício foi respondido em 07/10/2022 (OFICIO - 0067242 - 

DIREX/PRESI/GEGOP) 

 Na resposta, expedida 8 meses após a requisição de informações, além de se veicular 

informação objetivamente errada (pois a sugestão do CF não foi incorporada), não foram feitos os 

esclarecimentos dos efeitos tributários e retroativos da arrecadação. 

 Ainda que formalmente exista uma resposta, ela foi inócua, lacunosa e prejudicou gravemente 

a atuação do Conselho Fiscal, isso porque a procrastinação perpassou basicamente todo o período 

de abertura do prazo de migração, e impossibilitou que o CF analisasse os atos praticados e 

recomendasse adequações técnicas para a migração, plantando diversos riscos na Funpresp-Jud e 

adotando técnica de arrecadação cientificamente comprovada como ineficiente, com criação de 

campos em aberto, não especificação de verbas sobre as quais recaem a contrapartida e falta de 

transparência com o participante. 

 O caso abrangeu período extremamente sensível, qual seja, a abertura da janela de migração 

dos servidores públicos, durante o qual o CF não pode atuar e nem exercer seu munus de alertar 

para questões de interesse do participante. Cerceou-se a atuação do CF em período extremamente 

sensível. 
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 Um dos escopos da fiscalização do CF é a eficiência do ato administrativo praticado, e há 

parâmetros bastante objetivos e testados de eficiência que comprovam que a atuação do órgão se 

deu de forma tumultuária, sem esclarecer aos participantes aspectos essenciais da sua adesão ao 

Fundo e sem que a própria fundação soubesse quais verbas deveriam, objetivamente, ser elencadas 

no campo “outros” gerando fragilidade na arrecadação institucional. 

 

6.1. DOCUMENTOS 

i. Ofício requerendo as informações. (OFICIO - 0049928 – CF) 

ii. Ofício reiterando o pedido (Oficio 0060314 SEI 00001/2022) 

iii. Resposta com atraso e informações objetivamente errôneas, eis que a sugestão não foi 

acatada, tumultuando a atuação do Conselho Fiscal. (Oficio 0067242 SEI 00001/2022) 

 

7. DA AUSÊNCIA DE SANÇÃO PARA ATRASOS E AUSÊNCIA DE QUALQUER PRAZO 

PARA RESPOSTAS. 

 A dificuldade na obtenção de informações e respostas tem sido uma constante na atuação 

do Conselho Fiscal. 

 Ao tentar averiguar riscos sobre diferença de rentabilidade em aplicações financeiras, o 

Conselho Fiscal requisitou informações à Diretoria sobre a precificação do FCBE por marcação a 

mercado, no prazo de 10 dias . 

 De forma muito clara e objetiva, o Diretor de Investimentos respondeu que “o Conselho Fiscal 

não estabelece prazos para resposta da Diretoria” (Ata 0077509 SEI 00098/2023). 

 Considerando o ambiente institucional pouco transparente e de sonegação de informações, 

que simplesmente não são prestadas, o Conselho Fiscal passou a convocar diretores para obter 

diretamente as respostas em tempo minimamente razoável.  

Contudo, recentemente, em postura tumultuária, a Diretoria passou a “impugnar” o teor das 

atas do Conselho Fiscal. 

 Para o este caso concreto, em 27/11/23, mesmo tendo acesso à ata do CF, a Diretoria tentou 

“corrigir” sua resposta 8 meses depois do evento, dizendo que, a resposta efetiva do Diretor teria 

sido de que: 

“O Diretor de Investimentos esclarece que o apontamento registrado se 
encontra incompleto, podendo levar a conclusões incorretas. 
Durante a sessão do CF de que trata a Ata 0077509, foi efetuado 
questionamento sobre um assunto específico relacionado à Diretoria de 
Investimentos (Dirin) e, dada a resposta, foi informado que haveria um pedido 
adicional de informações à Dirin, sendo que o prazo sugerido para a resposta 
era bastante exíguo. Naquele momento então, o Diretor de Investimentos 
informou que não seria possível atender o pleito naquele prazo, caso realmente 
fosse o estabelecido. 
Em momento algum o Diretor de Investimentos, ou qualquer outro Diretor, 
afirmou que o CF não pode estabelecer prazos à Direx. Entretanto, é fato que 
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determinados prazos, pela natureza do pedido e da consequente necessidade 
de levantamento de informações, podem, eventualmente, ser dilatados pela 
Direx em face da impossibilidade de seu cumprimento, porém informando e/ou 
solicitando ao CF tal postergação. 
Assim, é necessário esclarecer que a menção do Diretor de Investimentos 
constante da Ata 0077509 não se deu em caráter amplo, mas sim para uma 
questão pontual ocorrida naquela sessão do CF, a qual foi extrapolada, de 
forma errônea, para quaisquer solicitações do CF à Direx.” 

 

7.1. CONCLUSÕES 

i. Não há atuação materialmente independente do Conselho Fiscal 

ii. É comum que a Diretoria não preste informações por entender impertinentes, as faça 

com excessivo atraso e as faça pro forma sem efetivamente responder os 

questionamentos do CF 

iii. Como forma de remediar a situação, o CF passou a convocar funcionários e diretores, 

para colher diretamente as informações, já que outros métodos de receber informações 

são obstados. 

iv. Quando o Conselho Fiscal toma conclusões com base nas informações constante em 

atas das suas reuniões (assinadas por 8 conselheiros) a Diretoria, em postura 

tumultuária, meses depois, contesta o teor das atas. 

v. Não há qualquer mecanismo seguro de obtenção das informações por parte do CF, que 

não pode confiar nem nas respostas escritas encaminhadas pela DIREX e nem nas 

informações que prestam diretamente aos conselheiros. 

vi. O procedimento da Funpresp-Jud impede o regular funcionamento do Conselho Fiscal. 

 

 

7.2. DOCUMENTOS 

i. Ata da reunião do conselho Fiscal (Ata 0077509 SEI 00098/2023) 

ii. Ofício CF (Oficio 0092793 SEI 02143/2023) 

iii. Impugnação da Diretoria (Oficio Resposta CF Ofício 0092793 (0095292)) 

 

 

8. DAS RESPOSTAS REITERADAMENTE ERRÔNEAS. CASO DAS ELEIÇÕES. 

 Quando o CF propõe averiguar eventos que julga relevante e dos quais a Diretoria discorda, 

uma das formas de obstar as diligências tem sido prestar informações objetivamente errôneas para 

apreciação do CF. 

 Sem informações acuradas, o CF é impedido de exercer suas funções (mais uma vez). 

 Quando o CF entendeu que talvez fosse necessário o aperfeiçoamento de regras eleitorais, 

foi feito o seguinte questionamento, com a seguinte resposta: 
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PERGUNTA CF: a) se o art. 19, § 6º do Estatuto proíbe a candidatura de titular e suplente 

do mesmo ramo, para a mesma vaga ou vagas diversas; 

RESPOSTA DIREX: Como o objetivo da regra estatutária é o de assegurar a máxima 

representatividade dos patrocinadores, foi vedada a eleição de dois representantes 

pertencentes à mesma carreira e ao mesmo quadro de pessoal dos patrocinadores, 

conforme rol do § 6º do art. 19 do Estatuto. 

Desse modo, está proibida a candidatura de titular e suplente pertencentes ao mesmo 

patrocinador para a mesma vaga ou vaga diversa nos colegiados do CD e do CF. 

 

 Ocorre que tal informação é objetivamente errada e não foi praticada pela Diretoria no bojo 

das eleições. 

 A título de exemplo, para as mesmas eleições, no Conselho Deliberativo, foi eleito um 

Conselheiro titular da Justiça do Trabalho, com dois suplente também da Justiça do Trabalho, e outro 

suplente também da Justiça do Trabalho. 

 No Conselho Fiscal, foi eleito o conselheiro Titular do Tribunal de Justiça do Distrito federal e 

Territórios enquanto já havia suplente também do TJDFT.  

 Importante destacar que não se está impugnando o resultado das eleições, sendo os 

respectivos conselheiros regularmente e validamente eleitos. 

 O que se está questionando é o reiterado fornecimento de informações objetivamente 

errôneas ao CF, com tumulto da instrução de processos que este conselho julga relevantes. 

 No mais, há o risco de eleições de suplentes que nunca possam exercer suas funções, ainda 

que na ausência de seus titulares, pois incidirão na vedação estatutária que proíbe dois votos do 

mesmo patrocinador.  

 

8.1. CONCLUSÕES 

i. Não há independência material do funcionamento do Conselho Fiscal, que não pode atuar 

com base em informações reiteradamente erradas fornecidas pela DIREX. 

ii. Não há clareza nas regras eleitorais do Funpresp-Jud, que sequer a própria Diretoria sabe 

explicar. 

 

8.2. DOCUMENTOS 

i. Ofício do CF pedindo informações (Oficio 0080196 SEI 00860/2023) 

ii. Ofício de resposta da DIREX, informando a incompatibilidade (Oficio 0081225 SEI 

00860/2023) 

iii. Lista de conselheiros deliberativo e fiscal extraídos do site, demonstrando conselheiros 

titulares e suplentes do mesmo ramo da justiça para cadeiras diversas do mesmo 

conselho. 
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9. Da ausência de qualquer prazo razoável para respostas e do entendimento da 
Diretoria de que as informações requisitadas pelo CF estão sujeitas ao cronograma 
imposto pelo fiscalizado. 

FATOS 

A dificuldade na obtenção de informações e respostas tem sido uma constante na 

atuação do Conselho Fiscal. 

Ao tentar averiguar riscos sobre diferença de rentabilidade em aplicações financeiras, 

o Conselho Fiscal requisitou informações à Diretoria sobre a precificação do FCBE por 

marcação a mercado, no prazo de 10 dias. 

De forma muito clara e objetiva, na reunião de 16/03/23, o Diretor de Investimentos 

respondeu que “O diretor Ronnie disse que o Conselho Fiscal não estabelece prazos para a 

Diretoria; que havendo a requisição, a Diretoria irá decidir quando responder” 

Considerando o ambiente institucional pouco transparente e de sonegação de 

informações, que simplesmente não são prestadas, o Conselho Fiscal passou a convocar 

diretores para obter diretamente as respostas em tempo minimamente razoável. Contudo, 

sequer isso se mostrou possível pois, recentemente, em postura tumultuária, a Diretoria 

passou a “impugnar” o teor das atas do Conselho Fiscal. 

Para o este caso concreto, em 27/11/23, mesmo tendo acesso à ata do CF, a Diretoria 

tentou “corrigir” sua resposta quase 8 meses depois do evento, dizendo que, a resposta 

efetiva do Diretor teria sido de que: 

“O Diretor de Investimentos esclarece que o apontamento registrado se 

encontra incompleto, podendo levar a conclusões incorretas. 

Durante a sessão do CF de que trata a Ata 0077509, foi efetuado 

questionamento sobre um assunto específico relacionado à Diretoria de 

Investimentos (Dirin) e, dada a resposta, foi informado que haveria um 

pedido adicional de informações à Dirin, sendo que o prazo sugerido para 

a resposta era bastante exíguo. Naquele momento então, o Diretor de 

Investimentos informou que não seria possível atender o pleito naquele 

prazo, caso realmente fosse o estabelecido. 

Em momento algum o Diretor de Investimentos, ou qualquer outro 

Diretor, afirmou que o CF não pode estabelecer prazos à Direx. 

Entretanto, é fato que determinados prazos, pela natureza do pedido e 

da consequente necessidade de levantamento de informações, podem, 

eventualmente, ser dilatados pela Direx em face da impossibilidade de 

seu cumprimento, porém informando e/ou solicitando ao CF tal 

postergação. 

Assim, é necessário esclarecer que a menção do Diretor de 

Investimentos constante da Ata 0077509 não se deu em caráter amplo, 

mas sim para uma questão pontual ocorrida naquela sessão do CF, a 

qual foi extrapolada, de forma errônea, para quaisquer solicitações do 

CF à Direx.” 

Em que pese a posterior “retificação” das informações pela DIREX, os Conselheiros 
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que presenciaram a oitiva do Diretor Ronnie são claros e taxativos em afirmar que o que 

ocorreu foi mais uma negativa de colaboração com o CF, como ocorreu muitas outras vezes. 

A ausência de reconhecimento institucional da resistência em fornecimento de 

informações é, tão somente, um incentivo à falta de transparência institucional e à falta de 

autonomia dos órgãos fiscalizadores. 

 

CONCLUSÕES 

É comum que a diretoria não preste informações por entender impertinentes, as faça 

com excessivo atraso e as faça pro forma sem efetivamente responder os questionamentos 

do CF 

Como forma de remediar a situação, o CF passou a convocar funcionários e diretores, 

para colher diretamente as informações, já que outros métodos de receber informações são 

obstados. 

Quando o Conselho Fiscal toma conclusões com base nas informações constante em 

atas das suas reuniões (assinadas por 8 conselheiros) a Diretoria, em postura tumultuária, 

meses depois, contesta o teor das atas. 

Não há qualquer mecanismo seguro de obtenção das informações por parte do CF, que 

decidiu que, a partir de agora, irá gravar as reuniões com a Diretoria. 

 

VIII. DOS PROBLEMAS DE ARRECADAÇÃO. DA FALTA DE TRANSPARÊNCIA COM O 
PARTICIPANTE E DOS RISCOS DE PASSIVOS TRIBUTÁRIOS E CREDITÍCIOS NÃO 
CONTABILIZADOS E NÃO PROVISIONADOS. 

Sobre as falhas na forma de arrecadação (SEI 001/2022) 

A Direx já havia sido avisada, anteriormente, sobre os principais problemas constantes 

nesse tópico, optando por não alterar em nada as práticas da Funpresp-Jud (OFICIO - 

0077448 - DIREX/PRESI/GEGOP). 

Contudo, conforme alertado no início do relatório, face a atual composição dos 

colegiados, com reuniões conjuntas entre Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, o 

Conselho Fiscal reabriu a análise da questão, havendo expectativa de aperfeiçoamento da 

situação, no futuro. 

Na situação atual, não há como o Conselho Fiscal atestar a regularidade da 

arrecadação da instituição quando sequer se define o que deve ser arrecadado. O Funpresp-

Jud não define de forma clara a sua base de arrecadação, recebendo o que lhe é remetido, 

sem qualquer controle efetivo, tornando impossível detectar eventuais omissões dos 

patrocinadores ou diferenças de arrecadação. Mesmo após expressamente indagado à 

Diretoria, o Funpresp-Jud não sabe informar o que é devido pela mera declaração do 

participante de adesão ao fundo, e o que é devido somente após a expressa indicação no 

campo aberto “outros”. 

Há risco de violação ao art. 62, caput, §1º e §2º do Decreto 4.942/03. A postura gera 

riscos pessoais aos conselheiros, que podem vir a responder administrativamente na forma 

do “Art. 99.  Deixar de promover a execução judicial de dívida do patrocinador de plano de 

benefícios de entidade fechada de previdência complementar, nos termos do art. 62 deste 
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Decreto”. 

O entendimento vigente da DIREX, de autonomia administrativa dos tribunais para 

definirem a sua própria base de contribuição é problemático, uma vez que:  

(a) o tribunal não é a única e nem a última esfera administrativa para solução de 

controvérsias sobre a folha de pagamento, existindo órgãos de sobreposição (CNJ, CNMP, 

CJF, CSJT) que podem ser acionados para dirimir as divergências;  

(b) há casos comprovados nos quais, no mesmo tribunal, órgãos de pagamento 

diferente tem interpretações diferentes a depender do Estado em que lotado o servidor, 

tornando a arrecadação instável dentro do próprio tribunal, e suscetível de frustração até 

mesmo em decorrência de divergências entre unidades de pagamento (caso da GAJU no 

TRF3);  

Os respectivos fatos apresentam risco de passivo tributário, saques nas contas dos 

participantes, e prescrição de créditos de titularidade da Fundação. 

Foram requeridas diligências adicionais sobre o tópico, que pode gerar inclusive 

reprovação das contas do Funpresp-Jud. 

Sobre a ineficiência da arrecadação. Da criação sem amparo legal de dívidas 

imprescritíveis e não contabilizadas. 

Vale relembrar que a atuação do Conselho Fiscal não se limita a análise de legalidade 

dos atos praticados, mas opina, também, sobre a sua eficiência, transparência e adequação 

aos princípios de governança. Nesse sentido, ainda que superadas as questões sobre a 

legalidade das práticas adotadas pelo Funpresp-Jud quanto a arrecadação, algumas práticas 

ainda são ineficientes, motivo pelo qual devem ser revistas, na forma abaixo: 

1. RECONHECER DÍVIDAS AD ETERNUM. Assim como já ocorre nos casos de 

reenquadramento, o Funpresp-Jud assume obrigações ad eternum, não se aplicando 

aos reenquadramentos nem a prescrição de 90 dias específica da lei, nem a 

prescrição de 5 anos específica para a administração pública, e nem a prescrição de 

10 anos que é a máxima admitida no ordenamento civil. Com fundamentação jurídica 

totalmente questionável, a Funpresp-Jud criou a figura das obrigações imprescritíveis 

do fundo. 

2. FORMULÁRIOS NEBULOSOS AOS PARTICIPANTES. A Funpresp-Jud, dificultou o 

preenchimento dos formulários disponibilizados aos participantes. Ao invés de 

discriminar as verbas para seleção dos participantes, a DIREX preferiu criar campo 

em branco, para que os participantes, “de sua cabeça”, escrevam quais verbas devem 

ser descontadas. A referida prática é danosa, inefetiva e subverte todo e qualquer 

estudo de psicologia comportamental. O fato foi notificado há quase 2 anos pelo CF à 

DIREX, que respondeu que nada será mudado quanto ao problema apontado (OFICIO 

- 0077448 - DIREX/PRESI/GEGOP). Limitou-se a correção do problema ao mínimo 

possível, tão somente à GAJU, e isso somente após provocação do CF e passados 2 

anos da definição do CNJ sobre o tema, consolidando prejuízos enormes aos 

participantes, com prescrição de retroativos. Mas as verbas dos demais servidores 

CONTINUAM arrecadadas de forma divergente e nebulosa, sem definição de 

incidência, sem discriminação no formulário e sem mecanismo de quantificação dos 

riscos assumidos pelo Funpresp-Jud. 
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3. FALTA DE TRANSPARÊNCIA AOS PARTICIPANTES. Ao ter ciência das falhas na 

arrecadação que causam prejuízos à aposentadoria dos participantes, a Funpresp-Jud 

deve agir com transparência e criar confiança junto ao participante, comunicando o fato 

aos interessados de forma clara, direta e objetiva, discriminando quais verbas o seu 

respectivo patrocinador deixa de contribuir e quanto isso pode ter importado em 

prejuízos ao participante, informando, também, que outros patrocinadores, para o 

mesmo cargo, efetuam tal arrecadação, e indicando os mecanismos legais disponíveis 

ao participante. Atualmente, não se avisa de forma direta, clara, objetiva e específica 

ao participante do prejuízo que sabe que ele pode estar incorrendo. 

4. POSSIBILIDADE DE ATÉ 100 MILHÕES DE REAIS DE PREJUÍZO DE 

ARRECADAÇÃO POR INEFICIÊNCIAS.  

Para além da mera legalidade, é preciso que as opções gerenciais do Funpresp-Jud 

sejam técnicas e baseadas em parâmetros de eficiência, além de estarem alinhadas 

aos interesses dos participantes. Conforme estudos de psicologia comportamental, a 

diferença da definição das opções padrão dos formulários (opt-in e opt-out) chega a até 

20x. O Funpresp-Jud optou por sequer esclarecer as verbas que podem ser optadas ao 

participante, criando o nebuloso campo “outros” em seu formulário, que nem mesmo a 

Diretoria de Arrecadação sabe informar quais verbas devem lá ser indicadas. 

Estimativa de prejuízos causados ao fundo, somente pelo caso da GAJU de 

magistrados, calculado do ano de instituição da GAJU até a alteração (ainda insuficiente 

do formulário): 

ANO SUBSÍDIO TETO DIFERENÇA CONTRIB MEMBROS MENSAL x13 

2015 
 R$  

28.947,55  
 R$  

33.763,00  
 R$  4.815,45   R$  818,63  

                    
267  

 R$        
218.573,28  

 R$      
2.841.452,58  

2016 
 R$  

28.947,55  
 R$  

33.763,00  
 R$  4.815,45   R$  818,63  

                      
267  

 R$        
218.573,28  

 R$      
2.841.452,58  

2017 
 R$  

28.947,55  
 R$  

33.763,00  
 R$  4.815,45   R$  818,63  

                      
369  

 R$        
302.073,18  

 R$      
3.926.951,32  

2018 
 R$  

33.689,11  
 R$  

39.293,32  
 R$  5.604,21   R$  952,72  

                      
822  

 R$        
783.132,31  

 R$   
10.180.719,97  

2019 
 R$  

33.689,11  
 R$  

39.293,32  
 R$  5.604,21   R$  952,72  

                  
1.504  

 R$   
1.432.884,41  

 R$   
18.627.497,37  

2020 
 R$  

33.689,11  
 R$  

39.293,32  
 R$  5.604,21   R$  952,72  

                  
1.546  

 R$   
1.472.898,47  

 R$   
19.147.680,14  

2021 
 R$  

33.689,11  
 R$  

39.293,32  
 R$  5.604,21   R$  952,72  

                  
1.610  

 R$   
1.533.872,28  

 R$   
19.940.339,60  
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2022 
 R$  

33.689,11  
 R$  

39.293,32  
 R$  5.604,21   R$  952,72  

                  
1.677  

 R$   
1.597.704,23  

 R$   
20.770.154,98  

TOTAL             
 R$   

98.276.248,54  

 

O estudo de prejuízos é estimado e potencial, e se recomenda fortemente, que ele deve 

ser feito por auditoria externa e especializada, pois há potencial conflito de interesses 

da DIREX em auditar esse ponto de arrecadação.  

Adverte-se que existem diversas falhas na metodologia de estimativa adotada, dada a 

ausência de estrutura do CF para conduzir estudo mais detalhado, dentre outras: (a) 

não é feito o cálculo da evolução mês a mês do quantitativo de participantes; (b) não é 

feita a atualização dos valores com juros e correção mensalmente (o que pode 

aumentar relevantemente o número das perdas); (c) não se tem o percentual exato de 

adesões e valores quantitativo de magistrados com GAJU por patrocinador; (d) 

dificuldade de se encontrar o número de membros pro ano de 2015. O estudo é feito 

de forma estimada para indicar a necessidade de estudos independentes e mais 

detalhados. 

Para sanear dúvidas, recomenda-se a contratação de auditoria externa para elaborar 

cálculo preciso e estudar o caso, revendo todos os formulários de adesão de 

magistrados e estabelecendo a eficácia da adesão da GAJU para cada um dos 3 

formulários já utilizados no período abrangido, minimamente para os tópicos que 

seguem:  

(a) opções sem indicação expressa da GAJU para adesão e sem campo específico – 

Responder, minimamente: tempo de vigência oficial do formulário? Quantos 

magistrados aderiram ao Funpresp-Jud no período e utilizaram o respectivo formulário? 

Quantos aderiram ao Funpresp-Jud no período utilizando formulários antigos? Quantos 

optaram pela GAJU com o formulário vigente? Para os membros já aderentes antes da 

implementação do formulário, quantos pediram a inclusão da GAJU? Tempo médio de 

vigência do formulário nos patrocinadores após a sua retirada do site da Funpresp-Jud? 

Qual o tempo individual e médio/total entre a filiação e o pedido de inclusão da GAJU? 

Qual a perda total estimada na arrecadação trazida a valores presentes? Quanto isso 

representa per capta nas reservas de cada participante não aderente? Quanto isso 

representa de valores não recolhidos em favor do Funpresp-Jud (FCBE, PGA)? Qual o 

risco contábil que isso representaria em caso de necessidade de devolução dos valores 

aos patrocinadores por ter a verba sido considerada indevida na inclusão?  

(b) formulário SEM campo específico da GAJU e com campo aberto “outros” – 

Responder mesmas perguntas acima. 

(c) formulário COM campo específico da GAJU, NÃO sendo a opção padrão, e com 

campo aberto “outros” – Responder mesmas perguntas acima. 

(d) possível ganho de eficiência, seguindo critérios de psicologia comportamental, com 

outros modelos de formulário.  

Responder também: (a) Tempo entre eventos relevantes que instituem gratificações e 
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as adequações de formulários do Funpresp-Jud (ex: instituição da GAJU pela Lei 

13.093/15; decisão do CNJ que determina inclusão da GAJU); (b) Como conseguir 

retroativamente os valores pagos nos casos em que o campo sequer era opção a ser 

marcada?; (c) efeitos tributários e financeiros para os participantes (pergunta já feita e 

não respondida); (d) Como conseguir as contribuições devidas nos casos em que há 

reconhecimento retroativo? Exemplo da GAJU da justiça militar. 

Vale ressaltar que a análise de tal questão já foi solicitada expressamente à DIREX 

(SEI 0094154), que respondeu não saber mapear as divergências da arrecadação e 

que restituirá todos os valores que lhe forem solicitados de volta, com juros correção e 

sem limitação temporal (SEI 0093903 - item 3. IV.). 

 

5. DO RISCO DE PREJUÍZO INDIVIDUAL MAIS DE 100 MIL REAIS A CADA 

PARTICIPANTE LESADO: Conforme estudos de psicologia comportamental, estima-

se que até 95% dos magistrados que teriam direito ao recebimento da GAJU, sequer 

sabiam da possibilidade de aportar ao Funpresp-Jud, eis que o formulário adotado 

sequer dava a opção de sua escolha e o segundo formulário sequer a discriminava, 

sendo tão somente um campo aberto. A soma (sem juros e correção) das 

contribuições individuais que deveriam ser vertidas para as reservas (RAN) do 

magistrado não optante, entre 2015 a 2022, seria de R$ 93.852,95. Com valores após 

rentabilidade, por óbvio essa quantia ultrapassaria cem mil reais a menos na conta de 

cada participante lesado por falta de transparência nas informações. 

 

IX. DOS RISCOS CONTÁBEIS EXTRAORDINÁRIOS ASSUMIDOS PELAS 

DIVERGÊNCIAS DE ARRECADAÇÃO. GESTÃO BASEADA EM RISCOS. 

TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA. FUNPRESP-JUD COMO 

SEGURADORA UNIVERSAL DAS FALHAS DE TERCEIRO.  

Para além das dúvidas legais da Funpresp-Jud poder pagar por falhas causadas por 

terceiros, ainda que se considere que tal opção seja juridicamente lícita, subsistem questões 

sobre a sua real conveniência.  

O problema atual (de indefinição das regras de arrecadação), escalona em demasia os 

riscos já detectados no caso dos reenquadramentos. PARA ALÉM DA QUESTÃO LEGAL, 

fazemos as seguintes observações.  

O pagamento de dívidas dos patrocinadores é ato gratuito e sem reciprocidade, dada a 

vedação legal de aportes adicionais dos patrocinadores ao Funpresp-Jud.  

A Funpresp-Jud assume os custos de terceiros sem criar medidas mitigadoras e sem 

estimativas. Assim como já ocorre nos casos de reenquadramento, o Funpresp-Jud, 

novamente, se depara com incertezas geradas exclusivamente pelos patrocinadores e, 

novamente, assume a posição de fiador universal que arcará com todos os custos advindos 

de qualquer alteração de postura dos terceiros.  

Além de saber dos riscos financeiros da situação, novamente, não se cria nenhuma 

medida mitigadora do problema, não se faz nenhuma estimativa contábil do problema e, 

mesmo assim, se arcará com todos os custos das falhas. 
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X. DAS QUESTÕES QUE A AUDITORIA EXTERNA RECOMENDOU A 
CONTRATAÇÃO DE ESTUDO ESPECIALIZADO. 

Conforme alertado no início do relatório, a atual composição dos colegiados, com 

reuniões conjuntas entre Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, tende a superar as 

dificuldades até então encontradas, havendo expectativa de aperfeiçoamento da situação, no 

futuro. 

De forma inédita, neste ano, a auditoria externa solicitou ao CF informações adicionais 

sobre tópicos que vem sendo alertados há algum tempo, ocasião na qual foi convidada para 

reunião presencial. 

Na reunião presencial, o auditor informou que não tem condições técnicas de se 

manifestar sobre os respectivos temas, recomendando a contratação de auditoria 

especializada. 

São perguntas que não puderam ser respondidas pelo auditor externo: 

Quanto aos reenquadramentos: 

Se a restituição integral de todos os custos administrativos que incorreu a 

administração é obrigação legal e risco do negócio, é correto dizer que todas as instituições 

de previdência do Brasil serão sempre obrigadas a proceder a devolução dos custos 

decorrentes de erros de classificação causados pelo patrocinador, incorrendo nos prejuízos 

fáticos realizados. A administração do Fundo está correta? É correto dizer que a restituição 

de tais valores é obrigação legal e risco do negócio aplicável a todas as instituições do sistema 

de previdência? 

Se a restituição integral de todos os custos administrativos que incorreu a 

administração é obrigação legal e risco do negócio, é correto dizer que todas as instituições 

financeiras que receberam a aplicação de valores pelo Funpresp-Jud (XP, BTG, Santander) 

serão sempre obrigadas a proceder a devolução dos custos decorrentes de erros de 

classificação causados pelo patrocinador (registro, comissões, notas de corretagem, tributos), 

incorrendo nos prejuízos fáticos realizados? O Funpresp-Jud está recebendo estorno de tais 

valores das corretoras? Não há qualquer prazo legal para se pleitear tal devolução? 

Se o ato é nulo e dele não decorrem efeitos, por que são devolvidos os juros das 

aplicações (que importam em enriquecimento real), ao invés de, somente, os valores 

nominais aportados (ou, no máximo, corrigidos)? Como dizer que o ato não produziu efeitos 

e transferir riqueza real a quem deu causa ao ato? 

Pode a Funpresp-Jud criar obrigações imprescritíveis (figura exótica ao ordenamento 

jurídico)? Parece tortuoso gerenciar tais obrigações. Os balancetes devem fazer estimativas 

de dívidas que retroagem ad eternum? Os balancetes da Funpresp-Jud fazem tais estimativas 

de gastos ou provisionamentos para tais reenquadramentos? Como garantir a solvibilidade 

do PGA com a existência de dívidas ad eternum não quantificadas, estimadas ou 

provisionadas? 

No caso de responsabilidade financeira da Funpres-Jud decorrente de dever legal, 

não deveria a instituição intervir no ato de reenquadramento, decidindo sobre o seu cabimento 

ou não, eis que é financeiramente responsável pelo fato? Pode haver responsabilidade 

objetiva por ato unilateral de terceiro (patrocinador)? 

Se a obrigação de pagar pelos erros de classificação é da Funpresp-Jud, não deveria 
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ser a própria Funpresp-Jud responsável pela classificação do participante? 

Se a obrigação de classificação é do patrocinador, que faz de forma errada, não 

deveria a Funpresp-Jud acioná-lo para cobrança das despesas em que incorreu (art. 79 do 

Decreto 4942/03)? É possível praticar atos de liberalidade com o dinheiro da fundação e 

dispensar a cobrança de valores devidos, o que é fato punível pela PREVIC? 

Se a obrigação é legal, ela é imprescritível? Qual o suporte legal para tal prazo 

prescricional elastecido? 

O Código Tributário Nacional dispõe que “Art. 123. Salvo disposições de lei em 

contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de 

tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito 

passivo das obrigações tributárias correspondentes”. Ocorre que as devoluções estão sendo 

feitas sem retenção de Imposto de Renda, que é obrigação legal da Funpresp-Jud e não pode 

ser atribuída a terceiro (participante ou patrocinador). Nesse sentido, há risco de passivo 

tributário da Funpresp-Jud, que é obrigada a reter tributos quando valores são resgatados. 

Vale perceber que os valores devolvidos são maiores que os recebidos, pois sobre eles 

incidiram juros e correção, que é causa típica de IR. É possível devolver juros remuneratórios 

sem retenção de IR? 

O motivo político determinante da devolução é para auxiliar o pagamento das 

contribuições previdenciárias (de natureza tributária) que incidiriam sobre a remuneração do 

participante. Contudo, o prazo prescricional de contribuições previdenciárias é de 5 anos. Ou 

seja, em reenquadramentos, a administração pública não poderia pagar contribuições 

previdenciárias vencidas há mais de 5 anos, especialmente porque, no direito tributário, a 

prescrição extingue a obrigação, não havendo o conceito de dívida natural. 

Há violação ao princípio da capitalização, pois o patrimônio de todos os participantes 

está sujeito a flutuações de rentabilidade, inclusive negativa. Há indícios de violação do art. 

75 do Decreto 4.942. Ao instituir seguro para garantir rentabilidade e restituir minimamente 

os valores nominais aportados, cria-se financiamento cruzado de benefícios, retirando-se 

dinheiro dos participantes (que também sofreram as mesmas flutuações negativas no seu 

patrimônio) e transferindo-o a título de seguro aos reenquadrados. Pune-se duplamente o 

participante, que paga pelo prejuízo financeiro próprio e ainda indeniza o mesmo prejuízo 

financeiro ao terceiro. No mais, se trata de benefício sem autorização estatutária. 

Há prazo legal específico para devolução integral de valores integrais previsto em lei 

(90 dias – art. 1º §4º da Lei 12.618/12). As devoluções após tal prazo importam na 

necessidade de retenção dos custos financeiros e dedução dos seguros em que incorreu a 

Fundação, sob pena de violação do art. 79 do Decreto 4.942/03.  

Nos contratos de risco e aleatórios, como ocorre em seguros, o mero transcurso de 

tempo com risco protegido importa em prestação do serviço. Nesse diapasão, a pessoa que, 

hipoteticamente, pagou por 5 anos o seguro de incêndio do seu imóvel não pode, ao fim dos 

5 anos, pedir o ressarcimento dos valores pagos à seguradora sob o argumento de que não 

utilizou o seguro pois sua casa não sofreu sinistro. O contrato de risco de seguro foi prestado 

pelo mero transcurso do tempo com a apólice vigente. Desta feita, a devolução dos valores 

do FCBE é irregular, pois os serviços foram realizados. Será que as seguradoras privadas 

contratadas pelo Funpresp para terceirização de riscos devolvem os prêmios ao Funpresp 

após as reclassificações unilaterais dos patrocinadores? 
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Quanto as falhas na arrecadação: 

Na forma constatada pelo SEI 00001/2022, a utilização de diversos sistemas de 

arrecadação por parte dos patrocinadores, e divergências quanto a interpretações de 

patrocinadores fazem que não haja uniformidade sobre o entendimento de quais valores 

devem ser repassados ao Fundo. 

Não há uniformidade nos recolhimentos feitos pelos patrocinadores e não há 

padronização pelo Funpresp-Jud, mesmo para participantes abrangidas pelo mesmo marco 

legal. 

Aqui, todas as observações feitas com relação ao reenquadramento persistem, mas 

são muito mais graves, dado a sua escala ainda não estimada. 

São constatados os seguintes riscos: 

i. Riscos tributários nos estornos de juros remuneratórios ou qualquer valor que exceda o 

valor nominal depositado; 

ii. Riscos de não monitoramento e provisionamento dos valores, com balancetes que 

escondem a real situação financeira da Fundação; 

iii. Risco de colocar a Funpresp-Jud em condição de seguradora universal das falhas da 

administração pública; 

iv. Risco de internalização, pelo Fundo, do custo de decisões discricionárias ou mudanças de 

entendimento de tribunais; 

v. Criação de obrigações imprescritíveis e ad eternum sem fundamento legal; 

vi. Risco de imagem em retirar valores retroativamente das contas dos participantes em caso 

de entendimento que retire da base de cálculo determinado valor recolhido; 

vii. Risco de imagem e financeiro de serem reconhecido o dever de contribuição sobre valores 

sobre os quais não houve desconto em folha, com criação de passivo para os participantes 

que, se não pagos, podem gerar a perda de benefícios e deterioramento das condições de 

aposentadoria; 

viii. Risco de adoção de leitura extremamente rasa dos precedentes do STF sobre RPPS, que 

além de não aplicáveis ao RPC, não observam a técnica de distinguish e olvidam o caráter 

naturalmente contributivo do modelo de previdência a que o Fundo é vinculado; e 

ix. Risco de tratar o participante do RPC como participante de “segunda categoria”, cuja 

arrecadação é condicionada aos parâmetros burocráticos e administrativos do RPPS, 

trazendo relevante lesão à aposentadoria dos participantes, suprimindo direitos do RPC 

simplesmente para deixar mais fácil gerar folhas de pagamento. 

  

XI. RECOMENDAÇÕES DE COMPLIANCE 

1. Estruturar o funcionamento do Conselho Fiscal, com estrutura permanente de apoio, 

especialmente para a confecção do RCI. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

2. Enquanto não estruturado o apoio institucional às funções do CF, que seja contratada 

assessoria externa para tanto. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

3. Deferir acesso imediato a documentos requisitados pelo CF, não competindo às 
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demais áreas negar ou autorizar o acesso a documentos existentes. 

CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

4. Eliminar o expediente de “recurso da Diretoria ao Conselho Deliberativo”, para 

postergar entrega de documentos e informações ao CF. CLASSIFICAÇÃO DA 

SITUAÇÃO: Grave 

5. Priorizar internamente o fornecimento de informações ao CF, com prazos máximos 

para respostas. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

6. Possibilitar ao CF a consulta externa de profissionais quando entender que as 

informações/posicionamentos internos podem ser aperfeiçoados ou estão sendo 

proferidos com conflitos de interesse. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

7. Incluir como procedimento padrão de auditoria externa, a consulta presencial e prévia 

ao Conselho Fiscal, antes da elaboração do relatório de auditoria. CLASSIFICAÇÃO 

DA SITUAÇÃO: Grave 

8. Adequar os formulários de adesão dos participantes aos estudos de eficiência de 

economia comportamental. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

9. Definir com exatidão a base de cálculo das contribuições dos patrocinadores, 

definindo com absoluta precisão e nomeação específica das seguintes verbas: (a) 

devidas pela mera adesão ao fundo; (b) devidas somente após a expressa opção no 

campo “outros”. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

10. Detectar as divergências de arrecadação entre patrocinadores, utilizando o princípio 

da prudência, para provisionar a integralidade de eventuais devoluções devidas. 

CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

11. Adotar entendimentos internos que privilegiem entendimento favorável aos 

participantes, não os subordinando a entendimentos criados para o RPPS e 

considerando as peculiaridades do RPC. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

12. Não criar dívidas imprescritíveis, sem estimativa, sem provisionamento e sem 

previsão legal. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

13. Não atuar o fundo como “Segurador Universal” de falhas administrativas de terceiros. 

CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

14. Não criar seguros de rentabilidade de determinadas categorias, sob pena de custeio 

transverso de beneficiários. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Leve 

15. Não devolver custos administrativos que o fundo incorre para a administração dos 

valores. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Médio até o presente momento, com 

potencial para virar problema Grave. 

16. Realizar consulta à Receita Federal para averiguar responsabilidade tributária em 

casos de devolução de valores de juros remuneratórios sem retenção em fonte, 

notificando o CF da respectiva consulta para poder incluir questionamentos que 

entender pertinentes. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

17. Contratar auditoria externa específica para os temas requisitados pelo CF e cuja 

auditoria externa contratada informou não poder analisar. CLASSIFICAÇÃO DA 

SITUAÇÃO: Grave 
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18. Ampla divulgação de tais divergências, buscando dar transparência ao problema e 

alertar os participantes dos riscos a que são submetidos, inclusive de eventual 

renúncia de receita ou de estorno que vá diminuir suas reservas individuais, indicando 

de forma clara, objetiva e específica as verbas que o participante está perdendo no 

patrocinador que está vinculado. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

19. Criação de mapa de divergências, com submissão da questão ao órgão 

hierarquicamente superior, para definição. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

20. Arrecadação das verbas não recolhidas, criando plano de pagamento especial aos 

participantes. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Média 

21. Realizar estudo objetivo de eficiência da experiência de formulários passada da 

Funpresp-Jud, com todos os formulários, com parâmetros que não possam ser 

manipulados por exame amostral viciado. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO: Grave 

22. Criar robô automatizado que seja capaz de detectar divergências de arrecadação 

instantaneamente, evitando que as divergências sejam detectadas somente após 

muitos anos, com risco de prescrição de verbas a serem cobradas ou saques/estornos 

relevantes ocorridos nas reservas dos participantes. CLASSIFICAÇÃO DA 

SITUAÇÃO: Média 
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II - INVESTIMENTOS: ADERÊNCIA DOS RECURSOS GARANTIDORES E 
RESULTADOS DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS NO 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

Este Conselho Fiscal analisou a documentação disponibilizada pela Funpresp- Jud 

para avaliação do resultado e aderência da Política de Investimentos do Plano e do PGA, em 

conformidade ao que estabelece a Resolução do CMN n. 4.994/2022, referente ao 1º 

Semestre de 2023: 

 

1 - Dados da Gestão dos Recursos em 30/06/2023: 

 

a) Categoria da Entidade: ESI. 

b) AETQ: 

 

 

c) ARGR: 

 

 

d) Planos/Fundos: PB-CD, FCBE e PGA. 

e) Custodiante: Santander S3 Caceis. 

f) Controladoria e Consolidação: Santander S3 Caceis e Funpresp-Jud. 

g) Sistema de Riscos: Funpresp-Jud. 

h) Processo Decisório: Manual de Política de Alçadas Decisórias. 



35 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

 



36 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

 

 

Fonte: Manual de Política de Alçadas Decisórias 

 

• Comentário: Atendido o § 1º do art. 7º da Resolução do CMN n. 4.994/2022. 

III – COMPLIANCE E VERIFICAÇÃO DOS ENQUADRAMENTOS - 1º SEMESTRE DE 2023 
– POLÍTICA DE INVESTIMENTOS (PI) DE 2023 (Limites: Inferior e 

Superior) E RESOLUÇÃO DO CMN N. 4.994, DE 2022 (Limite Legal): 

 

 

 

 

Política de Investimentos - RESERVAS ACUMULADAS: 
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Fonte: Política de Investimentos de 2023/2027. 

 

 

 

Comentário: Observamos que não ocorreram desenquadramentos em relação aos limites das Políticas de 

Investimentos e aos limites da Resolução CMN n. 4.994/2022. 
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ENQUADRAMENTOS DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS (PI) E LIMITES DA 
RESOLUÇÃO CMN N. 4.994/2022 – EM 30/06/2023: 

 

PLANO DE BENEFÍCIOS 

 

- Composição das carteiras de investimentos do PB:  
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- Comentário: Observamos que não ocorreram desenquadramentos em relação aos 

limites das Políticas de Investimentos e aos limites da Resolução CMN n. 4.994/2022. 

 

 PGA. 

 

 

 

 

ENQUADRAMENTO – EM 30/06/2023: 
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2.4.1 Saldos Segregados por Instituições Financeiras (PB) 

 

 R$ mil 

 PB 

 

Data 

 

BB 

 

BNP 

 

Santander 

 

MAG 

 

Caixa 

 

Outros * 

Carteira 

Própria + 

Athena 

Total 

PB 

31/dez/13 23,7 - - - - - - 23,7 

31/dez/14 3.463,60 - -  2.056,20 - - 5.519,80 

31/dez/15 13.412,00 - -  2.314,50 - 13.587,70 29.314,20 

31/dez/16 35.723,50 - -  4.086,50 - 36.883,90 76.693,90 

31/dez/17 55.368,80 - -  28.248,70 - 76.584,70 160.202,20 

31/dez/18 109.022,20 - -  59.159,80 - 159.008,10 327.550,20 

31/dez/19 52.308,70 65.543,00 5.093,00  - 96.093,10 405.925,30 733.648,70 

31/dez/20 163.918,00 166.311,50 84.756,50  - 218.963,50 537.446,80 1.222.819,60 

31/dez/21 116.261,20 163.155,80 160.683,70 103.180,00 104.866,10 308.320,90 644.927,40 1.683.732,00 

30/dez/22 205.000,60 174.687,00 190.506,30 125.241,80 140.241,20 433.015,10 929.127,00 2.242.370,70 

31/jan/23 243.583,50 176.500,50 200.761,10 126.864,90 142.308,00 436.569,50 931.699,80 2.305.115,70 

28/fev/23 269.454,80 177.620,90 201.883,60 128.543,20 142.997,70 460.203,70 934.826,20 2.363.532,60 

31/mar/23 204.640,92 182.966,80 219.711,00 135.793,97 150.213,39 523.071,42 1.021.376,62 2.437.774,13 

28/abr/23 177.693,4 184.754,87 217.572,52 136.429,03 150.551,83 535.400,21 1.112.143,00 2.515.544,82 

31/mai/23 222.812,6 186.949,21 232.847,43 138.135,61 153.830,08 554.010,42 1.131.742,41 2.620.327,59 

30/jun/23 163.610,0 189.928,03 189.101,78 139.947,09 156.202,41 666.381,98 1.226.678,46 2.731.850,13 

Partic. 6,0% 7,0% 6,9% 5,1% 5,7% 24,4% 44,9% 100,00% 

Fonte: Custodiante Qualificado (Santander Caceis) 
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Composição dos investimentos, posição em 30/06/2023. 
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Comentários: Constatamos que as análises de risco de crédito de Taesa, por ocasião das divulgações 

dos ITRs do 1º trimestre de 2023, permanecem íntegros. No que se refere ao monitoramento gerencial do 

risco de crédito dos bancos Bradesco S/A, BTG Pactual, Safra S/A, Votorantim S/A (BV) e XP, não foram 

constatados fatores que desabonem a empresa ou as instituições financeiras sob a ótica dos aspectos de 

risco avaliados, consoante Acompanhamento da Política de Investimentos 2023-2027. 
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RENTABILIDADES ACUMULADAS NO 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

1.1 - RENTABILIDADE REAL E ÍNDICES DE REFERÊNCIA DAS POLÍTICAS DE 

INVESTIMENTOS: 

 

 

Comentário: Verificamos que as rentabilidades nominais líquidas do Plano, Plano 

Reservas, FCBE e PGA, melhoraram seus respectivos índices de referência (IPCA + 4,25%), conforme 

indicado na tabela acima, pois o IPCA acumulado de 2023 foi de 2,87%.  

 

1.2 – RENTABILIDADES POR SEGMENTOS NO 1º SEMESTRE DE 2023: 

 

PB/Segmen
tos 

Rentabilidad
es 

Benchmark
s (*) 

Real 

Renda Fixa 6,25% 7,67% -1,32% 

Renda 
Variável 

-6,28% -5,99% -0,31% 

Estruturados 6,94% 5,42% 1,44% 
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Exterior -32,02% -27,61% -6,09% 

Imóveis-FII -0,61% -0,33% -0,28% 

(*) RF:IPCA+4,25% aa; RV:Ibovespa;Est.: 100%CDI;Ext.: BDRX; FII:IFIX 

Real: Rentabilidade nominal líquida descontado o Índice de Referência 

 

PGA/Segmen
tos 

Rentabilida
des 

Benchmark
s (*) 

Real 

Renda Fixa 6,16% 6,19% -
0,03
% 

(*) RF: 25% CDI+75% IMA-B 

Real: Rentabilidade nominal líquida descontado o Índice de Referência 

Fontes: Custódia e Controles Internos FUNPRESP-JUD 
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Fonte: Relatório de Investimentos – Junho/23. 

 

 

• Comentário: Verificou-se que em relação as rentabilidades por segmentos do PB 

e PGA, somente os segmentos Exterior e FII não superaram seu benchamark. 
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AVALIAÇÃO DOS RISCOS 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023: 

 

RISCO DE CRÉDITO E CONTRAPARTE. 

 
• Comentário: A seguir as informações da Funpresp-Jud sobre o monitoramento do risco 

de crédito privado e de contraparte: 

 

Fonte: Relatório de Investimentos – Junho/23 
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Comentários: 

a) No que se refere ao monitoramento gerencial do risco de crédito dos bancos Bradesco 

S/A, BTG Pactual, Safra S/A, Votorantim S/A (BV) e XP, não foram constatados fatores 

que desabonem tais instituições financeiras. Em complemento às atualizações de análise 

de risco de crédito, vale pontuar que a Geris realiza acompanhamento, via agência de 

notícias (Broadcast e Valor Econômico, dentre outras) e ferramentas de busca dos ativos 

de crédito que a Funpresp-Jud possui em carteira.  

b) Em função da baixa alocação em crédito privado, o monitoramento e a mitigação desse 

risco está sendo feito por análise direta da gerência de riscos. Assim, atende ao art. 10 

da Resolução do CMN n. 4.994/2022, portanto, em conformidade.  
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RISCO DE MERCADO (VaR) NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 
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• Comentários: 

 

a) Verificamos que os limites do VaR das Políticas de Investimentos foram atendidos. As 

carteiras de títulos públicos federais (TPF) com apreçamento à mercado (negociação) 

proporcionam maior volatilidade, em função das variações dos preços unitários (PU) 

diários. 

b) Verificamos, também, que o instrumento e modelo de mensuração do VaR, atende ao 

art. 10 da Resolução do CMN n. 4.994/2022, portanto, em conformidade. 
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RISCO DE LIQUIDEZ NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 
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• Comentários: 

a) A liquidez está adequada às exigências dos fluxos de pagamentos, principalmente aos 

títulos em carteira própria que estão com apreçamento à mercado (negociação). 

b) O instrumento utilizado no monitoramento da liquidez, atende ao art.10 da Resolução 

do CMN n. 4.994/2022, portanto em conformidade. 

 

RISCO SISTÊMICO NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 
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OPERAÇÃO COM PARTICIPANTE (EMPRÉSTIMOS) 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 
30/06/2023. 

 

• Comentário: Não houve alocação de recursos em Operações com Participantes 

(empréstimos/financiamentos) no 1º semestre de 2023. Existe a previsibilidade da 

Política de Investimentos de alocação nesse segmento, porém sem carteira ativa, no 

período. 
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IMÓVEIS NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. 

 

• Comentários: 

a) Não existe alocação de recursos em imóveis físicos ou participações no 1º semestre 

de 2023, com a edição da Resolução do CMN n. 4.661, de 29/05/2018, a qual vedou 

a aquisição de imóveis e participações em imóveis, com determinação de alienação 

ou conversão em Fundos Imobiliários até 30/05/2030. A vedação foi mantida na 

Resolução do CMN n. 4.994/2022. 

b) As alocações de recursos nesse segmento pela Entidade se referem aos Fundos 

Imobiliários (FII) que estão classificados no segmento imobiliário, consoante as 

Resolução do CMN n. 4.994/2022. 

 

CUSTOS DA GESTÃO – 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. 

 

 

 

 

(*) Balancetes do Planos e Controles Internos 

 

• Comentários: 

a) Os custos totais da gestão dos investimentos dos Planos de benefícios 

considerando os Planos consolidados e o PGA representaram 0,03% do total dos 

Recursos Garantidores Total, ficando abaixo do parâmetro de 1% estabelecido 
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pelo art. 5º da Resolução do CNPC n. 48/2021, sendo que o este artigo 

consubstancia o limite máximo a ser observado pela EFPCs em relação ao seu 

custeio administrativo. 

 

b) Foram disponibilizados os custos e as taxas praticadas nos Fundos de 

Investimentos, Administradores e Gestores, em atendimento § 2º do art. 31 da 

Resolução CMN n. 4.994/2022. Assim como, dos Panos de Benefícios e do PGA, 

a seguir detalhadas: 
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• Comentário: Verificamos que as taxas praticadas pelos fundos na sua grande maioria 

estão aderentes àquelas praticadas pelos mercados financeiro e de capitais, pelas 

classes e características dos Fundos de Investimentos. As maiores taxas estão nos 

seguintes fundos: Absolute Vertex II Fc FI Multimercado, Vokin GBL Aconcáqua FIC  

FIA  e Western Asset BDR FIA Nível I. Não identificamos cobrança de taxa de 

performance dos fundos. 
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OPERAÇÃO COM TÍTULOS DE RENDA FIXA – 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

• Comentário: Foram disponibilizados relatórios das operações com títulos de renda fixa 

(anexo à documentação suporte), realizadas no 1º semestre de 2023, em atendimento 

ao art. 17 da Resolução CMN n. 4.994, de 2022. 

 

6. COMENTÁRIOS GERAIS: 

 

a. A Política de Investimentos de 2023 foi aprovada pelo Conselho Deliberativo e 

divulgada nos prazos legais. 

 

b. A entidade, no período relativo ao 1º Semestre de 2023, vem mantendo o cumprimento 

das exigências normativas estabelecidas pela Resolução CMN n. 4.994/2022 e pelas 

sua Política de Investimentos. 

 

c. A Funpresp-Jud utiliza instrumentos de controles internos e monitoramento dos riscos 

de mercado, crédito/contraparte, de liquidez e sistêmico, em aderência aos artigos 7º 

e 10 da Resolução do CMN 4.994/2022. 

 

d. A Entidade possui Manual de Alçadas no processo decisório dos investimentos do 

Plano PB e do PGA, em atendimento ao § 1º do art. 7º da Resolução do CMN n. 

4.994/2022. 
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7. MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. 

 

Em cumprimento ao parágrafo único e seu item I, do artigo 19 da Resolução CGPC n. 13/2004, 

que considera a competência do Conselho Deliberativo, as análises das recomendações e 

providências realizadas pelo Conselho Fiscal, segue a Matriz de Providências, cujo prazo de 

resposta deverá ocorrer em até 30 dias após recebimento pelo Conselho Deliberativo: 

 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

Capítulo de Investimentos: 

Apontamentos Providências Conformidade 

 

MP – 01: Enquadramento 
Das Diversificações. 

 
 

 

Disponibilizar as 
informações dos 

controles internos em 
relação as 

diversificações dos 
investimentos. 

Artigos 21, 22, 23, 
24, 27, 28, 30 e 

36 da Resolução CMN n. 
4.994/2022. 

 

MP – 02: Rentabilidades 
dos Planos. 

 
 

Em conformidade. 
Resolução CMN 

n. 4.994/2022. 

 

MP – 03: Rentabilidades 
dos Segmentos. 

 
 

Justificar os motivos 
das rentabilidades 

nominais dos 

Segmentos (exterior e 
FII) terem ficado 
abaixo dos seus 
benchmarks de 

referências. 

Resolução CMN 

n. 4.994/2022. 
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Apontamentos Providências Conformidade 

 

MP – 04: Rentabilidades 
dos Fundos de 
Investimentos. 

 
 

Não obstante a MP-03, 
justificar eventual 

necessidade de alteração 
de estratégia em relação 
aos segmentos de maior 

horizonte temporal, ante a 
diferença entre a 

rentabilidade alcançada e 
respectivo benchmark. 

Resolução CMN 

n. 4.994/2022. 

 

MP – 05: Taxa de 
Administração dos 

Fundos de Investimentos. 
 
 

Verificar junto aos 
administradores a redução 
das respectivas taxas, pois 

as maiores estão nos 
seguintes fundos: Absolute 

Vertex II Fc FI 
Multimercado, Vokin GBL 

Aconcáqua FIC  FIA  e 
Western Asset BDR FIA 

Nível I, ante os níveis das 
taxas praticadas pelos 

demais fundos do portfólio. 
 

Resolução CMN 

n. 4.994/2022. 
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS ADERÊNCIAS E OS RESULTADOS 

DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS NO 1º SEMESTRE 2023. 

 

Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC 

n.. 13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, na Funpresp-Jud, no 1º semestre 2023 a 

gestão dos recursos do plano de benefícios PB (Reservas e FCBE) e PGA estavam aderentes 

à Resolução do CMN n. 4.994/2022, e demais normas emitidas pelos órgãos reguladores e 

fiscalizadores, bem como à Política de Investimentos de 2023-2027, excetuando os itens 

apontados na Matriz de Providências. 

 

Devem ser considerados os comentários e a Matriz de Providências apresentadas 

neste capítulo. 
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III. ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES E RESULTADOS DOS PLANOS DE 
BENEFÍCIOS NO 1º SEMESTRE DE 2023. 

Em atendimento ao artigo 19º da Resolução MPS/CGPC n. 13/2004, este Conselho 

Fiscal analisou a documentação disponibilizada pela Funpresp-Jud para avaliação dos resultados 

patrimoniais, fluxo previdenciário do Plano, movimentação da massa, e, aderência das premissas e 

hipóteses atuariais, em atendimento às Resoluções do CNPC n. 30/2018, n. 43/2012 e a IN/PREVIC n. 

31/2020, referentes ao 1º Semestre de 2023: 

 

1. POPULAÇÃO DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. 

 

Fonte: Relatório de Estatística e População 

 

 

PLANO BD

Descrição dez/22 jun/23 Variação % Variação

PARTICIPANTES 28.611 31.096 8,69% 2485

ASSISTIDOS (*) 21 28 33,33% 7

TOTAIS 28.632 31.124 8,70% 2492
 

 

• Comentário:  Observou-se que a população evoluiu 8,69% em relação a dezembro de 2022. Verificou-se a 

ocorrência de 62 portabilidades de saída do Plano, e a recepção de 70 portabilidades de entrada, bem como 

a ocorrência de 187 resgates no período. 
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- Movimentação dos Termos de Opções (Institutos): 

 

 

 

 

 

- Resgates: 
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- Demonstrativo das portabilidades de saída: 

 

 

 

 

Comentários: Importante destacar que a portabilidade de saída é um sinalizador de mudança de 

participantes do Plano para outros Planos. Tal informação foi ponderada pela Diretoria Executiva em resposta 

ao apontamento no RCI do 2º semestre de 2022, entretanto, considerando o constante movimento de 

portabilidade de saída, torna-se necessário o novo apontamento para elucidação do tipo de portabilidade e 

quais as medidas tomadas para a redução da saída. 

Matriz de Providência – (4) 
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- Devolução das contribuições 

 

Conforme informado no Relatório da GEABE, na forma determinada pelo § 4º do art. 1º da Lei 

12.618/2012, com redação dada pela Lei 13.183/2015, ao participante que requerer o cancelamento de sua 

inscrição no prazo de até noventa dias da data da sua inscrição automática ao Plano JusMP-Prev, fica 

assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do 

pedido de cancelamento, corrigidas monetariamente.  

 

A GEABE recebe os formulários de cancelamento de inscrições da adesão automática oriundos dos 

patrocinadores (via portal do patrocinador) e identifica o prazo máximo em que devem ser realizadas as 

devoluções das contribuições aos participantes. Com isso, não necessariamente no mês de referência do 

presente relatório a mesma quantidade de pedidos de cancelamentos da adesão automática recebidos 

corresponderá ao número de devoluções realizadas, pois após o recebimento do pedido de solicitação, a 

GEABE terá um prazo de 60 dias para realizar a devolução dos valores. 

 

 

Além das devoluções citadas, ocorrem as devoluções por reenquadramento, tendo em vista que o 

Supremo Tribunal Federal, administrativamente, decidiu que os servidores oriundos de Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios que ingressaram naquela Corte, sem interrupção, depois da criação do regime de 

previdência complementar dos servidores públicos e da instituição do Plano de Benefícios do Funpresp-Jud, 

têm direito ao regime de previdenciário próprio anterior. 

 

Assim, por decisão dos demais patrocinadores, foi dada a possibilidade de manutenção do regime 

previdenciário (Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, sem limitação ao teto do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS) aos servidores egressos de outros entes da Federação (Estados, Distrito Federal 

e Municípios), sem solução de continuidade, e que ingressaram nos órgãos patrocinadores após a data da 

entrada em funcionamento da Funpresp-Jud (14/10/2013).  

 

A GEABE recebe os ofícios dos patrocinadores (via portal do patrocinador) com a informação dos 

servidores que foram reenquadrados no regime anterior. Após o recebimento da solicitação, os trâmites são 

os mesmos do processo da devolução da contribuição da adesão automática. 
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Este Conselho Fiscal avaliou a questão da devolução das contribuições realizadas, emitiu opinião acerca 

da matéria, considerando: 

 

Foram realizados custos para a gestão do patrimônio aportado no Fundo, com valores revertidos ao PGA 

( CNPJ da Entidade) no mesmo montante aplicável a todos. Dentre os custos estão: a execução de ordens 

no mercado, contratação de gestores, remuneração dos funcionários da FunprespJud, custos contábeis, 

custos tributários e despesas bancárias. Tais custos devem ser suportados pelo participante que sai, sob 

pena de se admitir serviços gratuitos de administração financeira no fundo (free riding) para uns, transferindo 

o respectivo ônus integralmente para outros participantes. Dessa forma, a taxa de administração não deve 

ser restituída. Por fim, o FCBE possui natureza coletiva e securitária, sendo impossível realizar saques deste 

fundo fora das estritas hipóteses legais, especialmente quando o serviço foi prestado. Contratos de natureza 

aleatória são prestados pelo mero transcurso temporal nas condições estabelecidas. Assim, mutatis 

mutandis, ao contratar um seguro de carro por um ano, o segurado não pode pedir a restituição do prêmio 

caso, ultrapassado o período, não tenha ocorrido qualquer sinistro, sob o argumento de que o serviço não 

foi prestado. O servidor participante teve proteção do FCBE enquanto vigente sua filiação (ou seja, o serviço 

prestado se consumou), e o seu perfil foi utilizado atuarialmente para calcular os riscos e custos do FCBE. 

 

O Conselho Fiscal manteve a posição de que a devolução das contribuições deve levar em consideração 

o desconto da taxa de carregamento e FCBE aos participantes que se retiram do fundo em decorrência de 

decisões administrativas ou judiciais. Além de considerar que existe a incidência de PIS/Cofins sobre as 

receitas administrativas do PGA e que se torna uma despesa obrigatória no PGA aplicada por conta da 

execução do custeio administrativo, e neste caso, com as devoluções integrais e reajustadas, o Fundo 

Administrativo está absorvendo os custos, ocasionando sua descapitalização. Em contrapartida a Diretoria 

Executiva, em resposta ao RCI do 2º semestre de 2022 pontuou que as despesas que ocorreram no PGA 

foram irrisórias, que o tema está em discussão em Procedimento encaminhado à Previc por este Conselho 

Fiscal e sob apreciação do CD. Portanto, mantemos o apontamento visando esclarecer aos participantes se 

houve mudança de entendimento ou andamento dos processos sobre o tema. 

 

Matriz de Providência – (5) 
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BENEFÍCIOS DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023- EM 30/06/2023. 

 

 

 

  

 

 

• Comentário:  Observamos que a maior proporção de pagamento dos benefícios continua concentrada nos 

pagamentos de pensão por morte e aposentadorias por invalidez. 

 

FLUXO OPERACIONAL PREVIDENCIAL DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – 
30/06/2023. 
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PB
1º Semestre de 2023 Part. %

ENTRADAS 314.783.738,96R$           100,00%

Contribuições (*) 314.783.738,96R$           100,00%

SAÍDAS (4.566.039,53)R$              100,00%

Benefícios de Prestação Continuada (102.198,69)R$                 2,24%

Benefícios de Prestação Única (543.960,23)R$                 11,91%

Resgates (1.314.434,52)R$              28,79%

Portabilidades (2.605.446,09)R$              57,06%

310.217.699,43R$           

Fluxos

FLUXO LÍQUIDO  

 

• Comentário: O resultado do fluxo operacional previdencial foi superavitário, nessa condição os recursos são 

destinados aos investimentos do PB. Nas saídas os maiores impactos ocorreram nos resgates e nas 

portabilidades. 

ATIVO LÍQUIDO DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023. 

PB

Descrição 1º Semestre de 2023

Ativo Total 2.741.697.476,24R$       

(-) Exigível Operacional (1.342.889,90)R$             

(-) Exigível Contingencial -R$                              

(-) Fundo Administrativo (9.847.360,75)R$             

(-) Fundo Garantia Emprést. -R$                              

Ativo Líquido (AL) 2.730.507.225,59R$       

(-) Provisões Matemáticas (2.729.658.223,35)R$      

(-) Fundos Previdenciais (849.002,24)R$                

Resultado -R$                              

Fonte:  Balancete do Plano.  

• Comentário: Apuramos o Ativo Líquido (AL) do plano, ao final do 1º Semestre de 2023, o qual cobria 

integralmente os seus compromissos expressos nas Provisões Matemáticas e nos Fundos Previdenciais. Em 

função do tipo e característica do Plano de Contribuição Definida, o Plano não apresenta resultado 

patrimonial, pois o resultado está alocado nas Provisões Matemáticas e Fundos Previdenciais. 

EVOLUÇÃO DO PASSIVO ATUARIAL NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 

Provisões Matemáticas 2º Semestre de 2022 1º Semestre de 2023 EVOLUÇÃO

Benefícios Concedidos 2.441.515,55R$              3.605.732,00R$                 47,68%

Benefícios a Conceder 2.237.508.252,99R$       2.726.052.491,35R$          21,83%

Total das Provisões 2.239.949.768,54R$       2.729.658.223,35R$          21,86%

Fundos Previdenciais  R$                              -    R$                   849.002,24 100,00%

Passivo Atuarial 2.239.949.768,54R$       2.730.507.225,59R$          21,90%

Ativo Líquido 2.239.949.768,54R$       2.730.507.225,59R$          21,90%

Resultado -R$                             -R$                                 0,00%

Fontes:  Balancete do Plano e Laudos Atuariais.

PB

 

• Comentários:  
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a) O Passivo Atuarial composto das Provisões Matemáticas e dos Fundos Previdenciais, representam a 

garantia dos compromissos e obrigações do Plano, ao final do 1º Semestre de 2023, estava integralmente 

coberto pelo seu Ativo Líquido. Em função do tipo e característica do Plano CD, o mesmo não apresenta 

resultado patrimonial, pois o resultado está alocado nas Provisões Matemáticas e Fundos Previdenciais. 

b) No que tange o FCBE conforme relatado no Processo SEI 00055/2022 este Conselho Fiscal solicitou 

estudo preliminar a ser encaminhado à Diretoria Executiva, para posterior análise do Conselho Fiscal, 

acerca de alterações no regramento do Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários – FCBE, eis que 

benefícios deferidos com recursos de tal fundo são deferidos de forma homogênea, sem observância do 

grau de engajamento financeiro do participante. Tais estudos dos fundamentos legais que orientaram a 

fixação do FCBE e da concessão dos benefícios que nele se lastreiam, notadamente acerca do caráter 

contributivo especialmente quando o participante aporta o percentual de 6,5% a título de contribuição. No 

referido Estudo deverá verificar se o Fundo tem caráter atuarial e solidário, buscando uma equalização na 

contribuição para o Fundo, de forma que seja coerente à participação dos participantes versus seu nível 

de constituição e utilização do referido Fundo. 

c) As provisões evoluíram em 21,86% em relação ao 2º semestre de 2022. 

 

RESULTADO ACUMULADO PREVIDENCIAL DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 – 
EM 30/06/2023. 

 Demostrações do Resultado do Plano no 1º 

Semestre de 2023 
PB

(+) Adições 314.783.738,96R$      

(-) Deduções (5.320.639,19)R$         

(-) Custeio Administrativo (12.782.381,73)R$       

(+) Fluxo dos Investimentos 193.876.739,01R$      

(-/+) Constituição/Reversão Provisões Matemat. (489.708.454,81)R$     

(-/+) Constituição/Reversão de Fundos Previden. (849.002,24)R$            

Resultado -R$                          

Fonte:  Balancete do Plano.  

• Comentário: Verificou-se que ao final do 1º Semestre de 2023 os resultados do Plano foram 

nulos/equilibrados, em função do tipo e característica do Plano CD, e os resultados foram incorporados nas 

Provisões Matemáticas e  Fundos Previdenciais, mantendo o Plano equilibrado. A observar, ainda, que o 

resultado dos investimentos no período foi positivo em R$ 193.876.739,01. 

PATRIMÔNIO CONTÁBIL DE SOLVÊNCIA DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 
30/06/2023. 
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Solvência Plano PB 1º Semestre de 2023

Ativo Total 2.741.697.476,24R$        

(-) Exigível Operacional (1.342.889,90)R$              

(-) Exigível Contingencial -R$                              

(-) Fundo Administrativo (9.847.360,75)R$              

(-) Fundo de Garntia dos Empréstimos -R$                              

Patrimônio de Solvência 2.730.507.225,59R$        

(-) Provisões de Benefícios Concedidos (3.605.732,00)R$              

Solvência de 1º Grau 2.726.901.493,59R$        

(-) Provisões de Benefícios a Conceder (2.726.052.491,35)R$       

Solvência de 2º Grau 849.002,24R$                  

Solvência Líquida 849.002,24R$                  

Fonte:  Balancete do Plano.  

• Comentário: Apurou-se o Patrimônio Contábil de Solvência (PCS) do Plano, estando solvente 

patrimonialmente, ou seja, seus compromissos explicitados nas Provisões Matemáticas de Benefícios 

Concedidos (1º grau) e a Conceder (2º grau) estão cobertos patrimonialmente. A solvência líquida 

corresponde aos Fundos Previdenciais do PB. 

Nota: Definições: 

Patrimônio Contábil de Solvência (PCS): Capacidade de cumprir os compromissos com os 

recursos que constituem seu patrimônio ou seu ativo. (Glossário - Fundos de Pensão-Coletânea 

de Normas – SPPC/MPS). 

Solvência Líquida: Resultado Acumulado (Superávit ou Déficit) + Fundos Previdenciais – 

Contribuições em Atraso. 

PS> ou =PMBC: Solvente em 1º grau; PS<PMBC: Insolvente em 1º grau. 

PS> ou =PMBAC: Solvente em 2º grau; PS<PMBAC: Insolvente em 2º grau. 

PMBC: Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos (assistidos) 

PMBAC: Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder (ativos) 

 

EXIGÍVEL CONTINGENCIAL E DEPÓSITOS JUDICIAIS PREVIDENCIAIS – SALDO EM 
30/06/2023. 

• Comentário: Verificou-se que não existem saldos contábeis relativos aos Depósitos Judiciais e Exigível 

Contingencial (demandas judiciais) registrados nos Balancetes dos Planos, portanto, demonstrando que não 

há demandas judiciais registrados no Plano. 

AUDITORIA ATUARIAL E DE BENEFÍCIOS 

Com o advento da Resolução CGPC n. 023/2006, as Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC 

ficaram desobrigadas da realização de auditorias atuariais e de benefícios, cabendo aos órgãos deliberativos e de 

fiscalização proporem as auditorias quando acharem necessárias.  

Conforme informado pela Entidade não ocorreram auditorias no 1º Semestre de 2023.  
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ASPECTOS ATUARIAIS DO PLANO NO 1º SEMESTRE DE 2023. 

As hipóteses e premissas consideradas nos cálculos do passivo atuarial dos planos são as demonstradas a seguir 

refletidas nos resultados dos planos, e legislação vigente, qual seja a Resolução do CNPC n. 30/2018, e foram 

apresentadas mediante Estudo Atuarial dos Planos desenvolvido pelo atuário do Plano, quando da consecução da 

Avaliação Atuarial de 2022 que por força da legislação ocorre anualmente, e, sendo a avaliação atuarial de 2023 a 

ser apreciada no 2º Semestre de 2023. 

Em face da característica do Plano JusMP-Prev, estruturado na modalidade de Contribuição Definida, as premissas 

são utilizadas estritamente na determinação do custeio necessário para os benefícios de riscos cobertos pelo FCBE, 

da expectativa de sobrevida, do prazo inicial de pagamento de benefícios e da taxa de juros para balizar o retorno 

real dos investimentos. 

 

 

- Eventos ocorridos x realizados (controle interno) 
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META ATUARIAL/ 
REFERÊNCIA 

TAXA OCORRIDA META ATENDIDA 

PB – 5,00% 8,02% SIM 

PB – RESERVAS 5,00% 7,95% SIM 

FCBE – 5,00% 8,42% SIM 

Fonte: Relatório de investimentos 

• Comentário: Verificou-se que os eventos ocorridos ficaram acima dos eventos previstos e a meta/referência 

para taxa de juros foi atendida, conforme descrito detalhadamente no capítulo de investimentos. 

RISCOS ATUARIAIS - ART. 39 DA RESOLUÇÃO DO CNPC N. 30, DE 2018 – NO 1º 
SEMESTRE DE 2023 – EM 30/06/2023 

Conforme estabelece a Resolução do CNPC 30/2018, e o Guia da PREVIC – Melhores Práticas Atuariais, os riscos 
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atuariais devem ser mensurados, acompanhados e mitigados constantemente pela Entidade. Além do exposto, o 

Conselho Fiscal dentro do seu papel na Governança Corporativa deverá atestar a existência dos controles internos 

no monitoramento dos referidos riscos, garantindo o adequado gerenciamento dos riscos atuariais de cada plano, 

na forma destacada no artigo 39 da referida Resolução: 

Resolução CNPC n. 30/2018: 

799.. Compete ao Conselho Fiscal da entidade fechada atestar, mediante fundamentação e 

documentação comprobatória, a existência de controles internos destinados a garantir o adequado 

gerenciamento dos riscos atuariais. (Grifo nosso) 

Sobre as demais hipóteses e premissas, bem como no que se refere ao monitoramento e controles internos 

para mitigação dos riscos atuariais envolvidos realizamos as seguintes análises, considerando o disposto no Guia 

das Melhores Práticas Atuariais da PREVIC e o item 39 citado. 

Consoante a Resolução CNPC n. 30/2018, o Conselho Fiscal avaliou a existência, eficiência e eficácia dos 

controles internos na minimização e mitigação dos riscos atuariais, consubstanciadas no Relatório Gerencial da 

GEABE.  

 

Vale salientar que os controles preventivos prudenciais devem ser realizados pela Entidade, e 

acompanhados/avaliados pelo Conselho Fiscal. 

 

Considerando o exposto, seguem as considerações sobre as avaliações realizadas: 

(1) Controle das Provisões Matemáticas: foram apresentados relatórios/tabelas que demonstram os valores das 

provisões por Plano no 1º semestre de 2023, e as justificativas de variações– Risco Monitorado: Operacional 

e Atuarial. 

 

CONTAS 
AVALIAÇÃO AVALIAÇÃO VARIAÇÃO 

ATUARIAL DE 
2022 

ATUARIAL DE 
2023   

Patrimônio de Cobertura       

Provisões Matemáticas 2.239.949.768,54 2.729.658.223,36 21,86% 

   Benefícios Concedidos 2.421.764,17 3.605.732,01 48,89% 

      Saldo de Conta Assistido 2.237.528.004,37 2.726.052.491,35 21,83% 

  Benefícios a Conceder 1.899.210.714,43 2.317.582.479,31 22,03% 

      Benefício Definido (FCBE) 338.317.289,94 408.470.012,04 20,74% 

  Fundos Previdenciais 0,00 849.002,24   

 

A evolução das provisões matemáticas é motivada pelo recebimento das contribuições dos participantes e 

patrocinadores que foram superiores aos pagamentos e devoluções realizadas no referido mês. 
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(2) Controle da aplicação do plano de custeio – A Entidade, conforme relatório de arrecadação, verifica a 

aplicação do plano de custeio e das contribuições recebidas e prestou esclarecimentos na resposta sobre o 

RCI do 2º semestre de 2022 sobre os procedimentos de controle – Risco Monitorado: Operacional e Atuarial. 

 

 

 

 

 

Distribuição da contribuição por ramo da justiça (acumulado) 
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(3) Controle do risco biométrico: o relatório gerencial da GEABE o controle e monitoramento das hipóteses e 

premissas - Risco Monitorado: Biométrico e Atuarial. 

 

(4) Auditoria da Gestão Atuarial por Auditoria Interna: Não ocorreram auditorias de benefícios ou fiscalização, 

no 1º semestre de 2023. 

 

(5) Controle da base de dados: Controles apresentados nos relatórios gerenciais - Risco Monitorado: 

Operacional e Atuarial. 

 

• Matriz de Riscos atuariais: Não foi apresentada uma Matriz de Risco especificamente atuarial, entretanto no 

Relatório de Controle Interno do 1º semestre de 2023 consta: “Atualmente, o processo de avaliação atuarial 

da Fundação é realizado internamente, a partir das informações cadastrais disponíveis no sistema 

previdenciário TrustPrev, processado em software contratado externamente, sob a responsabilidade do 

atuário interno e gerente da Geabe, com nível de maturidade avançado dado o grau de automatização e 

segregação das funções na gerência, que conta com 2 atuários internos.” 

 

 

Comentário: Identificou-se a documentação comprobatória e evidenciações de  controles internos na atuação 

da gestão de riscos da Funpresp-Jud dedicado ao monitoramento do risco atuarial do Plano e houve resposta 

ao tema pela Diretoria Executiva no apontamento descrito no RCI do 2º semestre de 2022, entretanto 

permanece a dificuldade de padronização das verbas passíveis de arrecadação entre os patrocinadores. 

Matriz de Providências (6) 
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MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO ATUARIAL. 

    

O Capítulo Atuarial foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 
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MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. 

 

Em cumprimento ao parágrafo único e seu item I, do artigo 19 da Resolução CGPC 13/2004 que 

considera a competência do Conselho Deliberativo, as análises das recomendações e 

providências realizadas pelo Conselho Fiscal, segue a Matriz de Providências, cujo prazo de 

resposta deverá ocorrer em até 30 dias após recebimento pelo Conselho Deliberativo: 

 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

 

Capítulo Atuarial: 

Apontamentos 

Providências Conformidade Referencial de 
Compliance da 
Matriz item 12 

MP – 04- Portabilidades 

 

 

Informar se existem 
ações da Funpresp-

Jud para 
minimização das 
portabilidades de 

saída ou se 
permanece a 

predominância de 
portabilidade para 

outras entidades de 
Previdência 

fechada. 

Resolução 
CGPC 013/2004 

Resolução 
CNPC 030/2018 

Matriz de 
Compliance item 

2.2. 

MP – 05 – Devolução de 
Contribuições 

 

 

Informar se 
permanece o 
entendimento 

divergente ao deste 
Conselho Fiscal 
sobre a questão 

das devoluções da 
taxa de 

administração e 
utilização do PGA 

Resolução 
CGPC 013/2004 

Resolução 
CNPC 030/2018 

Matriz de 
Compliance item 

2.2. 

MP – 06 – Riscos Atuariais 

 

Aprimorar os 
controles aplicados 
para checagem das 

contribuições 
recebidas, visto a 

falta de padronização 
dos patrocinadores 
sobre as verbas de 

contribuição. 

Resolução 
CGPC 013/2004 

Resolução 
CNPC 030/2018 

Matriz de 
Compliance item 

2.13. 
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE OS RESULTADOS ATUARIAIS DOS 
PLANOS DE BENEFÍCIOS E ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES 
REFERENTES AO 1º SEMESTRE DE 2023. 

Diante as análises efetuadas, e, em atendimento ao artigo 19 da Resolução CGPC n. 13/2004, 

concluiu-se que no 1º Semestre de 2023, as premissas e hipóteses atuariais estão aderentes ao equilíbrio 

patrimonial do Plano, considerando suas características, compromissos e obrigações, de acordo com seu 

Regulamento.  

Com relação ao art. 39 da Resolução CNPC n. 30/2018, afirma-se que foram encaminhados 

documentos fundamentados no que se refere ao cumprimento do referido artigo, possibilitando a este 

Colegiado atestar a existência dos controles de monitoramento dos riscos atuariais, excetuando as 

providências apontadas. 

Devem ser considerados os comentários apresentados neste capítulo. 
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IV. ORÇAMENTO: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA de 2023 

  

O objetivo deste capítulo é o acompanhamento dos resultados orçamentários, financeiros 

e patrimoniais da Funpresp-Jud, referentes ao primeiro semestre de 2023, em conformidade 

com o Caderno Orçamentário para o ano de 2023 (processo SEI 01500/2022), cuja aprovação 

pelo Conselho Deliberativo deu-se na 11ª Sessão Extraordinária realizada em 14/12/2022.  

Essa atribuição, conferida ao Conselho Fiscal, promana do art. 12 da Resolução CGPC nº 

29/2009, in verbis:  

Art. 12. Caberá ao Conselho Fiscal da EFPC o acompanhamento e controle da execução 

orçamentária e dos indicadores de gestão das despesas administrativas, inclusive quanto aos 

limites e critérios quantitativos e qualitativos, bem como a avaliação das metas estabelecidas 

para os indicadores de gestão, em consonância com o inciso I do artigo 19 da Resolução nº 

13, de 2004. 

Desse modo, em cumprimento ao disposto no art. 19 da Resolução CGPC nº 13/2004, o 

Conselho Fiscal examinou o resultado da execução orçamentária, os limites e critérios 

quantitativos e qualitativos, bem como a avaliação das metas estratégicas estabelecidas no 

exercício para os indicadores de gestão. 

As informações foram levantadas com base nos Relatórios elaborados pela Gerência de 

Administração e Finanças sobre a programação e execução orçamentária e apresentação dos 

indicadores de gestão (GEAFI 06/2023), bem como nos Relatórios da Gerência de 

Contabilidade acerca da contabilização mensal individualizada por Plano de Benefícios e do 

Plano de Gestão Administrativo – PGA e nas Demonstrações Contábeis (GCONT 06/2023), 

no Relatório de Controle Interno referente ao 1º semestre de 2023, emitido pela Gerência de 

Controle Interno (GECOI), no Caderno da Proposta Orçamentária de 2023 (processo SEI 

01500/2022), nas Atas, nos Ofícios expedidos e recebidos, dentre outros. 

O acompanhamento da execução orçamentária da Funpresp-Jud demandou um exame 

realizado por meio de comparação entre o orçamento aprovado pelo Conselho Deliberativo e 

o orçamento executado pela Diretoria-Executiva. 

Esse acompanhamento ocorreu mediante análise dos balancetes, dos Relatórios de 

Demonstrações Contábeis (GCONT) e dos Relatórios de Acompanhamento Financeiro e 

Orçamentário (GEAFI) divulgados mensalmente pela Diretoria Executiva e disponibilizados na 

página de transparência da Fundação. 

Delineados esses esclarecimentos iniciais, foram analisados a execução orçamentária, os 

indicadores de gestão previdencial (Plano PB) e das despesas administrativas (PGA), os 

limites e critérios quantitativos e qualitativos, bem como as metas estratégicas estabelecidas 

para os indicadores de gestão. 

Conforme consta do Caderno de Proposta Orçamentária, no tópico sobre Alinhamento 

Estratégico, a Funpresp-Jud se propôs a utilizar parte da receita administrativa obtida no 

exercício de 2023 para custear a amortização da quinta de quinze parcelas anuais relativas 

aos empréstimos concedidos para custear as despesas de criação e implantação, iniciado no 

segundo semestre de 2019, cujos valores são atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor Amplo – IPCA, a partir da data em que o recurso foi creditado na Funpresp-Jud, 

tendo como termo final a data em que ocorrerá a compensação da última parcela, conforme 

protocolos de compromissos firmados entre a Funpresp-Jud, o Ministério Público da União – 

MPU e o Supremo Tribunal Federal – STF.  

Nesse sentido, foi orçado para essa finalidade específica o montante de R$ 2.440.499,90, 

visando, desse modo, cumprir os termos dos protocolos firmados entre a Fundação e os 

Patrocinadores. Durante o primeiro semestre não houve apropriação de recurso nesse fim. 

Nas Diretrizes para a Proposta Orçamentária para o ano de 2023 foram consideradas duas 

premissas maiores relativamente à previsão da Receita para a elaboração da peça 

orçamentária, quais sejam, o ingresso de aproximadamente 2.800 novos participantes 

patrocinados e a redução da taxa de carregamento, de 4,5% para 4,0%, a partir de abril de 

2023. 

No campo das Despesas, as Diretrizes aprovadas previram, além da amortização do 

empréstimo dos patrocinadores mencionado anteriormente, o reajustamento dos contratos 

administrativos firmados pelo IPCA ou IGP-M (índices cheios), o reajuste de 7% na folha de 

pagamento dos empregados, dos membros da Diretoria, dos estagiários, bem assim dos 

benefícios pagos; a implementação da criação de novos postos de trabalho, bem como o 

avanço nas carreiras pelos empregados, com possibilidade de transição de faixa salarial; 

previu ainda o reajuste dos valores destinados a passagens aéreas e diárias; por fim, ressaltou 

o impacto de novos benefícios decorrentes de Acordo Coletivo de Trabalho, com destaque 

para o seguro de vida. 

Transparece da documentação examinada, a preocupação dos órgãos da Fundação com 

o aprimoramento dos demonstrativos de acompanhamento da execução orçamentária, em 

especial para acomodar recomendação deste Conselho Fiscal quanto à necessidade de 

acompanhamento da gestão do orçamento previdencial (Plano PB). 

Sobressai das informações cotejadas a eficiência da execução orçamentária durante o 

primeiro semestre de 2023. As receitas previdenciais arrecadadas superaram em 36,63% o 

valor orçado, enquanto que as despesas previdenciais realizadas ficaram 8,27% aquém das 

autorizadas na peça orçamentária para o semestre. Já no PGA, as receitas realizadas 

superaram as orçadas em 26,19%, ao passo que as despesas incorridas ficaram 9,04% 

abaixo das orçadas. O principal fator apontado pelos órgãos técnicos da Fundação em seus 

relatórios atinentes ao primeiro semestre de 2023 para o aumento dessa receita foi o 

substancial incremento de novos participantes no exercício de 2022, além da continuidade de 

novos ingressos no exercício de 2023. 

  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 1º SEMESTRE DE 2023 

  

Gestão Previdencial (Plano PB) 

A gestão orçamentária previdencial diz respeito ao acompanhamento da execução dos 

recursos primários atinentes aos planos de benefícios previdenciários, correspondentes às 

contribuições normais, contribuições voluntárias e contribuições extraordinárias, bem assim 
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dos respectivos benefícios de aposentadoria e dos institutos de resgate e de portabilidade do 

patrimônio previdenciário acumulado, passando ainda pela condição de autopatrocínio, do 

benefício proporcional diferido, do rendimento das aplicações financeiras e da apuração do 

equilíbrio atuarial, neste caso especificamente quanto ao Fundo de Cobertura dos Benefícios 

Extraordinários (FCBE). 

Consoante Nota de Esclarecimento Resposta RCI 2º sem/2022 (processo SEI 

01293/2023), em decorrência de recomendações do Conselho Fiscal registradas nos RCI dos 

dois semestres de 2022, a execução orçamentária da Gestão Previdencial passou a ser 

acompanhada pelo Relatório da Gerência de Administração e Finanças (GEAFI), cabendo 

registrar a disponibilização desse novo modelo de relatório da GEAFI no portal da 

transparência da Funpresp-Jud a contar do mês de maio de 2023. 

No primeiro semestre de 2023, as receitas previdenciais obtidas superaram em 36,63% o 

valor orçado, ao passo que as despesas previdenciais realizadas ficaram 8,27% abaixo das 

projeções orçamentárias, conforme demonstrado nos gráficos abaixo: 

O acompanhamento da realização das receitas e das despesas previdenciais representa 

uma ferramenta de gestão essencial para mensurar o alinhamento da Fundação com o seu 

planejamento. No caso das receitas, elas são compostas precipuamente pelas contribuições 

dos participantes e patrocinadores (96%) e pelo resultado dos investimentos do Plano de 

Benefícios (PB). O monitoramento dos indicadores de desempenho é outro instrumento 

utilizado pela entidade para avaliar o cumprimento do planejamento orçamentário. O relatório 

da GEAFI apresenta dois grupos de indicadores que são fundamentais no acompanhamento 

do desempenho das rubricas orçamentárias, o que indica o Grau de Dispersão dos 

Indicadores de Desempenho de Rubrica Orçamentária (GDD) e o que mensura o Percentual 

de Referência Orçamentário (PR). O correto acompanhamento dos indicadores permite aos 

diversos órgãos da Funpresp-Jud a percepção de possíveis desvios e implementação de 

medidas corretivas, se necessário, para o alcance dos objetivos estabelecidos. 

O monitoramento da gestão orçamentária previdencial recai sobre as principais rubricas 

dessa categoria, sendo acompanhado o desempenho das contribuições efetuadas pelos 

participantes e patrocinadores, como principal fonte de receita, e as despesas mais relevantes, 

tais como serviços de custódia, tarifas bancárias, pagamento de benefícios, institutos e 

devoluções. 

A receita com as contribuições dos participantes e patrocinadores excederam superou em 

22,60% a previsão para o primeiro semestre de 2023. A explicação apresentada pela área 

gestora para esse incremento substancial está no número de ingresso de novos participantes 

no ano de 2022, muito além do previsto na estimativa inicial, bem assim a continuidade do 

processo de novos ingressos nos meses iniciais de 2023. 

A arrecadação das contribuições dos participantes e patrocinadores será objeto de item da 

Matriz de Providências (MP) desse RCI, uma vez que o Conselho Fiscal vem apontando ao 

longo das reuniões diversas falhas no modelo de arrecadação atualmente utilizado pela 

Fundação, especialmente quanto à falta de um modelo uniforme a ser utilizado pelos 

patrocinadores, tendo em vista que todos estão submetidos ao mesmo marco legal. Os 

apontamentos do Conselho Fiscal estão resumidos na Ata da 13ª Sessão Extraordinária 

realizada no dia 14 de dezembro do corrente ano (processo SEI 00098/2023). 
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Do lado das despesas, os custos dos serviços de custódia ultrapassaram o valor orçado 

em 26,85%, no primeiro semestre de 2023. No mesmo período, a despesa com tarifas 

bancárias superou o orçamento em 9,41%. A extrapolação da previsão orçamentária para 

esses dois eventos está relacionada com o incremento do patrimônio do Plano de Benefícios 

acima do esperado em razão do já referido aumento de novos participantes. O pagamento de 

benefícios foi outra rubrica que a despesa ficou acima da prevista, sendo de 7,02% a variação 

acima da estimativa para o semestre de referência, tendo como principal causa para esse 

aumento a concessão de benefício decorrente de óbito no mês de maio, que envolveu valores 

atinentes à Cobertura Adicional de Risco (CAR). Em relação aos institutos, no primeiro 

semestre de 2023, verificou-se que a perda do patrimônio da Fundação em decorrência de 

portabilidade e resgate ficou 15,11% abaixo da prevista para o período no orçamento, sendo 

a redução do número de portabilidades a principal explicação para a ocorrência. Quanto às 

devoluções, o valor dispendido com essa rubrica ficou 28,98% abaixo da perspectiva 

orçamentária para o primeiro semestre, sendo registradas devoluções de contribuições para 

nove participantes em razão de reenquadramento e para 21 participantes que solicitaram 

cancelamento da adesão automática dentro do prazo de 90 dias. 

O orçamento da Funpresp-Jud prevê um montante de R$ 1.710.072,00 (um milhão, 

setecentos e dez mil e setenta e dois reais) para a rubrica devoluções no ano de 2023 em 

valores mensais fixos ao longo dos doze meses. No primeiro semestre, essa despesa atingiu 

a cifra de R$ 607.221,00 (seiscentos e sete mil e duzentos e vinte e um reais), ou seja, 28,98% 

abaixo da previsão para o semestre. A questão da devolução de contribuições tem sido objeto 

de intensa reflexão do Conselho Fiscal ao longo dos últimos dois anos, especial quanto ao 

reenquadramento previdenciário e as consequências daí advinda para o patrimônio da 

Fundação. Esse tema será tratado na Matriz de Providências (MP) desse RCI, pois o 

entendimento do Conselho Fiscal se dá no sentido de que há uma série de questionamentos 

a esse respeito que necessitam de esclarecimentos, desde a legalidade do reenquadramento, 

eventuais custos operacionais incorridos com o beneficiário que obteve o reenquadramento, 

além de uma série de potenciais problemas já apontados pelo Conselho Fiscal, conforme 

consta da Ata da 13ª Sessão Extraordinária do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud de 2023 

(processo SEI 00098/2023). 

Outro assunto correlacionado com esse tópico que deve compor a Matriz de Providências 

desse RCI é o aporte extraordinário sobre as aposentadorias (AEAN) de que tratam os incisos 

III e IV do § 2º do art. 17 da Lei nº 12.618/2012, em razão da divergência de interpretação 

quanto a extinção desse instituto com o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Nesse sentido foi a interpretação dada pela Funpresp-Exe, validada pela PREVIC. Todavia, a 

Funpresp-Jud interpretou de forma diversa, motivo pelo qual o assunto foi objeto de denúncia 

pelo Conselho Fiscal à PREVIC, sobre a qual ainda não se obteve resposta conclusiva da 

PREVIC. Esse assunto teve discussão reiterada na 13ª Sessão Extraordinária do Conselho 

Fiscal da Funpresp-Jud de 2023, conforme relatado na respectiva Ata (processo SEI 

00098/2023) 

  

Gestão Administrativa (PGA): 
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O Plano de Gestão Administrativa (PGA) da Funpresp-Jud tem por finalidade declarada 

o aprimoramento dos processos internos, a promoção da inovação, a garantia da 

conformidade com as normas e regulamentações vigentes, com a respectiva prestação de 

serviços de qualidade aos participantes.  

Nos termos da Resolução CNPC nº 48, de 8/12/2021, as despesas administrativas de 

uma entidade fechada de previdência complementar representam os “gastos realizados na 

administração dos planos de benefícios de caráter previdenciário” (art. 2º). Por outro lado, as 

fontes de custeio para cobertura das despesas administrativas dos planos de benefícios desse 

tipo de entidade, de acordo com a referida norma, são (art. 3º): contribuição dos participantes 

e assistidos, contribuição dos patrocinadores e instituidores, reembolso dos patrocinadores e 

instituidores, resultado dos investimentos, receitas administrativas, fundo administrativo, 

dotação inicial e doações. 

De acordo com o Caderno da Proposta Orçamentária, as fontes primárias de cobertura 

das despesas administrativas da Funpresp-Jud são as contribuições dos participantes e 

assistidos e as contribuições dos patrocinadores e instituidores, enquanto que as fontes 

resultados dos investimentos e fundo administrativo poderiam ser utilizadas em situações 

específicas. O orçamento da Fundação não contempla no ano de 2023 as demais fontes 

possíveis de utilização. 

Em relação ao acompanhamento orçamentário, observou-se que no primeiro semestre 

de 2023 as receitas do PGA realizadas superaram as orçadas em 26,19%, enquanto que as 

despesas incorridas nesse plano ficaram 9,04% abaixo das previstas no orçamento para o 

período. 

O acompanhamento da gestão orçamentária administrativa realizado pela 

Administração da Fundação conta com dois blocos de indicadores, Indicadores de 

Desempenho de Rubrica Orçamentária (Bloco ID) e Indicadores de Gestão Orçamentária 

(Bloco IG). O acompanhamento da evolução desses indicadores permite que as áreas 

gestoras sejam chamadas a darem explicações sobre o respectivo desempenho, tendo como 

parâmetro um determinado pelo Grau de Dispersão dos Indicadores de Desempenho (GDD) 

frente ao Percentual de Referência Orçamentária (PR) estabelecido. 

Algumas rubricas são consideradas de realização ou execução obrigatória, ou seja, o 

PR delas é estipulado para 100%, entre elas encontram-se a Taxa de Carregamento, Pessoal 

e Encargos, Tributos e Outras Despesas. Já no grupo das despesas “discricionárias”, tais 

como Treinamentos/Congressos/Seminários, Viagens e Estadias, Despesas Gerais e 

Serviços de Terceiros, tem-se o PR de 95%. 

Analisando o comportamento dos principais componentes orçamentários do PGA no 

primeiro semestre de 2023, observa-se que a taxa de carregamento teve um valor arrecadado 

25,02% superior ao orçado no período, tendo como principal explicação para esse aumento o 

substancial acréscimo de participantes já referido anteriormente.  

Do lado da despesa, a rubrica pessoal e encargos teve uma redução de 3,68% do valor 

executado frente ao orçado para o período; a despesa com 

treinamentos/congressos/seminários ficou 41,96% abaixo da orçada para o período; viagens 

e estadias foi outro item da despesa cujo valor executado ficou abaixo do orçado no período, 

com redução substancial de 66,60%; o valor dispendido com serviços de terceiros ficou 
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28,95% abaixo do orçado para o período em referência, o qual foi impactado pela não 

efetivação total ou parcial das contratações planejadas. 

Evento correlato a esse tópico, especialmente tendo em vista a substancial redução 

do valor dispendido com serviços de terceiros, que deve integrar a Matriz de Providências 

deste RCI diz respeito à necessidade reiteradamente mencionada pelo Conselho Fiscal de 

contratação de Consultoria Externa para auxílio às atividades desenvolvidas por este 

Conselho, providência apontada como necessária também pela equipe de auditoria da 

PREVIC e pelo próprio Auditor Externo das contas da Funpresp-Jud de 2023 em recente 

reunião com o Conselho Fiscal. 

Eventos relevantes na composição da peça orçamentária da Funpresp-Jud são os 

planos específicos para determinadas áreas de atuação relevante na Fundação. 

O Plano Gerencial de Tecnologia e Informação – PGTI, um instrumento de diagnóstico, 

planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação, que busca 

atender às necessidades tecnológicas e de informação para um determinado período, 

alinhado às diretrizes estratégicas da entidade, teve execução das despesas 52,70 abaixo da 

orçada para o semestre.  

O Plano Gerencial de Comunicação e Marketing – PGCM, que objetiva a formação de 

uma imagem positiva de credibilidade, qualidade técnica e transparência na gestão dos 

recursos da Funpresp-Jud, para fomentar a adesão e a manutenção de participantes no 

JusMP-Prev, observadas as diretrizes estratégicas da Fundação, teve a execução das 

despesas orçamentárias previstas para o semestre de apenas 0,80%. A execução 

orçamentária dessa despesa será melhor avaliada quando do fechamento do exercício no RCI 

do segundo semestre de 2023. 

O Plano Gerencial de Administração, instrumento de diagnóstico, planejamento e 

gestão dos recursos e processos responsáveis pelo suporte às atividades operacionais 

realizadas na sede da Entidade, alinhado às diretrizes estratégicas da Fundação, teve a 

execução de 95,89% das despesas orçadas para o semestre, ou seja, a despesa executada 

foi 4,11% inferior à orçada. 

As despesas com tributos ficaram 19,02% acima do valor orçado para o período. A 

explicação da área gestora para esse aumento está no aumento das receitas tributadas. Já 

as despesas relativas às provisões contingenciais extrapolaram em 51,75% o valor previsto 

no orçamento para o primeiro semestre de 2023. As despesas administrativas, por sua vez, 

ficaram 9,04% abaixo do valor do orçamento para o período. 

O patrimônio do PGA é composto pelos valores arrecadados com a taxa de 

carregamento decorrente dos ingressos de recursos no PB, pelo saldo do empréstimo inicial 

(art. 25 da Lei nº 12.618/2012) e pelos rendimentos derivados das aplicações financeiras. 

Esse ativo é responsável pelo custeio de toda a operação da Funpresp-Jud, assim como pela 

devolução anual de parte do referido empréstimo inicial dos patrocinadores. Projetou-se para 

o ano de 2023 uma evolução de 16,57% do Ativo do PGA. 
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Em relação à devolução do empréstimo inicial dos patrocinadores, nas premissas 

orçamentárias para o ano de 2023 foi projetada a devolução de R$ 2.440.499,90 (dois milhões, 

quatrocentos e quarenta mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos), 

referentes aos aportes dos patrocinadores Tribunal Superior do Trabalho e Conselho da 

Justiça Federal. 

No primeiro semestre de 2023, o resultado positivo dos investimentos do PGA gerou 

um saldo de R$ 810.000,00 (oitocentos e dez mil reais), comparativamente com a correção 

prevista para o empréstimo no mesmo período. 

Outra ferramenta utilizada pela Administração no acompanhamento da execução das 

despesas e da realização das receitas previstas no orçamento são os indicadores de gestão, 

para os quais o art. 9º da Resolução CNPC 48/2021 estabelece o mínimo a ser evidenciado 

pelas entidades fechadas de previdência complementar. 

Nesse sentido, a fim de atender ao disposto na citada Resolução, a Funpresp-Jud faz 

o acompanhamento de oito indicadores de Gestão Orçamentária (IG), dos quais quatro são 

novidades deste exercício. 

O indicador de receita per capita, resultado da divisão do valor das receitas 

administrativas pelo número de participantes, ficou, no mês de junho de 2023, 8,07% (R$ 

861,67) acima do valor meta orçado para dezembro de 2023 (R$ 797,35). A justificativa para 

o aumento está no elevado aumento do número de participantes na janela de migração do 

ano de 2022, com manutenção do processo de novos ingressos no ano de 2023. 

O indicador de despesa sobre contribuições previdenciais, relação entre a despesa 

administrativa coberta ou revertida pelo plano de benefícios e as contribuições previdenciais 

recebidas, registrou uma taxa de carregamento efetiva de 3,91% frente ao percentual de 

3,88% projetado no caderno orçamentário de 2023. Essa diferença para a taxa de 

carregamento fixada atualmente (4,00%) seria justificada pelo fato de que nem todas as 

contribuições previdenciais auferidas pelo PB são passíveis de cobertura ou reversão para 

despesas administrativas, bem assim que a redução da taxa de carregamento de 4,50% para 

4,00% em abril de 2023 não tem efeito efetivo imediato, ficando ligeiramente acima da meta 

orçada e da taxa de carregamento atualizada. 

O indicador de despesa per capita, que indica os gastos administrativos por 

participante, registrou em junho de 2023 uma projeção para dezembro em 19,85% (R$ 631,64) 

abaixo do valor meta orçado constante do Caderno Orçamentário de 2023 (R$ 788,07). 

O indicador de despesa sobre recursos garantidores, que evidencia a 

representatividade das despesas administrativas em relação aos recursos garantidores do PB, 

apurado em junho de 2023, revelou que as despesas administrativas anualizadas 

representarão 0,66% dos recursos garantidores em dezembro de 2023, o que indica uma 

redução de 9,59% em relação ao orçamento anual estabelecido para esse indicador. 

O indicador de despesa sobre o ativo total, utilizado para medir o percentual de gastos 

operacionais frentes aos ativos gerenciais da Fundação, aponta em junho de 2023 um valor 

projetado para dezembro de 17,33 (0,62) abaixo do orçado constante do Caderno 
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Orçamentário de 2023 (0,75). 

O indicador de despesa sobre a receita, que demonstra a utilização ou a constituição 

do fundo administrativo e permite a análise da origem das fontes de custeio do PGA, registrou 

em junho de 2023 uma projeção para dezembro num índice de 24,24% (0,75) abaixo do valor 

orçado para a mesma referência no Caderno Orçamentário para o ano de 2023 (0,99), 

situação que indica que as despesas estão abaixo das expectativas para o ano em relação à 

receita. 

O indicador de despesa de pessoal e encargos sobre a despesa administrativa, que 

se propõe a evidenciar a representatividade do custeio da folha de pagamento e encargos em 

relação as despesas administrativas, registrou no mês de junho de 2023 uma projeção para 

dezembro de 78,35% frente ao projetado no orçamento de 77,25%, ou seja, aumento de 

8,44%. A explicação para a ocorrência está na redução das despesas administrativas nas 

demais rubricas, enquanto que a rubrica pessoal e encargos se mantém próxima da projetada 

no orçamento anual. 

O indicador fundo administrativo sobre a despesa administrativa, que é a relação entre 

o saldo do fundo administrativo e o total da despesa administrativa apurada mensalmente, 

registrou em junho de 2023 uma projeção para dezembro de 5,64% acima da projeção 

constante do Caderno Orçamentário de 2023 (7,40). Isso significa que o fundo administrativo 

terá capacidade de financiar aproximadamente 7,82 meses das despesas administrativas, 

tomando como referência o ritmo atual de acumulação e na situação hipotética de ausência 

total de novas receitas. 

  

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023 

Capítulo Orçamento: 

Apontamentos, Providências 

MP-01: Orçamento do PB, Aperfeiçoar os mecanismos de arrecadação por meio da 

busca de procedimentos uniformes por parte dos patrocinadores, especialmente para haver 

tratamento isonômico para todos os participantes e garantir a eficiência da Fundação no 

quesito da arrecadação de sua principal fonte de receita que é a contribuição dos participantes 

e patrocinadores. 

MP-02: Orçamento do PB, Estabelecer protocolo dos procedimentos referentes a 

devoluções de valores atinentes aos desligamentos, especialmente quanto ao participante 

que obtém o reenquadramento previdenciário. Deve ser estabelecido regramento claro pelo 

órgão competente quanto aos valores que comporão as devoluções, esclarecendo inclusive 

eventual repercussão tributária sobre esse evento. 

MP-03: Orçamento do PB, Acompanhar junto à PREVIC o resultado de denúncia do 

Conselho Fiscal relativamente ao aporte extraordinário sobre as aposentadorias (AEAN), 

tendo em vista a manifestação anterior daquela autarquia, concordando com procedimento 

adotado pela Funpresp-Exe, que entendeu que esse instituto foi derrogado com o advento da 

Emenda Constitucional nº 103/2019. 

MP-01: Orçamento do PGA, Providenciar a contratação de Consultoria para apoio nas 
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atividades do Conselho Fiscal, tendo em vista a necessidade reiteradamente apontada, 

respeitando a autonomia deste Conselho como órgão independente (sem subordinação 

hierárquica) na estrutura da Fundação. 

  

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO 
1º SEMESTRE DE 2023 

  

Em atendimento ao inciso I, in fine, do art. 19 da Resolução MPS/CGPC nº 13, de 1º 

de outubro de 2014, e considerando o Caderno de Orçamento para 2021, aprovado pelo 

Conselho Deliberativo na 11ª Sessão Extraordinária realizada em 14/12/2022, bem como o 

art. 12 da Resolução MPS/CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, e ainda com base nas 

verificações e análises efetuadas nos dados disponibilizados pela Fundação, seus controles 

internos administrativos e, que as despesas administrativas da Funpresp-Jud tiveram a 

realização no primeiro semestre de 2023 alinhadas com os valores orçados para o exercício, 

este Conselho Fiscal manifesta-se pela regularidade da gestão da execução orçamentária, 

que se encontra aderente às normas em vigor, ressalvados os comentários e as 

recomendações apontados no tópico 4.2, recomendações essas alinhadas às deliberações 

do Conselho Fiscal ao longo deste ano, as quais demandam atuação efetiva dos órgãos 

executivos da Fundação, a fim de que o Conselho Fiscal possa continuar manifestando sua 

anuência aos demonstrativos examinados, situação bem resumida na Ata da 13ª Sessão 

Extraordinária do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud de 2023 (processo SEI 00098/2023). 
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V - PGA: PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. 

 

Em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC n. 13, de 1º de outubro de 2004, 

este Conselho Fiscal analisou a documentação disponibilizada pela Entidade para avaliação 

do resultado e aderência da execução do PGA, e apresenta a seguir os comentários e análises 

dos pontos verificados no Plano de Gestão Administrativa (PGA), em atendimento ao art. 11 

da Resolução do CNPC n. 48/2021 e a Resolução do CNPC n. 43/2021, referente ao 1º 

Semestre de 2023: 

 

1. ATIVO LÍQUIDO DO PGA NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 

 

Descrição 1º Semestre de 2023 

Ativo Total R$ 42.725.779,88 

(-) Exigível Operacional -R$ 26.285.098,26 

(-) Exigível Contingencial -R$ 6.593.320,87 

Ativo Líquido (PL) R$ 9.847.360,75 

(-) Fundo Administrativo -R$ 9.847.360,75 

Resultado - 

Fonte: Balancete PGA. 

 

Comentário: O Ativo Líquido no PGA, ao final do 1º Semestre de 2022, foi de R$ 

9.847.360,75, integralmente destinado ao Fundo Administrativo. Verificamos que as 

provisões do PGA englobam as demandas do PIS e Cofins, no montante de R$ 

6.220.398,22, e demandas trabalhistas, no montante de 372.922,65; e 

Não há contabilização específica nos balancetes dos custos para a Fundação das 

devoluções referentes às contribuições indevidas dos participantes e dos 

patrocinadores, em caso de índice negativo, garantido, no mínimo, o valor nominal 

repassado à Funpresp-Jud, situação em que o ônus será suportado pelo Plano de 

Gestão Administrativa (PGA), nos termos da Ata da 6ª Sessão Extraordinária, de 

20/6/2018, do Conselho Deliberativo. 

Matriz de Providência – (MP-1) 
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FONTE E USO DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO NO 1º SEMESTRE DE 2023- EM 
30/06/2023. 

 

Fontes Valor Despesas Administrativas Valor 

Previdencial (Planos) 
R$ 

12.782.381,73 
Gestão Previdencial (Plano) -R$ 10.003.288,94 

Investimentos (Custeio) - 
Remuneração da 

Antecipação 
-R$ 646.634,99 

Taxa Administrativa 
Empréstimos 

- 

Total Despesas Corrente -R$ 10.649.923,93 
Resultado Invest. 
Administrativos 

R$ 
2.091.746,63 

Outras (Receitas Diretas) R$ 2.224,67 
Contingências 
Administrativas 

-R$ 857.673,63 

Total 

  Total -R$ 11.507.597,56 

R$ 
14.876.353,03 

(Fontes - Despesas) R$ 3.368.755,47 

  Constituição do Fundo 
Adm. 

-R$ 3.368.755,47 

Fonte: Balancete PGA. 

 

• Comentários: 

a) Verificou-se que as fontes de recursos foram suficientes para a cobertura das 

despesas administrativas, com sobra de recursos no montante de R$ 3.368.755,47, 

utilizado na constituição de Fundo Administrativo. 
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b) Verificamos, ainda, que o valor da remuneração da antecipação (empréstimos) 

alcançou o montante de R$ 646.634,99, ao final do 1º semestre de 2023. 

 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS NO 1º SEMESTRE DE 2023 - EM 30/06/2023. 

 

Despesas Administrativas 1º Semestre de 2023 Part.% 

Administração dos Planos 
Previdenciais 

R$ 10.003.288,94 100,00% 

Pessoal e Encargos R$ 8.102.254,01 81,00% 

Treinamentos/Congressos e 
Seminários 

R$ 50.913,57 0,51% 

Viagens e Estadias R$ 26.000,14 0,26% 

Serviços de Terceiros R$ 655.395,05 6,55% 

Despesas Gerais R$ 902.784,57 9,02% 

Depreciações e Amortizações R$ 67.192,30 0,67% 

Tributos R$ 198.748,78 1,99% 

Outras R$ 0,52 0,00% 

Remuneração Antecipação 
Contribuição 

R$ 646.634,99   

Total Despesas R$ 10.649.923,93   

Fonte: Balancete PGA. 

 

• Comentário: As maiores participações nas Despesas de Administração dos Planos ao 

final do 1º Semestre de 2023, foi de Pessoal e Encargos, representando 81%, seguida 

de Despesas Gerais com 9,02%, e, Serviços de Terceiros com 6,55%. Ao 

considerarmos o Estudo da PREVIC das Despesas Administrativas de 2021, no Grupo 

“ESI” onde está alocada a Entidade, gráfico abaixo, o Indicador de Pessoal e Encargos 

da Funpresp-Jud não estaria aderente ao Indicador da PREVIC de 62%, para o 

referido grupo. 
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Fonte: Estudo de Despesas Administrativa da Previc 
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PARTICIPAÇÃO DO PLANO NO FUNDO ADMINISTRATIVO DO PGA EM 
30/06/2023. (IN/PREVIC n. 31, de 2020). 

 

Planos Saldo Part. % 

Plano PB R$ 9.847.360,75 100,00% 

Fundo Administrativo R$ 9.847.360,75   

Fontes: Balancete do PGA e dos Planos. 

 

• Comentário: A Entidade atendeu aos requisitos da IN/PREVIC n. 31/2020, quanto aos 

registros, no Balancete do Plano, da sua participação no Fundo Administrativo do PGA. 

 

INDICADORES DE DESEMPENHO DO PGA 1º SEMESTRE DE 2023- Art. 9º DA 
RESOLUÇÃO DO CNPC N. 48/2021. 
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Fonte: Estudo de Despesas Administrativa da Previc. 

 

IGRPC – Receita per capita (R$) 

 

 

IGDCP – Despesas sobre Contribuições Previdenciais (%) 
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IGDPC – Despesas per capita (R$) 

 

 

IGDRG – Despesas sobre Recursos Garantidores (%) 
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IGDAT – Despesa sobre o Ativo Total (%) 

 

 

 

IGDR – Despesa sobre o Receita (%)   
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IGPED – Pessoal e Encargos Sobre Despesas Administrativas (%) 

 

 

IGFAD – Fundo Administrativo sobre Despesas Administrativas (tempo em meses) 

 

 

• Comentários: 

a) O art. 9º da Resolução do CNPC n. 48/2021, estabeleceu a elaboração indicadores 

mínimos (compulsórios), e o art. 11 determinou que o Conselho Fiscal realize o 

monitoramento dos referidos indicadores. 

b) Estão faltando os seguintes indicadores para atendimento do art. 9º: Taxa de 

Carregamento. Segundo a NOTA DE ESCLARECIMENTO - DIREX/PRESI/GECOI, 

Documento 0085878, Processo SEI 01293/2023, o indicador de Taxa de 
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Carregamento é disponibilizado mensalmente pelo Relatório Geafi, desde jan/22; 

c) Os seguintes indicadores não ficaram aderentes aos Indicadores da PREVIC: 

Despesa/Ativo Total: Entidade 0,70% > ESI 0,25%; e 

d) O indicador Pessoal e Encargos Sobre Despesas Administrativas apresenta tendência 

maior que a meta. 

 

Matriz de Providência – (MP-2) 
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2. LIMITES DE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS PARA O CUSTEIO 

ADMINISTRATIVO (art. 5º da RESOLUÇÃO DO CNPC N. 48/2021) 

 

LIMITE TETO DE RECURSOS DESTINADOS AO CUSTEIO ADMINISTRATIVO 

Descrição Limites Valor 

Recursos Destinados (Fontes) 

  

R$ 12.782.381,73 

Gestão Previdencial (Plano) R$ 12.782.381,73 

Investimentos (Taxa Administrativa de Empréstimos) - 

Taxa de Carregamento Limite Legal 9% s/FP   Valor 

Fluxo Previdenciário (FP) Junho/23 FP      312.035.803,44  

Limite Anual sobre FP (A) 9%        28.083.222,31  

Recursos Destinados X FP 4%   

Fonte: Contabilidade. 

FP: Contribuições (Adições) Correntes + Benefícios (Deduções) Correntes. 

 

Comentários: 

• Observamos que os recursos destinados para cobertura das despesas 

administrativas de 2023 até junho representaram 4%, atendendo o limite legal 

anual de 9% de Taxa de Carregamento (Contribuições + Benefícios) e em 

atendimento ao art. 5º da Resolução CNPC n. 48/2021. 

• A Funpresp-Jud está no Grupo “ESI” do Estudo PREVIC das Despesas 

Administrativa de 2021 (último estudo), cujo indicador foi de 2,14% conforme 

gráfico abaixo. 
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Fonte: Estudo de Despesas Administrativa da Previc 

 

Matriz de Providência – (MP-3) 
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MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO PGA. 

 

O Capítulo do PGA foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 

 

 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS. 

 

Em cumprimento ao parágrafo único e seu item I, do artigo 19 da Resolução CGPC n. 13/2004 

que considera a competência do Conselho Deliberativo, as análises das recomendações e 

providências realizadas pelo Conselho Fiscal, segue a Matriz de Providências, cujo prazo de 

resposta deverá ocorrer em até 30 dias após recebimento pelo Conselho Deliberativo: 

 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

Capítulo PGA: 

Apontamentos Providências Conformidade 

MP-1: ATIVO LÍQUIDO DO 

PGA  

 

Fazer a 
contabilização 
específica dos 

valores das 
devoluções aos 

patrocinadores por 
contribuições 

indevidas. 

Resolução do 
CNPC n. 43, 

de 2021. 

 

MP-2: Indicadores do PGA.  
Acompanhar o 

desempenho do 
indicador Pessoal 
e Encargos Sobre 

Despesas 

Art.9º da 
Resolução do 

CNPC n. 48, de 
2021. 
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Administrativas  

 

MP-3: Limite Teto da Taxa 
de Carregamento. 

 
 

 

Disponibilizar o 
documento no qual 

o Conselho 
Deliberativo fixou o 
limite da Taxa de 
Carregamento. 

Inciso I, do 
art.10, da 

Resolução do 
CNPC n. 48, de 

2021. 
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE O RESULTADO DO PLANO DE 
GESTÃO ADMINISTRATIVA (PGA) NO 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

Diante as análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC 

13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, no 1º Semestre de 2023, a execução do Plano 

de Gestão Administrativa atendia as Resoluções CNPC n. 43/2021 e n. 48/2021, excetuando-

se os itens apontados na Matriz de Providências, 

 

Devem ser considerados comentários e a Matriz de Providências apresentadas neste 

capítulo. 
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VI - TEMAS CORRELACIONADOS: 
 

 

1. ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO CONSELHO FISCAL NO 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 2º SEMESTRE DE 2022 

 

Nos termos do inciso III, do art. 19, da Resolução MPS/CGPC n. 13/2004, a qual 

estabelece princípios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos a serem 

observados pelas entidades fechadas de previdência complementar, compete ao Conselho Fiscal 

analisar a manifestação dos responsáveis acerca das deficiências encontradas em manifestações 

anteriores, senão vejamos: 

 

Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas 

específicas, o conselho fiscal emitirá relatórios de controles internos, 

pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo: 

[...] 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito 

das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas 

efetivamente 

adotadas para saná-las.   

  

Sobre as recomendações expedidas pelo Conselho Fiscal no Relatório de Controles 

Internos relativo ao 2º Semestre de 2022 (SEI 01293/2023), por meio da Nota de Esclarecimento 

anexa ao Ofício CD n. 0088127, a Diretoria Executiva encaminhou as seguintes informações:  

  

a) INVESTIMENTOS  

  

MP 01 - Enquadramento dos derivativos e vedações: Demonstrar os controles 

realizados para monitorar os limites de Derivativos e Vedações, conforme 

exigência normativa.  

Resposta: “A Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris) apura e controla, 
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mensalmente, as exigências constantes tanto no art. 30 quanto no art. 36 da Res. CMN 4.994/2022. 

Tais informações são enviadas no início de cada mês, referente ao mês imediatamente anterior, à 

Diretoria Executiva, ao Comitê de Investimentos, à Gerência de Investimentos e à Gerência de 

Controle Interno. Tendo em vista o apontamento efetuado pelo Conselho Fiscal, a Geris passou a 

registrar tais controles no Relatório de Investimentos, a partir da competência junho de 2023.”  

 

MP 02 - Rentabilidades dos Planos: Justificar os motivos das rentabilidades 

nominais líquidas ficarem abaixo dos seus índices de referências do PB, 

RESERVAS, FCBE e PGA.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. A justificativa se encontra na Carta de Investimentos aos Participantes 

1/2023, publicada no site da Fundação em 31/1/2023 (https://www.funprespjud.com.br/wp-

content/uploads/2023/01/carta-participantes-jan2023.pdf).”  

  

MP 03 - Rentabilidades dos Segmentos: Justificar os motivos das rentabilidades 

nominais dos segmentos terem ficado abaixo dos seus benchmarks de 

referências. 

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. A justificativa se encontra na Carta de Investimentos aos Participantes 

1/2023, publicada no site da Fundação em 31/1/2023 (https://www.funprespjud.com.br/wp-

content/uploads/2023/01/carta-participantes-jan2023.pdf). Em relação à tabela constante do item 

3.3 (RENTABILIDADES POR SEGMENTOS no 2º Semestre de 2022) do RCI, há uma incorreção, 

pois os valores apresentados se referem ao acumulado de 2022 enquanto o título do item indica 

que seriam os resultados apenas do segundo semestre do ano. Ainda, a coluna “Real” da referida 

tabela apresenta a diferença entre a rentabilidade do segmento e seu respectivo benchmark. 

Porém, o conceito de rentabilidade real é a rentabilidade nominal descontada a inflação do período 

de apuração. Assim, o título correto para tal coluna seria “Diferença de Rentabilidade” para não 

gerar falso entendimento e conclusão a respeito dos dados. Renda Fixa: diferentemente do 

apontado no RCI, o resultado dos investimentos da Fundação neste segmento foi superior ao 

respectivo benchmark em 2022 (11,35% x 10,26%). Renda Variável: o não atingimento do 

benchmark deste segmento decorreu principalmente da performance relativamente pior de um dos 

fundos de investimentos abertos de renda variável utilizados pela Fundação comparativamente ao 

Ibovespa, assim como, em menor escala, dos fundos de investimentos exclusivos quando de 

investimentos neste segmento. Vale mencionar que o resultado das aplicações neste segmento 
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deve ser analisado em janelas temporais de médio prazo tendo em vista a natureza do 

investimento. Estruturados (Multimercados): o resultado dos investimentos da Fundação neste 

segmento foi superior ao respectivo benchmark. Exterior: o não atingimento do benchmark deste 

segmento decorreu da performance relativamente pior de um dos fundos de investimentos abertos 

de investimentos no exterior utilizados pela Fundação comparativamente ao BDRX no período em 

análise. Importante destacar que apenas um subgrupo utilizado (3A) possui o mesmo benchmark 

do segmento (BDRX). Os demais subgrupos (3B, 3C e 3D) utilizam benchmarks distintos, 

respectivamente: MSCI World, S&P 500 e S&P US T-Bill 0-3 Month, todos convertidos para reais. 

Dessa forma, é natural ocorrer descolamentos de retornos destes 3 subgrupos, principalmente 3B 

e 3D, em relação ao benchmark do segmento. Novamente cabe mencionar que o resultado das 

aplicações neste segmento deve ser analisado em janelas temporais de médio prazo tendo em 

vista a natureza do investimento. Imobiliário: diferentemente do apontado no RCI, o resultado dos 

investimentos da Fundação neste segmento foi superior ao respectivo benchmark em 2022 (8,99% 

x 2,22%)  

 

MP 04 - Rentabilidades dos Fundos de Investimentos: Justificar os motivos das 

rentabilidades nominais dos Fundos de Investimentos ficarem abaixo dos seus 

benchmarks de referências.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. A justificativa se encontra na Carta de Investimentos aos Participantes 

1/2023, publicada no site da Fundação em 31/1/2023 (https://www.funprespjud.com.br/wp-

content/uploads/2023/01/carta-participantes-jan2023.pdf). Especificamente em relação aos fundos 

de investimentos exclusivos que não atingiram o benchmark em 2022 (Athena, BNP Mafdet e MAG 

Balder), além dos esclarecimentos constantes na Carta de Investimentos aos Participantes 1/2023, 

acrescentamos que tais veículos mantiveram posicionamento relevante em títulos de renda fixa de 

médio prazo e longo prazo (Athena e BNP Mafdet), os quais sofreram os efeitos negativos da 

Marcação a Mercado (MTM) no referido ano, assim como em ativos e derivativos de renda variável 

(Athena e MAG Balder). O fundo de investimentos Vokin GBV AC FCFIA, pertencente ao Subgrupo 

1D (Ações Baixa Liquidez), apresentou retorno inferior ao benchmark (Ibovespa) em 2022, porém 

nas janelas de 24 e 36 meses obteve retornos significativamente superiores ao benchmark. Os 

fundos de investimentos dos subgrupos 4A (CDI) e 4B (IMA-B5) apresentaram retornos 

ligeiramente inferiores aos respectivos benchmarks unicamente por conta dos custos envolvidos 

(notadamente a taxa de administração), pois as rentabilidades apresentadas são líquidas de custos 

enquanto os benchmarks são brutos (sem a dedução de custos). Voltamos a frisar que os 
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segmentos de Renda Variável, Exterior e Imobiliário, além dos Multimercados, devem ser 

analisados em janelas temporais de médio prazo tendo em vista a natureza destes investimentos.”  

 

MP 05 - Custos de investimentos: Disponibilizar os custos de gestão interna com 

investimentos, e a análise de impacto financeiro desses custos no patrimônio da entidade.  

Resposta: “No item 7 (CUSTOS DA GESTÃO no 2º Semestre de 2022 - Em 31/12/2022) do RCI 

há dois comentários, sendo que o item “b” menciona:  

b) Não foram identificados os custos internos, como salários e ordenados com área de 

investimento, consultorias, sistemas entre outros, o que dificulta a análise, portanto, não 

é possível identificar se o custo total ficou abaixo do parâmetro de 1% estabelecido pelo 

art. 5º da Resolução do CNPC n. 48/2021, considerado como taxa de administração, o 

referido artigo tem sido utilizado como parâmetro de referência.  

A Diretoria Executiva tem duas considerações a fazer sobre tal comentário. A primeira 

consideração se refere à confusão de entendimentos entre os custos de investimentos, nos quais 

estão inseridas as cobranças de taxa de administração por parte dos fundos de investimentos 

utilizados pela Fundação, e a taxa de administração que consta do art. 5º (inciso I), a qual pode 

ser adotada pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) como fonte de 

custeio. Ou seja, enquanto a primeira é uma despesa, a última se trata de receita. Além disso, a 

própria norma faculta às EFPCs a escolha, como fonte de custo a adoção de taxa de administração 

(inciso I do art. 5º) ou taxa de carregamento (inciso II do art. 5º), sendo esta última a adotada pela 

Funpresp-Jud. A segunda consideração trata da não inclusão de despesas referentes a “salários 

e ordenados com área de investimento, consultorias, sistemas entre outros” nos custos dos 

investimentos. Conforme já esclarecido ao Conselho Fiscal pelo Gerente de Contabilidade em 

sessão daquele Colegiado, tais despesas não podem ser deduzidas dos resultados dos 

investimentos, de acordo com o art. 17 da Resolução Previc 21/2023[3], que descreve quais são 

as despesas diretas dos investimentos, as quais devem ser contabilizadas como 

“Deduções/Variações Negativas” dos investimentos, quais sejam: 

Art. 17. São despesas diretas dos investimentos, a serem contabilizadas como 

"Deduções/Variações Negativas" dos investimentos: 

I - os serviços de liquidação e de custódia de investimentos;  

II - as taxas de administração de investimentos na gestão terceirizada de recursos;  

III - os tributos diretamente incidentes sobre investimentos;  

IV - os serviços de avaliações e reavaliações de investimentos;  

V - as taxas condominiais, seguros, custos de manutenção, demais taxas e impostos 

incidentes sobre investimentos imobiliários de responsabilidade do locador (proprietário), 
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relativas aos imóveis não locados, exceto os de uso próprio; e  

VI - os gastos diretamente relacionados com a recuperação de investimentos, tais como 

honorários advocatícios terceirizados e consultorias especializadas na recuperação de 

perdas com investimentos.  

Em suma, tal comentário é completamente equivocado.”  

  
 

b) ATUARIAL  

  

MP 04 – Portabilidades: Informar de existem ações da Funpresp-Jud para 

minimização das portabilidades de saída.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. Antes de realizarmos os esclarecimentos é importante detalhar o 

comentário realizado no relatório:  

“Comentários: Importante destacar que a portabilidade de saída é um sinalizador de 

mudança de participantes do Plano para outros Planos, podendo demonstrar a 

necessidade de ações de marketing para manutenção dos participantes no Plano.”  

As portabilidades no Plano de Benefícios JusMP-Prev só foram e são realizadas em face da 

declaração de vacância dos cargos ocupados pelos participantes nos seus órgãos de origem, ou 

seja, com o encerramento do vínculo efetivo com o patrocinador, a Funpresp-Jud é obrigada a 

oferecer ao ex participante os institutos disponíveis, conforme legislação pertinente, quais sejam: 

autopatrocínio, benefício proporcional diferido, portabilidade e resgate. Tanto do ponto de vista do 

participante e do previdenciário, a portabilidade é o instituto mais vantajoso, pois nos demais há 

prejuízo ou aumento de desembolso pelo ex participante. Senão, vejamos:  

- Caso opte pelo autopatrocínio, precisará contribuir de forma duplicada, sendo que, na 

grande maioria das vezes, ocorre a vacância do cargo ocupado em um dos nossos 

patrocinadores e o ingresso em outra instituição que também oferece previdência 

complementar.  

- Caso ele opte pelo benefício proporcional diferido, além de ter que arcar com a 

contribuição administrativa, ele renuncia aos benefícios de risco oferecidos pelo Plano.  

- Caso ele opte pelo resgate, além de não levar parte do saldo formado pelas 

contribuições patronais, há o prejuízo da alíquota de Imposto de Renda Pessoa Física 

(IRPF).  

Com isso, não é prudente inferir que a realização da portabilidade, por si só, seria um sinalizador 

de que os ex participantes estão realizando migração do saldo para uma entidade de previdência 

aberta. Apenas a critério de exemplificação, das portabilidades solicitadas em 2023, 89% foram 
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para Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). Logo, o participante está 

migrando para outra entidade na qual terá a contrapartida do patrocinador. Diante do exposto, não 

há ações para conscientização do ex participante no sentido de manter o recurso na Funpresp-

Jud, que não seja em prejuízo dele próprio. Contudo, com uma eventual flexibilização do 

regulamento do Plano JusMP-Prev, com a oferta da portabilidade parcial, sem que haja a 

necessidade de encerramento do vínculo, ações poderão ser realizadas para auxiliar o ex 

participante no processo de tomada de decisão.”  

 

MP 05 - Devolução de Contribuições: Informar as providências e ações que a 

Funpresp-Jud irá adotar para solucionar a questão das devoluções da taxa de 

administração e utilização do PGA.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. Conforme respondido anteriormente, nos processos em que foram 

utilizados recursos do PGA para dar suporte a eventual devolução de valores nominais, eles 

ocorreram em raras situações e montam a valores inexpressivos. Como há um processo de 

esclarecimento em andamento tanto no âmbito da Previc quanto do CD, até que se delibere algo 

de forma contrária, não há nenhuma providência a ser tomada, tendo em vista que os processos 

de devoluções estão sendo realizados conforme determinação legal, no caso de cancelamento da 

adesão automática, e por deliberação do CD, nos casos de reenquadramento. A Funpresp-Jud é 

obrigada a devolver as contribuições repassadas pelos participantes que solicitam o cancelamento 

da adesão automática ou o reenquadramento no regime previdenciário anterior junto ao órgão 

patrocinador, ou seja, seria ilegal devolvermos valores inferiores aos que foram repassados pelos 

participantes, pois em ambas as hipóteses estamos diante de situações que se assemelham ao 

estorno das contribuições vertidas, uma vez que tais participantes nunca deveriam estar inscritos 

no plano de benefícios. Assim, compõem os valores a serem devolvidos a totalidade das 

contribuições que formam a RAN, FCBE, PGA e RAS, quando aplicável. Quanto à tributação do 

PIS/Cofins, que incide sobre as receitas do PGA, resultantes da cobrança de taxa de 

carregamento, informamos que a Gerência de Contabilidade promove o ajuste do recolhimento na 

competência seguinte, mediante compensação de valores, sempre que no mês anterior tenha 

ocorrido devolução de contribuição decorrente de uma das hipóteses tratada no presente tópico, 

de modo que não há prejuízo para a Funpresp-Jud no tocante ao referido tributo, algo que já foi 

explicado ao Conselho Fiscal em mais de uma oportunidade.  

  

MP 06 - Riscos Atuariais: a) Avaliar a questão de gerar uma Matriz de Risco 

Atuarial, mesmo considerando que o Plano tem características de contribuição 
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definida, e ainda demonstrar a aplicação dos controles internos na mitigação dos 

eventuais riscos atuariais; b) Demonstrar os controles aplicados para checagem 

das contribuições recebida, considerando os % de custeio sobre a base de 

contribuição e a contrapartida das patrocinadoras.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. a) Já existe a matriz de risco da Fundação, elaborada e acompanhada 

pela Gerência de Controle Interno (Gecoi), onde são mapeados os processos da Avaliação Atuarial 

e seus respectivos riscos, probabilidades, impactos, criticidade, especificação dos controles 

existentes e eventuais recomendações. Assim como especificado nos controles existentes, todo o 

processo de avaliação atuarial, com planejamento estabelecido com as etapas do processo e as 

áreas que participam e auxiliam na mitigação dos riscos, a realização anual dos estudos de 

aderência, onde avaliamos todas as premissas utilizadas para o Plano JusMP-Prev, visa minimizar 

o risco de utilizarmos premissas inadequadas (mortalidade, entrada em invalidez, taxa de juros 

etc.) e não aderentes à realidade da população do nosso Plano. A utilização de ferramentas para 

a realização dos cálculos atuariais é uma forma de mitigar o risco operacional e de falha humana 

na geração dos resultados e projeções. b) Em resposta ao apontamento realizado, esclarecemos 

que os valores recebidos pela Funpresp-Jud são consolidados e tratados da seguinte forma:  

Quando o patrocinador informa o valor descontado da folha de pagamento do servidor, 

por exemplo, R$ 100,00, o nosso sistema de ERP realiza o rateio desses valores de 

acordo com o percentual de custeio vigente. Isso significa que o valor é alocado 

proporcionalmente entre as diferentes categorias de contribuições existentes. Além disso, 

no caso de contribuições retroativas, levamos em consideração o percentual de custeio 

vigente à época em que a contribuição retroativa foi realizada. Dessa forma, garantimos 

que os cálculos sejam feitos corretamente, levando em conta os diferentes períodos de 

contribuição e suas respectivas contrapartidas.” 

  

c) ORÇAMENTO  

  

MP 07 - Orçamento do PB: Disponibilizar a execução orçamentária e orçamento 

do Plano de Benefícios PB.  

Resposta: “O acompanhamento da execução orçamentária da Gestão Previdencial é realizado 

pela Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe), por meio de Relatório Gerencial mensal. Conforme 

informado na resposta Direx ao apontamento da mesma recomendação, registrada no RCI 

1º/2022, a execução orçamentária da Gestão Previdencial também passou a ser acompanhada 
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pelo Relatório Geafi a partir de abril/2023, em complemento à execução orçamentária das 

despesas administrativas (PGA). O § 1º do art. 16 da Resolução CGPC 13/2004 diz o seguinte:  

§ 1º O orçamento da EFPC, segregado por plano de benefícios, deve ser elaborado 

considerando as especificidades de cada plano. (grifo nosso)  

Nesse sentido, o comentário referente ao item 1.1 do RCI remete indevidamente a 

‘execução orçamentária’ ao artigo e parágrafo que trata da ‘elaboração orçamentária’. O 

Caderno Orçamentário de 2022, aprovado na 10ª Sessão Extraordinária do Conselho 

Deliberativo, apresenta, nas pgs. 11 e 12, a elaboração do orçamento da Gestão 

Previdencial.”  

  

MP 08 - Orçamento do PGA: Disponibilizar a execução orçamentária e orçamento 

das Fontes do Custeio Administrativo do PGA. 

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. O Comentário registrado na p. 65 remete de forma indevida a “elaboração 

de orçamento das fontes de custeio e receitas administrativas” aos incisos I, II e IV do art. 2º da 

Res. CNPC 48/2021, quando o correto seria, em relação às fontes de custeio, remeter ao parágrafo 

único do art. 3º (trata do “controle interno” para demonstrar as fontes utilizadas pelos planos de 

benefícios) e, em relação às receitas administrativas, ao art. 4º (faculta às EFPC auferir receitas 

administrativas, observado o disposto na LC 109, de 2001). O Relatório Geafi será revisado para 

contemplar o acompanhamento das fontes de custeio utilizadas pelo Plano de Benefícios (PB). As 

fontes de custeio administrativo passíveis de utilização pelo PGA integram anualmente o Caderno 

Orçamentário aprovado pelo CD (vide Caderno Orçamentário 2022 - p. 4). O acompanhamento 

orçamentário das receitas e despesas do PGA é realizado mensalmente pela Gerência de 

Administração e Finanças (Geafi), mediante relatório gerencial publicado no site da Fundação. 

(https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2023/02/GEAFI_12_2022.pdf). Até a 

presente data, a Fundação não aufere receitas administrativas, conforme disposto na Lei 

Complementar 109, de 2001. Assim, não há que se falar em elaboração de orçamento de receitas 

administrativas." 

 
MP 09 – Processos Judiciais: Informar do que se tratam as demandas judiciais 

trabalhistas registradas no balancete do PGA.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. Vide item 11 - Exigível Contingencial - Notas Explicativas 2022.“  

  

MP 10 - Indicadores do PGA: Complementar os indicadores exigidos pelo CNPC 
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e PREVIC.  

Resposta: “Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta 

ao RCI CF 1º sem/2022. Sobre os Comentários registrados na p. 73, cabe esclarecer: Item b): Do 

rol mínimo de indicadores relacionados no art. 9º da Res. CNPC 48/21, o indicador de Taxa de 

Carregamento é disponibilizado mensalmente pelo Relatório Geafi, desde jan/22, como Indicador 

de Desempenho Taxa de Carregamento (IDTC). Os outros 3 indicadores citados passarão a 

compor o Relatório Geafi a partir de abr/23; Item c): Considerando o porte e complexidade da 

Fundação em jun/22, seria mais adequado comparar os Indicadores da Entidade com o Grupo 2 

Previc (R$ 500 mi à R$ 2 bi de patrimônio). Adicionalmente, o RCI 1º/22 compara todos os 

desempenhos de forma defasada e, no que diz respeito ao indicador Despesa sobre Receita, não 

ajustado com o Indicador ESI de 2021 do Relatório Previc de Despesas Administrativas. O 

Relatório Geafi será revisado para, a partir de abr/23:  

I - Contemplar o acompanhamento dos Indicadores i) Despesa de Pessoal e Encargos 

sobre Despesa Administrativa; e ii) Evolução do Fundo Administrativo;  

II - Alinhamento metodológico de todos os indicadores da Fundação à metodologia 

Previc, conforme detalhamento contábil que acompanha o Relatório do Órgão 

Fiscalizador.  

A Taxa de Carregamento é regularmente acompanhada pela Geafi mediante relatório 

desta área (https://www.funprespjud.com.br/wp-

content/uploads/2023/02/GEAFI_12_2022.pdf). A evolução do Fundo Administrativo é 

regularmente acompanhada pelo pela Gerência de Contabilidade mediante relatório 

desta área (https://www.funprespjud.com.br/wp-

content/uploads/2023/02/gcont_12_2022.pdf). Os indicadores que avaliarão as 

despesas administrativas em relação aos recursos garantidores e as despesas de 

pessoal e encargos em relação ao total de despesas administrativas passarão a 

compor o relatório da Geafi.”  

  

d) TEMAS CORRELACIONADOS  

 
MP 11 - Respostas as recomendações: Encaminhar as respostas e providências 

em relação as recomendações deste Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 

2022. Observar as práticas estabelecidas no Guia das Melhores Práticas de 

Governança da Previc, especialmente no que se refere ao envio tempestivo de 

documentos e de respostas a requisições do CF.  
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Resposta: “As respostas ao RCI CF 1º sem/2022 foram remetidas ao CF, por meio do Ofício CD 

0083876, de 25/6/2023.”  

  

MP 12 - Avaliação dos Riscos: Demonstrar o acompanhamento do Plano de Ação 

atual em relação aos procedimentos para minimização dos riscos identificados, 

em especial aqueles considerados de alto impacto. Sugerimos que a atualização 

das Matrizes e mapeamento de riscos sejam realizados pelo menos anualmente, 

considerando as mudanças ocorridas de compliance legal e de processos 

ocorridos na Entidade e segmento. Demonstrar o atendimento a LGPD com os 

controles e processos implementados.  

Resposta: “A revisão do mapeamento de riscos e consequente atualização das matrizes de riscos 

está em andamento, com previsão de apresentação ao CD na segunda quinzena de julho/2023. 

Em relação à LGPD, anexamos o Relatório de diligências da Fundação para adequação dos 

processos às disposições da LGPD. Além disso, nos exercícios de 2021 e 2022 a Fundação foi 

fiscalizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), especificamente em relação às disposições 

da LGPD, tendo sido enquadrada no nível de maturidade “Intermediário” de conformidade à LGPD, 

ficando acima de outras 293 organizações auditadas, sendo que apenas 11 organizações 

alcançaram o nível ‘Aprimorado’. Para o exercício de 2023, com base no acompanhamento das 

ações realizadas no período de 2020 a 2022 e nos relatórios do TCU, a Gecoi realizou 

levantamento das ações necessárias à completa aderência da Fundação aos dispositivos da 

LGPD. A proposta de cronograma das próximas ações será apreciada pela Comissão de 

Segurança da Informação, para posterior aprovação pela Diretoria Executiva.”  

  
  

1.1. ATENDIMENTO ÀS DEMAIS SOLICITAÇÕES DO CONSELHO FISCAL  
 

Conforme registrado em relatórios anteriores, ainda são verificados atrasos no 

encaminhamento de documentos ao Conselho Fiscal, frustrando-se, dessa forma, sua atividade 

fiscalizatória.  

Além de respostas intempestivas, algumas informações deixam de serem prestadas 

ou são repassadas de forma genérica, contendo lacunas e omissões, o que as tornam formais, mas 

materialmente inócuas.  

Como exemplo, não foram encaminhados ao Conselho Fiscal, em resposta aos 

Ofícios CF n. 0068797 e n. 0068799, os “Documentos, estudos, pareceres e notas técnicas 

produzidos quando da fixação dos procedimentos de devolução de valores fixado na Ata da 6ª 
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Sessão Extraordinária de 2018 do Conselho Deliberativo, com a indicação do respectivo registro no 

SEI ou de outro registro de tramitação processual”. Em face da ausência dessas informações, 

acerca dos procedimentos relativos ao reenquadramento de servidores, foi realizada 

Representação junto à PREVIC, constante do Ofício CF n. 0072357.  

Da mesma forma, mais recentemente, as informações solicitadas pelo Conselho 

Fiscal à Diretoria Executiva (Ofício CF n. 0089237), foram submetidas previamente à aprovação do 

Conselho Deliberativo. Segundo o Diretor-Presidente, “a solicitação não guarda pertinência com as 

atribuições do CF”. Somente após autorização do Conselho Deliberativo é que foi disponibilizada 

ao Conselho Fiscal a listagem dos conselheiros que atuam ou atuaram nos conselhos deliberativo 

e fiscal, em todas as formações havidas desde o início das atividades da Funpresp-Jud, com o 

detalhamento da origem, dos cargos efetivos ocupados nos patrocinadores e a condição de 

participação, e se eram participantes patrocinados ou vinculados ou, ainda, se não participantes do 

PBJusMP-Prev. (SEI 01791/2023)  

No mesmo sentido restritivo, foi negada a solicitação desde Conselho Fiscal para 

que as informações produzidas pelo Comitê de Auditoria da Fundação fossem disponibilizadas sem 

a necessidade de autorização do Conselho Deliberativo. Sendo assim, conforme o entendimento 

exarado no Ofício CD 0089317, “... o COAUD é vinculado e reporta-se ao Conselho Deliberativo, 

atuando com independência em relação ao Conselho Fiscal (CF) e à Diretoria Executiva (DIREX), 

logo, os relatórios e manifestações do COAUD são encaminhados ao CF e à DIREX por este 

Conselho Deliberativo, após apreciação.”  

Cita-se ainda o Processo SEI 00001/2022, cuja resposta demorou mais de oito 

meses para ser oferecida, resposta essa a um documento com vários questionamentos e 

observações e que consistiu em poucas linhas, afirmando erroneamente a incorporação de 

sugestões apresentadas pelo Conselho Fiscal, o que não ocorreu. 

De se citar também o Processo SEI 01454/2021, o qual, por ausência de resposta a 

questão ali levantada, se fez constar neste tópico no Relatório de Controles Internos do 2º Semestre 

de 2021. Citado processo permanece, passado mais um semestre, sem qualquer manifestação e 

sem justificativa para tanto. 

A esses processos somam-se outros, como os Processos SEI 00282/2022 e 

00283/2022, nos quais pedidos de informação foram encaminhados à Diretoria Executiva em 

fevereiro deste ano, sendo apenas respondidos depois do transcurso de cinco meses. 

Com o mesmo entendimento, o Parecer GRUS n. 0079793, acolhido pelo Conselho 

Deliberativo por meio do Ofício n. 0080276, tomando por base a legislação vigente e as disposições 
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do Regimento Interno e do Estatuto da Fundação, indicou a subordinação e inferioridade hierárquica 

do Conselho Fiscal. Asseverou que as requisições de documentos feitas pelo Conselho Fiscal estão 

sujeitas à autorização prévia e que essas requisições não podem estabelecer prazos, como 

abordado no Ofício CF n. 0092793 (SEI 02143/2023).  

Quanto a esse ponto, discordamos do referido parecer opinativo e das demais 

manifestações dos órgãos deliberativos da Fundação, considerando, dentre outros princípios, os 

pressupostos constantes do órgão de controle das entidades de previdência complementar.   

Sobre o papel do Conselho Fiscal nas Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar – EFPC, vale destacar o Guia das Melhores Práticas de Governança da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, atualizado em 11/07/2022, 

disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/previc/pt-br/publicacoes/sítio.  

Na referida publicação, verifica-se que o Conselho Fiscal não é subordinado a 

nenhuma instância de governança da Entidade, mantendo assim a independência na realização de 

suas atribuições.  

De acordo com a prática 81, a legislação confere ao Conselho Fiscal das EFPC um 

papel de extrema relevância e fidúcia, que é o de exercer o controle interno, fiscalizar e emitir 

relatórios, manifestando-se perante a entidade, seus participantes e assistidos, patrocinadores e 

instituidores. Exerce funções de relevância para o controle interno, fiscalização e monitoramento 

dos resultados. 

Nesse sentido, a qualidade dos trabalhos realizados pelos integrantes do Conselho 

Fiscal, no âmbito de suas atribuições, está diretamente relacionada ao recebimento de todos os 

documentos solicitados, com acesso regular e prévio, a fim de analisarem a documentação e se 

prepararem para as reuniões (prática 86).  

Portanto, eventual descumprimento do que estabelece o Guia da Previc estará a 

entidade a prejudicar os trabalhos a serem realizados pelo Conselho Fiscal, em desacordo com as 

orientações do Órgão Regulador. 

 

2. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES FIDEDIGNAS AOS PARTICIPANTES 

 

  Ao analisar de maneira mais detalhada o último relatório de investimentos fornecido 

pela fundação, é necessário apontar melhorias em relação à transparência dessas informações aos 

participantes da Funpresp-JUD. 
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  A opacidade e falta de clareza nos relatórios dificultam a avaliação do desempenho 

dos investimentos pelos participantes, comprometendo a tomada de decisões informadas sobre 

suas aposentadorias. 

A ausência de informações comparativas, como o CDI, a poupança e a inflação, torna 

ainda mais desafiador para os participantes compreenderem o real valor de seus rendimentos. 

Adicionalmente, a escassez de detalhes sobre os custos dos investimentos dificulta 

a avaliação da eficiência da gestão da Funpresp-JUD. 

Essas lacunas nos relatórios representam um risco significativo para os participantes, 

podendo levá-los a decisões equivocadas e subestimar o impacto da inflação em seus rendimentos. 

Por exemplo, veja-se o e-mail de 23 de março de 2023 aos participantes: 

 

“Prezado Participante, 

A Funpresp-Jud preza pela transparência e pela educação financeira e previdenciária dos 

seus participantes. Por isso, estamos sempre em contato com você para compartilhar 

informações do seu interesse e importantes na construção de sua jornada conosco. Hoje 

gostaríamos de informar que já está disponível no site da Fundação o Relatório de 

Investimentos referente ao mês de fevereiro/2023. Acesse aqui! No período, o Plano de 

Benefícios apresentou retorno líquido de 0,38% em termos nominais e -0,46% em termos 

reais, descontada a inflação (IPCA). No acumulado de 2023, o retorno nominal foi de 

1,20% e real de -0,17%. Já as Reservas do Plano de Benefícios encerraram o mês com 

retorno de 0,32% em termos nominais e -0,52% em termos reais. No acumulado de 2023, 

o retorno nominal foi de 1,25% e real de -0,12%. 

Sob a ótica dos ativos, a carteira de investimentos das Reservas dos Participantes finalizou 

o período com 81,3% dos recursos em Renda Fixa, 7,0% em Renda Variável, 4,9% em 

Investimentos Estruturados (Fundos de Investimento Multimercados), 4,1% em 

Investimentos no Exterior e 2,7% em Imobiliário. O Fundo de Cobertura de Benefícios 

Extraordinários (FCBE) encerrou o mês com retorno de 0,73% em termos nominais e 

0,11% em termos reais. No acumulado de 2023, o retorno nominal foi de 0,95% e real de 

-0,42%. Importante registrar que todas as rentabilidades apresentadas são líquidas de 

custos dos investimentos. 

Ainda no site da Fundação, também está disponível o Painel de Investimentos. Clique aqui 

para acessar! Ele traz os saldos segregados por planos, a composição da carteira do Plano 

de Benefícios sob a ótica dos ativos, a rentabilidade acumulada e comparativa com 
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indicadores. De acordo com ele, a rentabilidade nominal líquida acumulada do Plano de 

Benefícios (PB) desde novembro de 2013 foi de 135,78%, contra 120,40% do CDI, 74,53% 

do IPCA, e 68,45% da Poupança. 

Aproveitamos o contato para informar que divulgamos em nosso canal no YouTube um 

vídeo sobre o Representante Funpresp-Jud, importante elo entre você e a Fundação, 

dentro do órgão onde você trabalha. Você sabe quem é o seu Representante Funpresp-

Jud? Clique aqui para assistir ao vídeo e descubra!” 

  

  É crucial estabelecer uma transparência mais efetiva, fornecendo informações claras 

sobre os rendimentos de cada participante e permitindo uma avaliação precisa em comparação com 

índices como o CDI, poupança, inflação, entre outros. Por exemplo, a única informação que aparece 

é esta:  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  É essencial reconhecer que cada participante ingressou na Funpresp-JUD em um 

momento diferente. Sendo assim, a criação de relatórios individualizados ou a inclusão da consulta 

individual no portal se torna crucial. Relatórios gerais não correspondem à realidade de cada um, 

pois cada participante entrou em um ano, mês, dia ou momento específico na fundação. A 

personalização dos relatórios permitirá uma compreensão mais precisa do desempenho individual 

e uma tomada de decisão mais informada sobre o futuro financeiro. Qualquer corretora detém em 

seus aplicativos informações que passem aos seus usuários o rendimento em relação a diversos 

benchmarking. 

  Além disso, apesar do relatório de 2023 apresentar informações importantes sobre 

o desempenho dos investimentos da Fundação, há áreas que podem ser aprimoradas para facilitar 

a compreensão dos participantes, especialmente no que diz respeito aos custos de investimento. 
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Atualmente, o relatório, no portal do participante, apenas indica que as rentabilidades são líquidas 

de custos dos investimentos, sem detalhar esses custos ou seu impacto real no desempenho dos 

investimentos. A transparência sobre os custos é fundamental para uma avaliação precisa dos 

retornos reais dos participantes. 

  Assim, mostra-se imperativo uma comunicação mais clara sobre os rendimentos, 

permitindo que cada participante avalie seu desempenho em comparação com índices relevantes. 

A transparência é essencial para uma gestão previdenciária eficaz, e a Funpresp-JUD deve garantir 

que cada participante tenha acesso às informações necessárias. 

 

3. ATRASO NA IMPLEMENTAÇÃO DE PERFIS DE INVESTIMENTO 

 

  De acordo com o art. 2º do Regulamento da FunprespJUD: 

 

XXVII - PERFIS DE INVESTIMENTOS: ferramenta de gestão de recursos previdenciários 

que permite ao participante, exceto ao assistido, optar, sob o seu inteiro risco e sob a sua 

exclusiva responsabilidade, por uma das carteiras de investimentos do PLANO 

disponibilizadas pela Funpresp-Jud para a aplicação dos recursos alocados nas suas 

respectivas reservas individuais; 

 

  Após reuniões com a DIREX, presencialmente, na sede da FUNPRESPJUD, por 

meio do diretor presidente, ficou informado aos conselheiros fiscais que haveria a implementação 

ainda em 2023 dos perfis de investimento. Contudo, não foram implementados em 2023, sob o 

argumento de “falta de adaptação do sistema”.  

  Além disso, não há estudos, na análise de risco, acerca da implementação de perfis 

passivos na fundação. 

  Destaca-se a ausência de estudos para perfis passivos, citando a "Parábola do 

Gestor" presente no livro "Investidor de Bom Senso"1, que destaca que os investidores, como um 

grupo, têm mais chances de obter bons retornos se investirem de forma passiva. Isso ocorre porque 

os custos das transações e dos impostos são menores para os investidores passivos do que para 

os investidores ativos. 

 
1Bogle, John C. O investidor de bom senso. tradução Ivo Korytowski. - Rio de Janeiro: Sextante, 2020, p. 23-27. 
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  A parábola da família Gotrocks é uma história sobre os perigos da atividade de 

investimento ativa e a importância da indexação. A história começa com uma família que possui 

todas as ações das empresas americanas. Essa família, portanto, recebe todos os dividendos e 

lucros reinvestidos dessas empresas. No entanto, alguns membros da família são persuadidos por 

"Auxiliares" (corretores, administradores de dinheiro, consultores financeiros) a vender suas ações 

e comprar outras ações. Os Auxiliares cobram comissões por seus serviços, e as transações geram 

impostos sobre ganhos de capital. Como resultado, a riqueza da família começa a crescer em um 

ritmo mais lento. Os membros da família estão pagando mais para os Auxiliares e para o governo, 

e estão recebendo menos dividendos e lucros reinvestidos. A família finalmente percebe que está 

sendo enganada. Eles voltam à estratégia original de simplesmente manter todas as ações das 

empresas americanas. Essa estratégia, que é conhecida como indexação, é simples, barata e 

eficaz. 

  A moral da história é que os investidores que tentam superar o mercado, por meio 

de atividade de investimento ativa, geralmente acabam perdendo dinheiro, que atualmente é o caso 

da FUNPRESPJUD. Os custos da intermediação financeira e dos impostos são muito altos, e é 

muito difícil prever quais ações irão se sair melhor. No caso, os únicos a ganharem em caso de 

rendimentos negativos são os gestores ativos. Nesse sentido, a indexação é uma estratégia 

simples, barata e eficaz que oferece aos investidores a oportunidade de participar do crescimento 

do mercado, sem a necessidade de tentar prever quais ações irão se sair melhor. 

  Além disso, a implementação de perfis passivos pode mitigar riscos, uma vez que 

esses fundos têm custos menores, permitindo que os participantes da Funpresp-JUD mantenham 

mais do seu dinheiro. Estudos de especialistas como Bogle, e Charles Ellis2 reforçam a eficácia do 

investimento passivo, sugerindo não apenas benefícios substanciais para os participantes, mas 

também uma gestão mais eficiente e acessível. 

  Cada participante da Funpresp-JUD deve ter a oportunidade de compreender e 

controlar individualmente seus investimentos, promovendo uma gestão mais transparente e 

alinhada aos interesses de todos.

 
2Andrew W. Lo (Autor), Stephen R. Foerster. Em busca do Portifólio Perfeito. Alta Books; 1ª edição, 2022. 

De acordo com Ellis e Malkiel, são poucos os gestores de fundos que conseguem vencer o mercado (…). Na fase três, 

de 2000 a 2010, os gestores atvos tiveram um desempenho inferior aos benchmarks após as taxas, e os fundos de 

indíce tiveram maior demanda. Na fase quatro, desde 2010, um número cada vez maior de gerentes ativos apresentou 

um desempenho inferior em um mercado que era quase totalmente dominado por profissionais, e a demanda por 

indexação de baixo custo foi acelerada. (p. 300) 
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 4. CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES E CONSELHEIROS – RESOLUÇÃO CNPC N. 
39/2021 - Posição em 30/06/2023:  

  
De acordo com a informação constante do Ofício GEGOP 0092336 (SEI 

01791/2023), no biênio 2021/2023 (período em que está inserido o escopo deste relatório), os 
Conselhos Fiscal e Deliberativo tinham a seguinte composição:  

          
Conselho Fiscal 

 

Órgão Cargo Critério Mandato Nome 
Órgão 
Origem 

Vínculo 
(Patrocinador) 

Vínculo (PB) 
Data do 

vínculo com o 
PB 

STJ Titular Eleito 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Marcelo de Assis (P) STJ Efetivo Vinculado 10/11/2014 

JT Suplente Eleito 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Adriana Felix 
Ferreira 

TST Efetivo Patrocinado 26/10/2015 

JF Titular Eleito 
27/08/2021 a 
26/08/2025 

Rodrigo Mendes 
Cerqueira 

TRF-1 Efetivo Patrocinado 20/01/2017 

TJDFT Suplente Eleito 
27/08/2021 a 
26/08/2025 

Jailton Mangueira 
Assis 

TJDFT Efetivo 
Vinculado 24/11/2014 

Patrocinado 30/11/2022 

JT Titular Indicado 
06/05/2019 a 
04/09/2023 

Gustavo Caribé de 
Carvalho 

TST Efetivo Patrocinado 01/07/2018 

JT Suplente Indicado 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Ana Beatriz Cid do 
Amaral Ornelas 

TRT-10 Efetivo Não participante Não se aplica 

MPU Titular Indicado 
20/04/2022 a 
19/04/2026 

Filipe Andrios Brasil 
Siviero 

MPU Efetivo Patrocinado 27/07/2018 

JM Suplente Indicado 
20/04/2022 a 
19/04/2026 

Camilo Rey Laureto STM Efetivo 19/07/2018 19/07/2018 

 (P) – Presidente 

(PS) - Presidente Substituto 

 
 

Conselho Deliberativo 

 

Órgão Cargo Critério Mandato Nome Órgão 
Vínculo 

(Patrocinador) 
Vínculo (PB) 

Data do 
vínculo com o 

PB 

STF Titular Indicado 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Cícero Rodrigues 
de O. Gomes (P) 

STF Efetivo Vinculado 02/06/2014 

STF Suplente Indicado 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Severino Duarte 
Amaral 

STF Efetivo Vinculado 02/03/2016 

JF Titular Indicado 
06/10/2021 a 
05/10/2025 

Gustavo Bicalho 
Ferreira da Silva 

STJ 
Cedido / 

comissionado 

Vinculado 04/09/2019 

Patrocinado 09/11/2022 

JT Suplente Indicado 
20/04/2022 a 
19/04/2026 

Murilo Queiroz 
Bastos 

TST Efetivo 
Não 

participante 
Não se aplica 

JE Titular Indicado 
06/10/2021 a 
06/10/2025 

Rui Moreira de 
Oliveira (PS) 

TSE Efetivo Vinculado 01/12/2014 

JE Suplente Indicado 
20/04/2022 a 
19/04/2026 

Thayanne 
Fonseca Pirangi 

Soares 
TSE Efetivo Patrocinado 27/07/2018 
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JT Titular Eleito 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

João Carmelino 
dos Santos Filho 

TST Efetivo Vinculado 05/11/2013 

JT Suplente Eleito 
02/05/2019 a 
01/05/2023 

Rafael Alves 
Bellinello (*) 

TRT-10 Efetivo Patrocinado 27/07/2018 

MPU Titular Eleito 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Raimundo 
Francisco de A. 

Souza 
MPF Efetivo Patrocinado 26/07/2018 

MPU Suplente Eleito 
02/05/2019 a 
04/09/2023 

Izaias Dantas 
Freitas 

MPT Efetivo Vinculado 09/12/2014 

TJDFT Titular Eleito 
27/08/2021 a 
26/08/2025 

Celso de Oliveira 
e Sousa 

TJDFT Efetivo Patrocinado 07/08/2018 

JF Suplente Eleito 
27/08/2021 a 
26/08/2025 

Gustavo Sanches 
(*) 

TRF-1 Efetivo Vinculado 03/03/2016 

(P) - Presidente 
(PS) - Presidente Substituto 
(*) - Conselheiros afastados em virtude de não terem se habilitado no prazo legal de 1 ano. 

 
 

Por sua vez, a Diretoria Executiva contava com a composição a seguir: 
 
Diretoria Executiva  

            

Nome Origem Cargo Posse Mandato 

Amarildo Vieira de Oliveira STF Diretor Presidente 27/8/2021 3 anos 

Marco Antônio Martins Garcia BB 
Diretor de 

Administração 
27/8/2021 3 anos 

Ronnie Gonzaga Tavares STN 
Diretor de 

Investimentos 
27/8/2021 3 anos 

Edmilson Enedino Das Chagas MPU 
Diretor de 

Seguridade 
27/8/2021 3 anos 

 

 
Sobre os processos de certificação de habilitação e de qualificação no âmbito das 

entidades fechadas de previdência complementar, a Resolução CNPC 39, de 30/3/2021, assim 
define em seu art. 2º: 

 

Art. 2° Para fins desta Resolução, entende-se por: 

I - certificação: processo realizado por entidade certificadora para comprovação de 
atendimento e verificação de conformidade com os requisitos técnicos necessários para o 
exercício de determinado cargo ou função; 

II - habilitação: processo realizado pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar para confirmação do atendimento aos requisitos condicionantes ao 
exercício de determinado cargo ou função; 

III - qualificação: processo continuado pelo qual o dirigente ou profissional envolvido na 
gestão dos planos de benefícios aprimoram seus conhecimentos e sua capacitação para 
o exercício de suas atribuições na entidade; 

 

Quanto aos procedimentos para habilitação dos dirigentes das referidas entidades, 
o art. 2º da Instrução Normativa Previc n. 41, de 3/8/2021, estabelece que: 
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Art. 2º A EFPC deverá enviar à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(Previc), para fins de habilitação, a documentação comprobatória de atendimento aos 
requisitos exigidos para o exercício dos seguintes cargos: 

I - Membro da diretoria-executiva de todas as EFPC; e 

II - Membro do conselho deliberativo e do conselho fiscal das EFPC enquadradas como 
entidades sistemicamente importantes I. 

 

Conforme o Relatório de Controles Internos 1º Semestre de 2023 (SEI 01980/2023), 
elaborado pela equipe de auditores da Gerência de Controle Interno - Gecoi, a situação do processo 
de habilitação de todos os membros, em 30/6/2023, era a seguinte: 

 

- Diretoria Executiva (DIREX): 4 membros, todos os membros devidamente habilitados. 

- Conselho Deliberativo (CD): 12 membros, sendo 10 habilitados, e 2 com habilitação cancelada. 

- Conselho Fiscal (CF): 8 membros, todos devidamente habilitados. 

 

No que se refere às duas habilitações canceladas, ficaram suspensas pelo prazo de 90 
dias, nos termos do inc. II do art. 9º da referida IN Previc n. 41/2021. Por conseguinte, não 
apresentados os certificados exigidos, as habilitações dos membros foram canceladas, conforme 
determina do inc. IV do art. 10 da mesma IN. 

Segundo a Gecoi, o Conselho Deliberativo foi devidamente informado a respeito da 
suspensão e posterior cancelamento das habilitações em comento e registrou os impedimentos das 
participações dos dois membros nas reuniões daquele colegiado. 

 

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE a CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES E 
CONSELHEIROS: Considerando as informações acima expostas, verifica-se que a Entidade 
mantém os controles sobre as certificações e habilitações de seus membros e dirigentes, em 
atendimento aos normativos que regem a matéria, expedidos pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - CNP e pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
- Previc. 

Observa-se, também, que as certificações de Conselheiros Deliberativos pendentes já foram 
resolvidas momentaneamente com o cancelamento das respectivas habilitações e a proibitiva de 
participação em reuniões. Aguardam-se as providências saneadoras dessa situação. 

 
 

4.1. MEMBROS CONSELHEIROS SEM VINCULAÇÃO COM A FUNPRESP JUD. 
AUSÊNCIA DE “SKIN IN THE GAME”. 

 

  Ficou constatado no Ofício - 0092336 – DIREX/PRESI/GEGOP, presente do SEI 

1791/2023. que diversos membros dos conselhos fiscal, deliberativo e da diretoria não aplicam o 

dinheiro da sua aposentadoria na Funprespjud, de modo que muitos decidem o futuro da 



124 
RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2023 

 

 

aposentadoria dos outros, sem sofrer as consequências financeiras dos prejuízos advindos das 

aplicações e má-gestão do fundo, transferindo os riscos e a vulnerabilidade das suas decisões. 

  De acordo com o art. 12 do Estatuto da Funprespjud: 

 

Art. 12. São participantes os membros e os servidores públicos federais titulares de cargo 

efetivo que aderirem ao plano de benefícios a eles oferecido, contratado na forma e nas 

condições previstas no regulamento do respectivo plano. 

   

Por sua vez o regulamento do plano estabelece: 

 

Art. 5º Os participantes inscritos no PLANO são classificados em: 

I - participante patrocinado: aquele que esteja submetido ao teto do RGPS e possua base 

de contribuição superior ao referido teto; 

II - participante vinculado, aquele que: 

a) esteja submetido ao teto do RGPS e possua base de contribuição igual ou inferior ao 

referido teto; ou 

b) não esteja submetido ao teto do RGPS, independente da base de contribuição. 

III - participante autopatrocinado: 

a) o participante patrocinado que optar pelo autopatrocínio, em razão de perda parcial ou 

total da base de contribuição, inclusive no caso de cessação do vínculo efetivo com o 

patrocinador; e 

b) o participante vinculado que optar pelo autopatrocínio, em razão de perda total da base 

de contribuição decorrente de cessação do vínculo efetivo com o patrocinador. 

IV - participante remido: o participante patrocinado ou vinculado que optar pelo benefício 

proporcional diferido, em razão da cessação do vínculo efetivo com o patrocinador, desde 

que não tenha preenchido os requisitos de elegibilidade ao benefício de aposentadoria 

normal ou ao benefício suplementar. 

   

A regulamentação cria categorias de participantes, que permite àqueles que 

contribuem com contribuições módicas de R$ 50,00 a R$ 100,00, valores muito abaixo do ticket 

médio da contribuição dos participantes da fundação. 

  Verificou-se que os participantes vinculados, com menos de 0,5% de contribuição 

para o fundo, detinham mais cadeiras proporcionalmente às suas contribuições que os participantes 
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patrocinados. Essa incongruência fere os princípios de boa gestão, pois transfere a fragilidade das 

decisões dos vinculados aos patrocinados. 

  Veja-se, também, que os diretores da FunprespJud sequer eram patrocinados. 

  É fundamental que os conselheiros e diretores que decidam sobre o futuro financeiro 

da fundação compartilhem os riscos inerentes às suas decisões, garantindo uma gestão mais 

cautelosa e alinhada aos interesses de todos os participantes. 

  A história dos paraquedistas, compartilhada por TALEB, ilustra como a 

responsabilidade individual pode reduzir riscos e decisões imprudentes. 

  TALEB usa essa história para ilustrar seu ponto de vista de que a assimetria de risco 

pode levar a decisões arriscadas e imprudentes. Quando as pessoas não têm nada a perder, elas 

são mais propensas a ignorar os riscos e a tomar decisões que podem ser prejudiciais a si mesmas 

ou a outras pessoas. 

  A analogia destaca a necessidade de conselheiros e diretores compartilharem os 

riscos inerentes às decisões financeiras da Funpresp-JUD. Assim como os paraquedistas, esses 

tomadores de decisão devem estar diretamente envolvidos e assumir parte do risco, garantindo 

uma gestão mais cautelosa e alinhada aos interesses de todos os participantes. 

  É fundamental que aqueles que decidem também compartilhem os riscos inerentes, 

garantindo que suas decisões sejam tomadas com plena consciência das implicações para todos 

os participantes. 

Diante dessas considerações, insta-se à Funpresp-JUD a reavaliar sua abordagem, 

adotando medidas que promovam uma gestão mais transparente e alinhada aos interesses dos 

participantes, conforme as recomendações constantes do item 8 deste capítulo, intitulado – MATRIZ 

DE PROVIDÊNCIAS. 

 
 

5. CONTROLES INTERNOS E MONITORAMENTO DE RISCOS (1º SEMESTRE DE 2023) 
 

  De acordo com o indicado pela PEVIC no Guia de Melhores Práticas Atuariais, 

atualizado em 31/01/2022, os riscos da Entidade devem ser mensurados, acompanhados e 

mitigados constantemente, com o objetivo de assegurar padrões à solidez econômico-financeira, 

de modo a preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios administrados 

pelas EFPC. 

Sob a perspectiva atuarial, as EFPC estão sujeitas principalmente aos seguintes 
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riscos que impactam de forma mais acentuada os modelos matemáticos utilizados nos cálculos e 

projeções: 

 - biométrico; 

 - de mercado; 

 - de liquidez; e 

 - operacional. 

   Numa visão mais ampla, no entanto, o órgão regulador orienta que “deve abranger 

outros fatores que possam afetar os riscos inerentes aos ativos e passivos previdenciais das EFPC, 

por trazerem volatilidade aos resultados dos planos de benefícios, tais como: base cadastral, 

modelagem financeira, método atuarial e descasamento de outras hipóteses atuariais.” 

  Dessa forma, o art. 39 da Resolução do CNPC 30/2018 assim orienta: 

39. Compete ao Conselho Fiscal da entidade fechada atestar, mediante fundamentação e 
documentação comprobatória, a existência de controles internos destinados a garantir o 
adequado gerenciamento dos riscos atuariais. 

Nesse contexto, a Gerência de Controle Interno (Gecoi) é a unidade responsável pelo 

processo de controle dos riscos operacionais e pelo mapeamento de processos da Fundação. 

Conforme o indicado no Relatório de Controle Interno elaborado por aquela unidade 

de auditoria, relativo ao 1º semestre de 2023, as atividades da Gecol são realizadas de forma 

preventiva ou de detecção, com base nas melhores práticas de gestão de riscos, para ateste da 

conformidade legal e operacional dos processos, tendo alcançado, na média, um nível de 

maturidade avançado em seus processos. 

Conta do referido relatório, que durante o estudo de maturidade dos processos, das 

58 atividades estruturantes do plano de ação aprovado pelo Conselho Deliberativo em outubro de 

2019, 56 foram implementadas, com impacto direto no nível de maturidade dos processos 

executados pelas unidades gerenciais da Fundação. Segundo a Gecoi, isso possibilitou a 

reorganização de processos, redistribuição de atividades para as áreas competentes e 

implementação de novos processos. 

Com efeito, a gerência de Controle Interno apresentou a tabela reproduzida a seguir, 

com o resultado do mapeamento de maturidade dos 168 processos executados pelas 14 unidades 

organizacionais da Fundação: 

 
Nível de maturidade dos processos da Fundação 
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UNIDADE 
TOTAL DE 

PROCESSOS 

NÍVEL DE MATURIDADE DOS PROCESSOS 

INICIAL BÁSICO 
BÁSICO 
CRÍTICO 

INTERMEDIÁRIO AVANAÇADO MATURIDADE MÉDIA 

Geris 22  0 19 3  48% 

Relpa 14  1 1 10 2 63% 

Gegop 14  2 1 5 6 

66% 

Geabe 14  2 0 2 10 70% 

Getec 12    7 5 74% 

Gepes 27    9 18 74% 

Getes 2    1 1 74% 

Gcont 4    2 2 76% 

Geinv 12  1 0 4 7 76% 

Geafi 5    1 4 78% 

Gearc 16    3 13 84% 

Gecoi 14    2 12 84% 

Gecom 9    1 8 86% 

Gejur 3     3 89% 

FUNDAÇÃO 168 0 6 21 50 91 74% 

 

Do diagnóstico de maturidade dos processos realizado, a Gecoi constatou que o nível 

de maturidade dos processos da Fundação reflete os bons resultados alcançados no nível 

estratégico. 

De acordo com aquela gerência, os processos com o nível de maturidade básico são 

aqueles executados sem a formalização necessária (fluxos e manuais), com equipes compostas 

por analistas em curva de aprendizado; sistemas em fase de implementação; e reestruturação de 

área com a criação de novos processos ainda em fase modelação. 

Acrescenta a área de controle que as ações necessárias para a devida execução dos 

processos já foram mapeadas, estando algumas em fase de implementação (sistema de controle 

de investimentos e de atendimento) e outras programadas (desenho e manualização de processos). 

Além disso, durante o primeiro semestre de 2023, a Gecoi emitiu 40 manifestações 

sobre as análises realizadas, as quais foram incluídas nos respectivos processos administrativos 

no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), nos seguintes processos da Fundação: 

- Cumprimento de todas as obrigações legais inerentes à Funpresp-Jud; 

- Controle dos processos de habilitação e certificação dos membros dos órgãos estatutários; 
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- Análise prévia de todos os processos de devolução de contribuições decorrentes do 

cancelamento de adesão automática; 

- Análise prévia de todos os processos de devolução decorrente de reenquadramento de 

participantes; 

-  Análise prévia de todos os processos de pagamento de resgate; 

- Análise prévio de todos os processos de Portabilidade de saída; 

- Análise das certidões negativas da Funpresp-Jud; 

- Análise do processo de controle de investimentos da carteira própria; 

- Análise, por amostragem, dos processos de compras e contratações; e 

- Análise prévia dos balancetes contábeis. 

 

Consoante a Resolução CNPC n. 30/2018, o Conselho Fiscal avaliou a existência, 

eficiência e eficácia dos controles internos na minimização e mitigação dos riscos atuariais, 

consubstanciadas no Relatório Gerencial da Gecoi.  

   De todo o exposto, o Conselho Fiscal dentro do seu papel na Governança 

Corporativa atesta a existência dos controles internos no monitoramento dos referidos riscos 

atuariais, garantindo o seu adequado gerenciamento, na forma destacada no artigo 39 da referida 

Resolução. Vale salientar que os controles preventivos prudenciais devem continuar sendo 

realizados pela Entidade e acompanhados/avaliados por este Conselho Fiscal. 

 
 

6. RELATÓRIO DE EFETIVIDADE (IN/PREVIC N. 34/2020) 
 

 Trata-se de relatório específico acerca dos mecanismos de acompanhamento e de 

controle que assegurem a implementação e a adequação da política, dos procedimentos e dos 

controles internos para o combate à lavagem de capitais. 

 O Objetivo do relatório, enviado ao Conselho Fiscal, na forma do art. 28, II, b, da IN 

34/2020 da PREVIC é a averiguar conforme determinado no artigo 29 da IN 34/2020, se existem 

ações e controles adotados para evidenciar: a) a responsabilidade da governança definida na 

política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; b) os procedimentos 

destinados ao conhecimento de clientes, incluindo a verificação e a validação das informações 

dos clientes e a adequação dos dados cadastrais;  c) os procedimentos de monitoramento, 

seleção, análise e comunicação ao COAF, incluindo a avaliação de efetividade dos parâmetros de 
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seleção de operações e de situações suspeitas; d) os procedimentos destinados ao conhecimento 

de funcionários, parceiros e prestadores de serviços terceirizados; e e) as medidas de 

desenvolvimento da cultura organizacional voltadas à prevenção da lavagem de dinheiro e ao 

financiamento do terrorismo. 

  

6.1. RESPONSABILIDADE DA GOVERNANÇA 

 

 Compete à Diretoria Executiva, ao Conselho Deliberativo, ao Conselho Fiscal e 

demais órgãos de governança, eventualmente existentes, o desenvolvimento de uma cultura 

interna que enfatize e demonstre a importância dos controles internos e das ações para 

aculturamento das práticas de prevenção e combate à prática da lavagem de dinheiro e do 

financiamento do terrorismo que possam ocorrer na Fundação. 

 Ao que consta, foram devidamente definidos os papéis e as responsabilidades da 

alta governança e dos demais órgãos e unidades diretamente ligados aos processos que devem 

ser monitorados e controlados, bem como foi indicado o Diretor Responsável pelo cumprimento 

das obrigações previstas na Instrução Previc n. 34/2020. 

 No 1º semestre de 2023 foi indicado o nome diretor presidente, Amarildo, como 

responsável pelo cumprimento das obrigações previstas na Instrução Previc n. 34/2020. 

 

6.2. CONHECIMENTO DOS CLIENTES - GEARC 

  

Em 31/12/2021 a Fundação possuía 99 Patrocinadores, sendo que a Gerência de 

Governança e Planejamento é a unidade responsável por manter atualizada a lista de 

Patrocinadores e a relação dos diretores dos órgãos para realização das comunicações 

institucionais e pontuais da Fundação. Em 31/12/2021 a Fundação possuía 22.666 participantes, 

sendo que desse total apenas 10 eram assistidos e estavam todos devidamente cadastrados no 

sistema previdenciário utilizado pela Fundação, com todas as informações necessárias à sua 

análise e operacionalização. 

 No que se refere aos procedimentos necessários a identificação de Pessoa 

Politicamente Exposta (PPE), a Funpresp-Jud disponibiliza no sítio eletrônico 

www.funprespjud.com.br o “Termo Especial de Cadastro de Pessoa Politicamente Exposta”, o qual 

deve ser preenchido, assinado e enviado à Funpresp-Jud pelo participante, caso se encaixe no 
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perfil de PPE. A Gerência de Arrecadação e Cadastro (Gearc) mantém procedimento mensal de 

confronto da base de participantes, com as bases de PPE disponibilizadas no site do Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras (COAF) e no Portal da Transparência do Governo. 

 

Art. 15. Considera-se exposta politicamente a pessoa natural que desempenha ou tenha 

desempenhado, nos cinco anos anteriores, cargo, emprego ou função pública relevantes, 

assim como funções relevantes em organizações internacionais.§ 1º Consideram-se 

pessoas expostas politicamente: 

 

Comentário CF: Sem adições. A Gearc encaminha à Gecoi, para controle e 

monitoramento, todas as evidências sobre o processo de checagem das bases de Participantes e 

Assistidos Politicamente Expostos, clientes incluídos em listas restritivas. 

 

6.3. CONHECIMENTO DOS EMPREGADOS -  GEPES 

 

 Conforme art. 25 da Instrução Previc 34/2020, as EFPC devem implementar 

procedimentos destinados ao conhecimento de funcionários, parceiros e prestadores de serviços 

terceirizados, incluindo procedimentos de identificação e qualificação. 

Comentários CF: Sem adições. A Gepes controla todas as contratações de novos 

empregados, seja por processo seletivo simplificado ou por concurso público, as ações 

necessárias para manutenção e segurança dos dados pessoais dos empregados. 

 

6.4. CONHECIMENTO DOS PARCEIROS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS - GEAFI 

 

 Em 2021 não foram identificados indícios de irregularidades nas contratações e 

pagamentos dos prestadores de serviços. 

Comentários CF: Sem adição. A Geafi realizou o processo de checagem dos CPFs 

e CNPJs das empresas contratadas e dos respectivos sócios/procuradores no sentido de prevenir 

a prática da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo. 
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6.5. PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO NOS INVESTIMENTOS - GERIS 

 

A Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris) realiza a análise dos 

gestores e administradores dos ativos da Fundação, utilizando-se de consultas cadastrais em 

bases públicas e/ou privadas, tais como, mas não limitadas à Comissão de Valores Mobiliários 

Federais (CVM) e Receita Federal do Brasil (RFB), sites de notícias e quaisquer outras fontes 

acessíveis. Todos os ativos do plano administrado pela Fundação são custodiados por entidade 

legalmente habilitada. 

Comentários CF: São diversos os ativos e investimentos em gestão. Não há a 

mínima possibilidade de se controlar todos os valores mobiliários e gestores terceirizados dos 

fundos contratados pela FUNPRESP. A fim de evitar que certos investimentos realizados pela 

Fundação (direta ou indiretamente) possam ser realizados em Fundos de Investimentos ou ativos 

que tenham relação com lavagem de capitais, sugere-se a adoção de modalidade passiva de 

investimentos como alternativa aos participantes. Além disso, evita-se também, a ingerência 

política, na escolha dos ativos.   

 

 

6.6. PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO, SELEÇÃO, ANÁLISE E COMUNICAÇÃO 
AO COAF - GEARC 

 

 A Fundação possui cadastro no sistema do COAF desde agosto de 2015 e, em 11 

de agosto de 2015, por meio da Portaria PRESI-DE 17, de 11 de agosto de 2015, foi designado o 

Gerente de Arrecadação e Cadastro como o responsável pela comunicação das ocorrências ao 

COAF. 

 A primeira comunicação da Fundação ao COAF ocorreu em dezembro de 2018. 

Desde então, e até dezembro de 2021, foram realizadas apenas 7 (sete) comunicações ao COAF, 

todas com a mesma natureza e com repasse direto pelo Participante à Fundação, como 

contribuição facultativa, com valores acima de R$ 50.000,00, na forma do art. 21 da IN 34 da 

PREVIC. 

Art. 21 As EFPC devem comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro horas, a contar 

da verificação de sua ocorrência, todas as operações realizadas com um mesmo 

participante ou assistido que sejam iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). 
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 Além disso, a Gearc encaminha, na forma do art. 19 da IN 34, mensalmente, à Gecoi, 

os relatórios de registros que reflitam todas as movimentações financeiras ativas e passivas 

realizadas com participantes e assistidos, cujo valor seja igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) no mês/calendário. 

Art. 19. As EFPC devem dispensar especial atenção às seguintes ocorrências, dentro de 

sua esfera de atuação:I - contribuição ao plano de benefícios, pelo participante ou 

assistido, cujo valor se afigure objetivamente incompatível com a sua ocupação 

profissional ou com seus rendimentos, considerado isoladamente ou em conjunto com 

outras contribuições do mesmo participante ou assistido;II - aporte ao plano de benefícios 

efetuado por terceiro que não a patrocinadora, cujo valor seja igual ou superior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais);III - negociação com pagamento em espécie, a uma mesma 

pessoa física ou jurídica, cujo valor seja superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais);IV - 

operações realizadas que, por sua habitualidade, valor ou forma, configurem artifício para 

evitar procedimentos de identificação, qualificação, registro, monitoramento e seleção 

previstos nesta Instrução; e V - operações realizadas e os produtos e serviços contratados 

que, considerando as partes envolvidas, os valores, as formas de realização, os 

instrumentos utilizados ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar 

a existência de indícios de lavagem de dinheiro ou de financiamento do terrorismo. 

 

Comentários CF: sem adição. verifica-se que os procedimentos de seleção, análise 

e comunicação ao COAF são executados com o devido monitoramento e registro pelas áreas 

responsáveis pelo processo. 

 

6.7. AVALIAÇÃO INTERNA DE RISCOS 

 

Conforme determinado na Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 

Financiamento do Terrorismo da Fundação, deve ser realizada a avaliação interna de riscos com 

o objetivo de identificar e mensurar o risco de utilização de seus produtos e serviços na prática da 

lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo. 

Comentários CF: Reitera-se. São diversos os ativos e investimentos em gestão. Não 

há a mínima possibilidade de se controlar todos os valores mobiliários e gestores terceirizados 

dos fundos contratados pela FUNPRESP. A fim de evitar que certos investimentos realizados pela 

Fundação (direta ou indiretamente) possam ser realizados em Fundos de Investimentos ou ativos 
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que tenham relação com lavagem de capitais, sugere-se a adoção de modalidade passiva de 

investimentos como alternativa aos participantes. Além disso, evita-se também, a ingerência 

política, na escolha dos ativos.   

 

6.8. AÇÕES DE MELHORIA – GECOI 

 

A Gecoi deverá analisar e emitir manifestação específica sobre cada processo aqui 

analisado, com a identificação dos seus fluxos e indicação de melhorias.   

Conclusão: Sugere-se, por parte do Conselho Fiscal que o Diretor Presidente, no 

prazo de até 90 dias, promova a adoção de possibilidade de carteira passiva no FUNPRESP, a 

fim de evitar o risco direcionado de se escolherem ativos relacionados com o objetivo de lavagem 

de capitais e financiamento do terrorismo. 

 
 
7. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

O processo de Planejamento Estratégico da Fundação é conduzido pela 

Diretoria Executiva, com o apoio da Gerência de Governança e Planejamento (Gegop), 

responsável pelo acompanhamento das ações constantes dos ciclos de planejamento da 

Fundação. O primeiro ciclo de planejamento foi instituído em agosto de 2014, e com 

consequentes atualizações, conforme abaixo: 

 

- 2014-2020: Resolução-CD 8, de 20/8/2014; 

- 2016-2020: Resolução-CD 5, de 1/6/2016; 

- 2019-2022: Resolução-CD 12, de 6/11/2019; e 

- 2022-2025: Resolução-CD 5, de 14/10/2022.  

 

O Planejamento Estratégico 2022-2025 foi elaborado pelos conselheiros, 

diretores, gerentes e supervisores da Funpresp-Jud, com a utilização das ferramentas de 

gestão BSC (Balanced Scorecard), Matriz Swot (Strengths, Weaknesses, Opportunities e 

Threats) e Smart (Specific, Measurable, Attainable, Realistic e Time-bound ), no intuito de 
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estabelecer estratégias orientadas a resultados para o atendimento das demandas dos 

nossos participantes, dos nossos patrocinadores e da sustentabilidade da Fundação a 

longo prazo. 

A Gerência de Governança e Planejamento - Gegop elabora semestralmente 

o Relatório de Acompanhamento do Planejamento Estratégico 2022-2025, disponibilizado 

na área de transparência do site da Fundação, para acesso e visualização pelos 

participantes, patrocinadores, conselhos e sociedade em geral, no link 

https://www.funprespjud.com.br/relatorios/. 

Sobre esse relatório, a Gerência de Controle Interno – Gecoi, por meio do 

Relatório de Controle Interno relativo ao 1º semestre de 2023, verificou o correto 

monitoramento das ações definidas no planejamento estratégico da Fundação, com a 

devida prestação de contas ao Conselho Deliberativo e divulgação aos participantes, 

patrocinadores, conselhos e sociedade em geral  

 

MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS 
 

Em cumprimento ao parágrafo único e seu item I, do artigo 19, da Resolução 

CGPC n. 13/2004, que considera a atribuição do Conselho Deliberativo de analisar as 

recomendações elaboradas pelo Conselho Fiscal, segue a Matriz de Providências relativa 

ao Capítulo dos TEMAS CORRELACIONADOS, referentes ao 1º semestre de 2023: 

 
Capítulo Temas Correlacionados: 

Apontamentos Providências Conformidade Referencial de 
Compliance da 
Matriz item 5 

 

4.1. MEMBROS 
CONSELHEIROS SEM 
VINCULAÇÃO COM A 
FUNPRESP JUD. 
AUSÊNCIA DE “SKIN IN 
THE GAME” 

 
a) a implementação 
de perfis na 
FunprespJud, com a 
possibilidade de perfis 
com gestão passiva, 
no 1º semestre de 
2024; 
b) o compartilhamento 
de riscos pelos 
responsáveis pela 
tomada de decisões, 
garantindo-se a 
proporcionalidade das 
cadeiras às 

 
Resolução CGPC 
013/2004 

 
Instrução Previc 
015/2017 
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contribuições nos 
conselhos fiscais e 
deliberativo aos 
participantes 
patrocinados e 
vinculados; 
c) aprimoramento da 
transparência nos 
relatórios de 
investimentos com a 
criação de relatórios 
individualizados ou a 
consulta individual no 
portal do participante, 
ainda no 1º semestre 
de 2024. 
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RECOMENDAÇÃO FINAL 

 

 

Em atendimento à Resolução do CGPC n. 13/2004, este Colegiado: 

 

Recomenda o encaminhamento do presente relatório ao Conselho Deliberativo para dar cumprimento 

ao inciso I do parágrafo único do artigo 19; e à Diretoria Executiva para dar cumprimento ao inciso II 

do parágrafo único do mesmo artigo, considerando as análises relatadas no teor do presente Relatório, 

fixando o prazo de 30 (trinta) dias para atendimento das recomendações. 

 

Na oportunidade, informa que não há obrigatoriedade de envio do presente relatório à PREVIC, 

somente em caso de solicitação daquele órgão, em consonância ao inciso II do parágrafo único do 

artigo 19 da Resolução do CGPC n. 13/2004, que determina a permanência do mesmo à disposição 

daquele órgão pelo prazo de 05 (cinco) anos juntamente com a documentação suporte que serviu de 

base para a sua elaboração. 

 

 

Brasília/DF, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

RODRIGO MENDES CERQUEIRA  

Conselheiro Titular e Presidente do 

Conselho Fiscal 

 

JÚLIO ROBERTO DOS REIS 

Conselheiro Titular e Presidente Substituto 

do Conselho Fiscal 

FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
Conselheiro Titular 

JOSÉ RAILTON SILVA RÊGO  

Conselheiro Titular 

JAILTON MANGUEIRA ASSIS 

Conselheiro Suplente 

CAMILO REY LAURETO 

Conselheiro Suplente 

MÁRCIO ANTONIO MATIAS 

Conselheiro Suplente 

 

FABIANO DE ANDRADE LIMA 

Conselheiro Suplente 

 

 


